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Resumo 

O presente trabalho investiga a maneira como a Avaliação Diagnóstica e a Prova 
Semestral, elaboradas pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, são 
apropriadas pelo órgão intermediário, a Diretoria Regional de Educação, tendo em 
vista dois focos: o sistema educacional, em uma visão macro, e a escola, em uma 
visão micro. Nessa perspectiva, a indagação parte de como são realizadas a 
apropriação e as reflexões sobre essas avaliações, como é o trabalho realizado pela 
DRE a partir da disponibilização de materiais sobre a avaliação externa, organização 
de boletins pedagógicos, formação das equipes gestoras, formação de professores e 
acompanhamento do trabalho realizado pela escola, que indicam o que os alunos 
aprenderam e o que precisam aprender. A apropriação desse instrumento avaliativo 
e dos resultados dessas avaliações torna-se fundamental numa perspectiva de 
avaliação formativa e dos processos de regulação do ensino e da aprendizagem, 
com vistas à melhoria do desempenho dos alunos e à garantia dos direitos de 
aprendizagem. Sabe-se que há diversos avanços na implementação de uma política 
de avaliação, mas a qualificação dessa está diretamente ligada ao caráter sistêmico 
da ação. A abordagem utilizada no estudo é a da pesquisa qualitativa. Parte-se de 
uma pesquisa bibliográfica - com um estudo de natureza documental - para 
conhecer o histórico do sistema de avaliação externa no país e na Secretaria 
Municipal de Educação - além dos materiais produzidos pela SME e pela DRE, para 
as formações que tratam dos processos envolvidos na avaliação, as quais alicerçam 
este estudo. Além disso, a partir de uma pesquisa exploratória, entrevistas 
semiestruturadas foram produzidas, com a equipe formativa da DRE, para 
compreender que relatos fazem das avaliações externas e quais processos são 
realizados até a tomada de decisão em razão do que os alunos precisam aprender. 
A pesquisa revelou coerência entre o que é produzido pela SME e a ação que a 
DRE planeja para as escolas, mas indica o necessário investimento na tomada de 
decisão para além da interpretação dos dados.  
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Abstract 

 

The present work investigates how the Avaliação Diagnóstica and the Prova 
Semestral, elaborated by the São Paulo Municipal Department of Education, are 
appropriated by the intermediary agency, the Regional Board of Education, in view of 
two focuses: the educational system in a macro view and the school in a micro 
vision. From this perspective, the question arises as to how the appropriation and 
reflections on these evaluations are carried out, such as the work carried out by the 
DRE through the provision of materials on external evaluation, organization of 
pedagogical bulletins, training of management teams, teacher training and the work 
carried out by the school, which indicate what students have learned and what they 
need to learn. The appropriation of this evaluation instrument and the results of these 
evaluations becomes essential in a formative evaluation perspective and in the 
processes of regulation of teaching and learning in order to improve student 
performance and guarantee learning rights. It is known that there are several 
advances in the implementation of an evaluation policy, but the qualification of this is 
directly linked to the systemic character of the action. The approach used in the study 
is qualitative research. It is based on a bibliographical research - with a documentary 
study to know the history of the external evaluation system in the country and in the 
Municipal Department of Education - in addition to the materials produced by the 
SME and the DRE, for the formations that deal with the processes involved in the 
evaluation, which underpin this study. In addition, from an exploratory survey, semi-
structured interviews were conducted with the DRE training team to understand what 
reports do from external evaluations and what processes are carried out until 
decision making because of what students need to learn. The survey revealed 
coherence between what is produced by the SME and the action that the DRE plans 
for schools, but indicates the necessary investment in decision making beyond the 
interpretation of the data. 
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APRESENTAÇÃO 

 

“Ninguém começa a ser educador numa  
certa terça-feira às quatro horas da tarde.  

Ninguém nasce educador ou marcado para ser educador.  
A gente se faz educador, a gente se forma, como educador, permanentemente,  

na prática e na reflexão sobre a prática.” (FREIRE, 1991, p.58)  

 

 

O presente trabalho pretende analisar de que maneira a Avaliação 

Diagnóstica e a Prova Semestral, realizadas nas Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental (EMEF) da Rede Municipal de São Paulo a partir de 2017, bem como 

seus boletins pedagógicos, são apropriados e utilizados pela equipe formativa de 

uma Diretoria Regional de Educação (DRE) na sua atuação junto às unidades 

escolares. 

A Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral são avaliações externas em 

larga escala produzidas pela Secretaria Municipal de Educação (SME) e aplicadas 

nas turmas do 3º ao 9º ano da Rede.  

Olhar para a questão da avaliação é parte da minha trajetória recente. E essa 

trajetória é composta por uma diversidade de experiências e vivências que 

trouxeram desafios diferenciados ao longo da carreira. Por isso, a necessidade de 

retomar um pouco desse percurso.  

 

Trajetória Profissional 

Ser professora 

 Minha atuação como professora teve início assim que me formei no 

Magistério. Tive experiências em escolas particulares – na educação infantil e no 

ensino fundamental – até ser aprovada no concurso para professor da Prefeitura 

Municipal de São Paulo, no ano de 1999. A trajetória na Rede me proporcionou 

experiências importantes que me trouxeram desafios, tais como: a garantia da 

aprendizagem de todos os alunos e a organização de um planejamento qualificado. 

A avaliação ainda era algo que não me suscitava questionamentos porque, ao 
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reproduzir as práticas vivenciadas como aluna, eu acreditava estar avaliando os 

alunos de forma adequada. 

Nessa época, eu já cursava pedagogia na PUC SP. Estudar e trabalhar na 

área permitiram que eu pudesse refletir, aliar teoria e prática e, de forma gradual, 

qualificar a ação didática. Ao terminar a graduação, busquei outras qualificações que 

me tornassem uma profissional mais preparada. Meu objetivo era que os alunos 

aprendessem. Interessante pensar que meus investimentos de formação continuada 

foram pautados pela necessidade de garantir a aprendizagem com escolhas 

metodológicas e didáticas melhores, mas sem o foco específico no processo 

avaliativo. 

Em 2009, fui convidada para trabalhar na Equipe de Formação da Diretoria 

Regional de Educação Jaçanã/Tremembé. Durante quatro anos, realizamos cursos 

com professores e coordenadores pedagógicos das EMEF dessa DRE. Ensinamos e 

aprendemos a ter um olhar mais qualificado para cada aluno e, ao mesmo tempo, 

para todos no decorrer deste processo. 

Em 2010, após prestar o concurso de acesso, passei a atuar na Coordenação 

Pedagógica.   

 

Um novo desafio: a coordenação pedagógica 

O cargo trouxe novos desafios. Entre eles, o acompanhamento do trabalho 

dos professores, suas práticas de ensino e a aprendizagem dos alunos. E foi nesta 

nova constituição identitária que questões relacionadas à avaliação passaram a 

incomodar. 

 Primeiro, porque o Coordenador Pedagógico (CP) precisa acompanhar como 

a avaliação acontece na sala de aula, que uso se faz de seus resultados e que 

mudanças promovem na ação do professor. Segundo, porque, a partir desse 

acompanhamento e das observações que faz, precisa pensar percursos formativos 

para seu grupo de forma a superar dificuldades enfrentadas no distanciamento entre 

a prática educativa e avaliativa, a fim de que esses instrumentos realmente 

favoreçam avanços nas aprendizagens. Em relação à avaliação da aprendizagem, 

Gatti (2003) indica que a: 
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avaliação tem por finalidade acompanhar os processos de aprendizagem 
escolar, compreender como eles estão se concretizando, oferecer 
informações relevantes para o próprio desenvolvimento do ensino na sala 
de aula em seu dia-a-dia, para o planejamento e replanejamento contínuo 
da atividade de professores e alunos, como para a aferição de graus. 
(GATTI, 2003, p.99) 

 

Foram essas demandas que direcionaram meu olhar para a avaliação de 

forma diferente. Mas só olhar para o interior da escola não bastava. Falar de 

avaliação para os professores nos momentos de formação implica conhecimento 

aliado à competência formativa.  

Em 2016, a SME possibilitou que os Coordenadores Pedagógicos se 

inscrevessem no processo seletivo de Mestrado Profissional da PUC SP1. Ao iniciar 

o curso, pude aprimorar a competência formativa, após um semestre de aulas sobre 

avaliação, interessei-me pela temática e percebi que essa discussão é importante e 

necessária na escola e, principalmente, na rede de educação como um todo. 

 No final desse ano, com a mudança da gestão da cidade, fui convidada para 

trabalhar na Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, primeiro, em 2017, 

como diretora da Divisão de Ensino Fundamental e Médio (DIEFEM), que tem como 

responsabilidades, entre outras atribuições, a formação das equipes formativas das 

DRE (Diretorias Regionais de Educação) e o acompanhamento das aprendizagens 

dos alunos das EMEF (Escola Municipal de Ensino Fundamental) e EMEFM (Escola 

Municipal de Ensino Fundamental e Médio) e, depois, em 2018, como coordenadora 

da COPED.  

 A Coordenadoria Pedagógica (COPED) da SME é composta por nove núcleos 

diferentes: Núcleo Técnico de Currículo (NTC), Núcleo Técnico de Avaliação (NTA), 

Núcleo Técnico de Formação (NTF), Núcleo Técnico dos Centros Unificados 

(UNICEU), Divisão de Educação Infantil (DIEI), Divisão de Ensino Fundamental e 

Médio (DIEFEM), Divisão de Educação de Jovens e Adultos (DIEJA), Divisão de 

Educação Especial (DIEE) e Centro de Multimeios, conforme organograma: 

                                                           
1
 A SME em 2016 publicou no Diário Oficial da Cidade a oferta de 40 bolsas de estudo no Programa 

de Pós-Graduação em Educação, Mestrado Profissional - Formação de Formadores, em convênio 
com Fundação São Paulo - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. 
O Programa destinou-se exclusivamente aos Coordenadores Pedagógicos em exercício nas 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
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Fonte: SME SP 

 
 Na Secretaria Municipal, o trabalho tem um encadeamento formativo que se 

organiza da seguinte maneira: os núcleos da COPED atuam com as equipes das 

DRE que formam os diferentes profissionais da escola, na implementação de 

políticas públicas. Apenas algumas ações específicas são realizadas, pela SME, 

diretamente com os profissionais das unidades escolares (como Seminários, Mesas 

Redondas, formação para determinados públicos etc.).  

 Na cidade, há treze Diretorias Regionais. Na DRE, há uma estrutura 

semelhante à SME, com diferentes divisões. Uma delas, que atua mais diretamente 

com a COPED, é a Divisão Pedagógica (DIPED), a qual tem a responsabilidade de 

realizar as formações com as unidades escolares de sua região, além do 

acompanhamento das aprendizagens. A DIPED é composta por equipes que atuam 

junto às escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação 

de jovens e adultos, além de pessoas responsáveis pela informática educativa, 

recuperação paralela e avaliação. Também comporta mais duas equipes: o Centro 

de Formação e Acompanhamento à Inclusão (CEFAI)2 e o Núcleo de Apoio e 

Acompanhamento para Aprendizagem (NAAPA)3.    

 

Problema de pesquisa 

A mudança de atuação da escola - como coordenadora pedagógica que tem 

um olhar para algumas salas de aula e professores - para a SME, primeiro como 

diretora de uma equipe responsável por todas as Escolas de Ensino Fundamental da 

Rede, a DIEFEM e, em seguida, como coordenadora da Coordenadoria Pedagógica 

                                                           
2
 Para mais informações: http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Page/PortalSMESP/Atendimento-

Educacional-Especializado 
3
 Para mais informações: http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Page/PortalSMESP/NAAPA 

COPED 

DIEI DIEFEM DIEJA DIEE NTC NTA NTF UNICEU 
Centro de 

Multimeios 

GABINETE 
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(COPED) fez com que o problema de pesquisa também tivesse foco e proporção 

diferentes. 

 A COPED tem núcleos que trabalham conjuntamente. Entre esses, o Núcleo 

Técnico de Avaliação (NTA), responsável pela organização do Sistema de Avaliação 

da Secretaria e a DIEFEM, que, como já dito anteriormente, responde pelas escolas 

de Ensino Fundamental na formação e acompanhamento das aprendizagens.  

 O NTA tem uma equipe composta por especialistas nas diferentes áreas do 

conhecimento e também nas questões técnicas relacionadas à avaliação externa, 

que elaboram as provas, desde a produção de itens e a logística de aplicação nas 

escolas, até a organização dos resultados em um sistema da própria SME4. Para o 

ano de 2017, esse núcleo planejou, como parte do Sistema de Avaliação, diferentes 

avaliações externas a serem realizadas pelas escolas de ensino fundamental: 

Avaliação Diagnóstica, Prova Semestral e a Prova São Paulo, a serem apresentadas 

em outro capítulo. 

 Os resultados dessas avaliações – desempenho dos alunos, turmas e escolas 

nas diferentes habilidades – após serem consolidados no Sistema Educacional de 

Registro da Aprendizagem SERAp (sistema da SME que disponibiliza os resultados 

das avaliações externas próprias) - são estudados e analisados pela equipe da 

DIEFEM, que produz devolutivas, em formato de boletins pedagógicos, destinados 

às equipes das Diretorias de Ensino e das escolas. Esses boletins trazem uma 

forma de sistematização das informações para posterior reflexão da equipe 

pedagógica da escola. Tratam das habilidades trazidas na avaliação, o que 

deveriam saber os alunos nos diferentes níveis de proficiência e indicam algumas 

possibilidades de encaminhamento para a ação das equipes gestora e docente. 

 Considerando o encadeamento formativo apresentado acima, após a 

realização da avaliação diagnóstica pelas escolas em março, a DIEFEM planejou e 

realizou reuniões com as equipes das DRE (Diretor Regional, Supervisor Técnico e 

equipe da Divisão Pedagógica – DIPED) para reflexão sobre a Avaliação Externa e 

seus dados, bem como os encaminhamentos necessários a serem feitos com as 

                                                           
4
 O SERAp é o Sistema da Prefeitura de São Paulo que comporta os resultados das avaliações 

externas realizadas nas escolas de Ensino Fundamental e Médio.  
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escolas, considerando que são responsáveis pela formação das equipes gestora e 

docente.  

 Nos encontros citados, realizaram-se análises sobre os resultados das 

avaliações externas da SME (Avaliação Diagnóstica e Prova Semestral) e indicou-se 

que, da mesma forma, uma reflexão com as equipes gestoras e docentes das 

escolas fosse feita para que eles também refletissem sobre a possibilidade do uso 

dos dados da avaliação externa, com o objetivo de buscar caminhos para a 

superação das dificuldades apresentadas e a efetivação da aprendizagem. 

 Desse percurso, surge o problema de pesquisa. A DIEFEM, a partir da 

aplicação das avaliações externas na Rede, analisa os resultados e organiza 

relatórios pedagógicos (boletins), planeja e propõe reflexões e ações a serem 

realizadas pelas DRE com as equipes das escolas. Isso leva à questão: de que 

forma essas reflexões e proposições sobre as avaliações externas são apropriadas 

pelas DRE, para o trabalho formativo e de acompanhamento que promovem com as 

escolas?  

Considerando a complexidade do Sistema de Avaliação da SME e dos 

estudos deste trabalho final, os focos serão a Avaliação Diagnóstica e a Prova 

Semestral, aplicadas em 2017 e 2018 nas escolas de ensino fundamental da Rede, 

com a análise do trabalho de uma DRE da cidade de São Paulo. 

Acompanhado desse problema, apresenta-se o objetivo geral: 

 Analisar como as equipes da DRE e da DIPED planejam e desenvolvem seu 

trabalho formativo junto às suas escolas, principalmente no que se refere à 

Avaliação Diagnóstica e à Prova Semestral.   

E os objetivos específicos: 

 Identificar como as equipes da DRE e da DIPED se apropriam das 

informações da Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral para o trabalho 

junto às escolas; 

 Identificar e analisar as ações/estratégias planejadas pela DRE e pela DIPED 

em relação à Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral. 
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A organização dos capítulos desta dissertação segue a seguinte ordem: no 

primeiro capítulo, de fundamentação teórica, a avaliação externa em larga escala foi 

objeto de análise a partir das pesquisas correlatas e dos teóricos que estudam a 

temática. 

No segundo capítulo, a Avaliação Externa, proposta Secretaria Municipal de 

Educação de São Paulo, foi o foco, considerando o histórico de realização dessa na 

Rede e a apresentação da nova proposta da Gestão atual (2017-2020). 

No terceiro capítulo, apresentamos o percurso metodológico com as escolhas 

feitas em relação às etapas, instrumentos e procedimentos, bem como a 

contextualização do local da pesquisa. 

A coleta de dados foi objeto de análise no capítulo quatro. Nessa seção, estão 

indicados os materiais produzidos tanto pela SME quanto pela DRE, bem como as 

entrevistas realizadas com a equipe formativa da DIPED, as quais foram 

entrecruzadas, para compreendermos o que era objeto de estudo deste trabalho. 

Considerações finais e proposições estão presentes na última parte da 

pesquisa. 
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CAPÍTULO 1 - AVALIAÇÃO EXTERNA: CONCEITOS E USOS 

  

 No Brasil, desde a década 90, houve expansão das avaliações externas. 

Bauer et al. (2015) apontam que tais iniciativas cresceram, principalmente, após a 

criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), pelo Inep 

(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), no ano de 

2007.  De acordo com Brooke e Cunha (2011), além da criação desse indicador 

federal (IDEB), diferentes estados e municípios como Pernambuco, Ceará, 

Amazonas, São Paulo, entre outros, passaram a usar indicadores próprios. 

 Tal ação, de acordo com pesquisa realizada por Bauer et al. (2015), intenta 

acompanhar mais de perto o desempenho dos alunos e suas aprendizagens, no 

intuito de impulsionar a melhoria da qualidade do ensino. 

 Essas ideias serão analisadas neste capítulo, que traz, em primeiro lugar, a 

partir do levantamento de pesquisas correlatas, um olhar para algumas dissertações 

e teses que já pesquisaram a temática e, em seguida, um olhar para referenciais 

teóricos que tratam da avaliação externa.  

 

1.1 Pesquisas correlatas: a interlocução com outros estudos 

 Os objetos de análise dos estudos correlatos foram dissertações e teses com 

foco em avaliação externa em larga escala realizados por diferentes Estados e 

Municípios do país, os quais criaram sistemas próprios de avaliação, bem como os 

encaminhamentos efetivados a partir dos resultados obtidos. 

 Para iniciar a atividade de busca das pesquisas correlatas, foram pesquisadas 

as seguintes fontes: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, banco de 

dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES - 

e biblioteca digital da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC SP). 

 Para dar início à pesquisa, uma busca avançada foi feita com a inserção dos 

termos “avaliação externa”, “avaliação em larga escala” e “avaliação da 

aprendizagem”. Um aspecto levado em consideração nessas buscas é a definição 
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do ano 2000, como data de início para a consideração dos trabalhos. Dessas 

palavras-chave, foram encontradas as seguintes quantidades de trabalhos: 

 avaliação externa: 464 

 avaliação em larga escala: 360 

 avaliação da aprendizagem: 102 

Ao verificar que os termos utilizados na primeira consulta não traziam 

somente aspectos sobre a apropriação e utilização das avaliações externas por 

equipes de órgãos centrais ou pelas equipes das escolas, novas pesquisas foram 

realizadas, com outras palavras-chave: 

 usos da avaliação externa – 20 resultados 

 secretaria municipal de educação + avaliação externa – 25 resultados 

Para verificar se os estudos encontrados relacionavam-se com o problema de 

pesquisa deste trabalho, foram lidos todos os resumos. Após essa primeira leitura, 

10 trabalhos foram selecionados para leitura na íntegra, uma vez que mais se 

aproximavam da temática central deste trabalho, com estudos que tratam dos usos 

de resultados de avaliações externas (um quadro síntese desses trabalhos encontra-

se no Anexo 1). Os achados foram classificados por temáticas para posterior 

análise. São elas:  

a) pesquisas que relacionam a avaliação externa ao trabalho de Secretarias 

de Educação brasileiras;  

b) pesquisa que relaciona a avaliação externa ao trabalho dos órgãos 

intermediários de gestão das Secretarias de Educação; 

c) pesquisas que discutem sobre usos das avaliações externas pelas escolas 

a partir de diferentes sujeitos; e  

d) pesquisa que analisa o material produzido e disponibilizado pelas redes de 

ensino quanto aos resultados de avaliação externa. 

 

1.1.1 Pesquisas que relacionam a avaliação externa ao trabalho de Secretarias 

de Educação brasileiras 
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 Das dez pesquisas selecionadas, três delas fazem análises de ações mais 

centrais – de Secretarias Municipais de Educação – sobre os usos das avaliações 

externas, tanto no que se refere à publicização de dados das avaliações, 

organização de formação de professores e proposições para que as avaliações 

externas sejam parte das reflexões das escolas: Battisti (2010), Domingues (2013) e 

Maciel (2013). 

 Os três trabalhos analisados utilizam, como metodologia, a pesquisa 

qualitativa por meio de estudo exploratório e/ou pesquisa bibliográfica e empregam 

questionários semiestruturados, entrevistas e análise documental.  

  Esse grupo de pesquisas se aproxima muito do tema estudado nesta 

dissertação, principalmente o estudo de Maciel (2013), já que a pesquisadora 

buscou identificar qual o trabalho desenvolvido pela Gerência da Educação Básica 

(GEB) – setor responsável pela formação na Secretaria Municipal de Educação de 

Quixadá – a partir da avaliação externa realizada no Ceará, denominada Sistema 

Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará - SPAECE. 

A autora considera que o trabalho da equipe de formação é fundamental para 

que se crie uma cultura avaliativa na cidade, de forma a utilizar os dados a serviço 

da aprendizagem, bem como a possibilidade de reestruturar a atuação desses 

órgãos centrais que são responsáveis pela proposição de políticas públicas. 

A pesquisa tem como percurso o seguinte caminho: vai desde o 

conhecimento da cidade de Quixadá, passa pela organização de suas escolas e 

seus dados de aprendizagem em avaliações externas (Prova Brasil e avaliações 

próprias - SPAECE) até o trabalho realizado pela GEB. As questões norteadoras, 

para a análise do trabalho da Secretaria Municipal de Educação, foram: 

[...] como a SME concebe, planeja, implementa e acompanha essa 
avaliação externa. O que ocorre com o SPAECE em Quixadá? Como a 
SME orienta o trabalho das escolas na apropriação e uso pedagógico de 
seus resultados? As orientações, em âmbito municipal, se diferenciam 
conforme o ano avaliado? Que políticas, programas, projetos, a SME 
implementa a partir dos dados desta avaliação? (MACIEL, 2013, p. 65). 

 

 As respostas dadas às questões acima, obtidas a partir de questionários 

realizados com 15 profissionais que já trabalharam e/ou ainda trabalham na SME na 

equipe de formação, aliadas à análise documental, ajudaram a pesquisadora 
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compreender os desafios e possibilidades (como o próprio título traz) dos usos dos 

dados da avaliação.  

 O último capítulo da dissertação traz uma proposta de intervenção que tem 

por objetivo otimizar o uso dos dados do SPAECE pela SME, que, em linhas gerais, 

contemplam duas dimensões, interna e externa, da própria secretaria:  

1. Interna 

 organização documental: estatístico e pedagógico; 

 ciclo de estudos: equipe de formação estuda coletivamente a própria 

avaliação externa bem como seus cadernos (que publicizam os dados) 

para se apropriar desse instrumento. Além disso, estudos de diferentes 

naturezas, para que se possam conhecer as práticas escolares 

avaliativas como um todo, são efetuados. Há um quadro organizando 

toda carga horária e as temáticas envolvidas nesse estudo. 

2. Externa 

 oficina para apropriação dos dados com os Coordenadores 

Pedagógicos; 

 planejamentos de reuniões coletivas para organização de planos de 

ação com educadores da escola; 

 visitas às escolas para acompanhamento dos planos de ação. 

 Battisti (2010), em seu estudo, também verifica como as Secretarias 

Municipais de Educação da Associação dos Municípios da Encosta Superior do 

Nordeste da Serra Gaúcha - AMESNE - se apropriam da Avaliação Externa e como 

traduzem os dados para as escolas de Educação Básica da rede. 

 Para esta pesquisa, a autora utilizou questionários, entrevistas 

semiestruturadas, observação de reuniões pedagógicas e análise de documentos, 

verificando que, dos sete municípios acompanhados, somente quatro trabalham com 

os resultados das avaliações em larga escala, que envolvem reuniões com as 

equipes das escolas e formação continuada para a análise e uso dos dados. Aponta 

ainda: 

Acredita-se que um trabalho inicial com as avaliações em larga escala já 
tenha se iniciado. Na AMESNE, ele acontece ainda em pequena escala, 
mas o importante é que começou. As secretarias municipais de educação 
estão proporcionando estudos sobre essas avaliações externas com as 
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instituições da rede, as quais não são mais um assunto esquecido ou 
engavetado, sem nenhum reconhecimento. As avaliações estão 
acontecendo e isso tem uma grande relevância para a qualidade do ensino 
(BATTISTI, 2010, p. 86). 

 

 Também com essa perspectiva, Domingues (2013) investiga a relação da 

formação dos professores da Secretaria Municipal de Educação de Belém, Pará, a 

partir da Prova Brasil, bem como as orientações pedagógicas utilizadas nessa 

formação. Conclui que a política de formação de professores não pode pautar-se 

exclusivamente no IDEB e que, igualmente, a escola não pode utilizar dados de um 

único instrumento avaliativo no processo formativo e de tomada de decisão, 

considerando que o fortalecimento das avaliações externas é fundamental numa 

perspectiva de avaliação formativa. 

   

1.1.2 Pesquisa que relaciona a avaliação externa ao trabalho dos órgãos 

intermediários de gestão das Secretarias de Educação  

 Na seleção dos estudos correlatos, apenas uma pesquisa faz referência ao 

trabalho feito pela Diretoria Regional da Secretaria Estadual de Educação. Bauer 

(2006) acompanha o planejamento de ações formativas, a partir dos dados do 

SARESP de 1998 a 2005. É uma leitura importante, considerando que o estudo 

deste trabalho final passa pela reflexão sobre a forma como uma DRE da cidade de 

SP se apropria da avaliação externa e planeja sua ação com as escolas – equipes 

gestora e docente.  

 Para esse estudo, a autora utiliza metodologia qualitativa, de caráter 

exploratório com uso de pesquisa bibliográfica e observação do trabalho de 

formação, realizado na Diretoria Regional. Bauer indica que:  

a pesquisa tem por objeto o uso dos resultados do Sistema de Avaliação do 
Rendimento Escolar de São Paulo (SARESP) na formulação de ações de 
formação de professores, no âmbito das Diretorias Regionais da capital 
paulista (BAUER, 2006, p.8). 

 

A pesquisadora aponta, ainda, que, ao acompanhar o trabalho feito pelas 

Diretorias Regionais, verifica um discurso concordante com a aplicação das 

avaliações externas, mas que, ao analisar as práticas em diferentes Diretorias, 

percebe que nem todas realizam as indicações da Secretaria de Educação e que 
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essa ação depende muito da existência de um profissional na equipe que tenha 

competência técnica para a realização de tais proposições. Nesse sentido, assinala 

que: 

1. Há uma resistência silenciosa à avaliação, tal como está concebida. 
2. As dificuldades para a realização de reflexão sobre os resultados são tão 
grandes que, apesar de haver concordância com a lógica avaliativa, não há 
condições para que esta se concretize. 
3. Com a mudança da gestão, houve uma ruptura com os pressupostos que 
balizavam a proposta de articulação entre os resultados da avaliação e a 
elaboração de políticas de formação, afetando o trabalho de formação 
realizado nas e para as diretorias. 
Estas suposições permitem questionar se realmente foi implantada uma 
cultura de avaliação na rede pública, na forma como indicada nos 
documentos oficiais, especialmente na perspectiva divulgada no início da 
implantação do sistema de avaliação, bem como no que consiste esta 
cultura (BAUER, 2006, p.152). 
 

 

 Muito mais do que implantar uma cultura avaliativa, as ponderações da autora 

indicam a necessidade de refletir sobre uma necessária mudança da cultura 

existente. As práticas avaliativas ainda estão muito voltadas ao acesso dos 

resultados do SARESP do que à reflexão e ao planejamento de ações a partir 

desses resultados, algo que merece atenção da Secretaria de Educação: a pesquisa 

do impacto pedagógico do SARESP na rede. 

 Isso não significa que ações a partir das avaliações não aconteçam: há 

reuniões por polos, oficinas com professores, elaboração de projetos, entre outros. 

Mas tais projetos e programas realizam-se por meio de planejamentos isolados das 

diferentes diretorias do que emanam de uma política pública da Secretaria. 

 De acordo com a autora, desde a implementação do SARESP muitas ações 

foram promovidas pelas equipes das diretorias, pautadas pela Secretaria de 

Educação, para reflexões e análises sobre a avaliação externa. Mas, com o passar 

dos anos, tais processos esmoreceram, talvez, por acreditarem já estarem 

incorporados pelas escolas. Parte disso se deve, também, às mudanças no próprio 

caráter da avaliação e sua intencionalidade (no ano de 2001 seus resultados 

serviram para definição da aprovação dos alunos), às mudanças na Secretaria de 

Educação (gerenciais) e nas próprias equipes das diretorias.  

 Essa situação evidenciou, no período em que a pesquisa foi realizada pela 

autora (1998 – 2005), a pouca ou inexistente utilização dos resultados da avaliação 

para a análise coletiva dos professores e seu emprego na reflexão sobre a rotina de 
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sala de aula. Além disso, traz a ponderação sobre o caráter de essa política 

avaliativa ser mais político ou mais pedagógico. 

Ora, sabe-se que é impossível, em um programa, ignorar sua dimensão 
política. Mas, quando esta suplanta suas finalidades educacionais parece 
necessário repensá-lo. 

Além disso, se está posta a lógica de avaliar sistemas e utilizar esses 
resultados para o redimensionamento e planejamento das ações, parece 
necessário que tal relação seja feita com competência, respeitando as 
necessidades educacionais do sistema. Enquanto a lógica gerencial e 
política ocupar o lado mais pesado da balança, pouco efetiva será a 
utilização dos resultados do SARESP (BAUER, 2006, p. 156). 

  

1.1.3 Pesquisas que discutem sobre usos das avaliações externas pelas 

escolas a partir de diferentes sujeitos 

 Das dez pesquisas selecionadas, cinco delas tratam do uso dos dados das 

avaliações externas pela escola. Três falam do papel da equipe gestora (ora da 

equipe gestora como um todo, ora do Coordenador Pedagógico) no 

encaminhamento de ações a partir dos dados das avaliações. São elas: Pimenta 

(2012), Freitas (2014) e Garcia (2015). As outras duas trazem essa análise também 

com os professores sobre as ações efetivadas a partir dos dados das avaliações 

externas: Silva (2015) e Querido (2016).  

 Para a realização desses estudos, os autores utilizam a pesquisa qualitativa, 

(com diferenças entre caráter exploratório ou de estudo de caso), especialmente, 

com uso de análise documental, questionários, entrevistas e revisão bibliográfica.  

A leitura dessas pesquisas elucida a forma como as equipes gestora e os 

professores recebem as avaliações externas, seus dados e as orientações 

pedagógicas, e que uso eles fazem disso.  

Pimenta (2012) investiga o exercício da coordenação pedagógica, de escolas 

de ensino fundamental de Indaiatuba (SP), a partir dos usos das avaliações externas 

para a gestão pedagógica. Considera a importância da atuação do Coordenador 

Pedagógico como interlocutor dos resultados da avaliação externa e os sujeitos da 

comunidade escolar. Além disso, aponta o trabalho realizado no monitoramento das 

aprendizagens e também na articulação da avaliação externa com a avaliação da 

aprendizagem planejada pela escola. 
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A percepção da maioria dos coordenadores, ao serem questionados sobre 
as influências das avaliações externas nas escolas e na articulação de seu 
trabalho, é de que essas se configuram como um elemento positivo e 
fundamental para se planejar as ações pedagógicas. Além disso, afirmam 
utilizar tais instrumentos, principalmente, para orientar o trabalho dos 
professores com o objetivo de diminuir as dificuldades de aprendizagem dos 
alunos e para pensar estratégias de melhoria de seu desempenho. 
Observamos também que os coordenadores utilizam as avaliações para 
refletir sobre o seu próprio trabalho, ao estudarem os materiais das provas e 
realizarem pesquisas para aprimorar e sugerir modificações na prática dos 
professores. [...] No entanto, manifestam algumas dificuldades para lidar 
com as avaliações no interior da escola, seja pelo não entendimento dos 
materiais e resultados, seja pela resistência da parte dos professores para 
trabalhar com as avaliações – cujo motivo principal está na vinculação dos 
resultados à bonificação docente. Destaca-se a percepção de alguns 
coordenadores de que as avaliações externas não devem representar a 
única estratégia para propiciar o sucesso escolar (PIMENTA, 2012, p. 123-
124).    

 

A autora conclui o trabalho, apontando, entre outras coisas, a necessidade da 

continuidade de ações formativas direcionada ao coordenador pedagógico para que 

qualifique seu trabalho em relação à ação formativa na escola e ao 

acompanhamento da aprendizagem dos alunos. 

Embora exista nas escolas um trabalho a partir das avaliações externas, 

muitos estudos têm apontado a dificuldade da equipe gestora em se apropriar dos 

resultados das avaliações externas para a formação dos professores.  

Tais conclusões são corroboradas por Freitas (2014), que analisa a 

apropriação da avaliação externa – Prova Brasil – por equipes gestoras de escolas 

de ensino fundamental da Prefeitura de São Paulo. Evidencia que, embora exista um 

trabalho com os resultados da avaliação externa, se comparado historicamente, há 

uma dificuldade no entendimento dos indicadores por parte das equipes gestora e 

na tradução dos resultados. Aliado a isso está a demora na disponibilização desses 

dados.  

Fato esse, sem dúvida, determinante das dificuldades de toda a natureza: 

seja da mobilização dos professores e alunos, seja da eficácia das análises das 

aplicações, pois classe, professores e alunos já se distanciaram de tais conteúdos e 

conhecimentos pelo andar do semestre ou do ano letivo. Esse cenário indica a 

necessidade de formação para a equipe gestora sobre e para o uso dos resultados 

das avaliações com vistas à qualificação do trabalho realizado na escola.  
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Garcia (2015) também realiza um estudo para verificar de que forma as 

equipes gestoras se apropriam dos dados disponibilizados pelo Sistema de 

Avaliação do Desempenho Educacional do Estado do Amazonas, que foi criado para 

monitorar o processo educacional e fornecer subsídios para a gestão institucional na 

tomada de decisão. 

As equipes das escolas passam por formação sobre a avaliação externa para 

que possam organizar seus planos de ação: 

O curso, em formato de teleconferência, aborda questões sobre avaliação e 
seus instrumentos; mecanismos de interpretação dos resultados; e 
oportuniza debates entre professores sugerindo metodologias mais 
eficientes para o ensino. Com os resultados da avaliação, o gestor e os 
professores podem conferir o desempenho individual dos alunos, o 
percentual por turma, por escola, por regional e os dados do estado. Esta 
análise permite detectar os descritores do conteúdo em que os alunos mais 
precisam melhorar. O objetivo é gerar uma reflexão para que a educação 
ofertada possa ser desenvolvida nos pontos mais críticos, visando à 
equidade e à qualidade do processo ensino-aprendizagem (GARCIA, 2015, 
p. 29-30). 

 

 Embora exista um trabalho estruturado proposto, o autor relata que ainda 

faltam alguns aspectos fundamentais para que a avaliação reverbere na qualidade 

do ensino realizado. Entre eles, destaca: compromisso da equipe gestora, uso dos 

dados do sistema de avaliação para a reorganização dos planos de ação e rotina de 

trabalho dos professores, foco do trabalho feito pela escola (que parece não ser a 

aprendizagem), entre outros. Finaliza, apontando uma possibilidade de melhoria da 

qualidade do ensino – a partir da organização de um plano de ação que subsidie 

professores da escola e os novos que passarem a fazer parte da equipe – com o 

passar dos anos. 

 Ainda sobre o papel da equipe gestora em relação à avaliação externa, com 

um olhar também para os professores, Silva (2015) pesquisou como se apropriam 

dos resultados e os utilizam no planejamento das atividades a serem desenvolvidas 

na sala de aula de uma escola estadual do Acre. Demonstra que ambos executam 

seus papéis de forma bastante satisfatória, tanto no que diz respeito à formação 

para o trabalho com a avaliação, como ao planejamento de ações a serem 

realizadas na sala de aula, de modo que garantam o avanço dos alunos. 
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 No entanto, como nas outras pesquisas analisadas, o autor aponta que existe 

uma fragilidade no trabalho desenvolvido pela Secretaria Estadual de Educação 

(SEE) que não atende às demandas e às necessidades da escola em dois aspectos: 

leitura dos dados e proposição de planos de ação (que poderiam ser mais 

qualificados a partir da orientação e olhar externo, da SEE). Silva destaca os 

seguintes problemas: 

No tocante às dificuldades técnicas, vimos que as principais são a ausência 
de suporte técnico especializado, que deveria ser garantido pela SEE/AC, a 
linguagem excessivamente técnica presente nos materiais impressos para a 
divulgação dos resultados e a publicação, comumente tardia, dos 
resultados. Quanto às resistências, a escola vive, atualmente, um estágio 
de avançada superação desses entraves, uma vez que já consolidou, junto 
às equipes pedagógica e docente, a compreensão de que a apropriação e 
utilização dos resultados na sua gestão pedagógica se fazem oportunas e 
produtivas para o sucesso da escola. Sobre os riscos, o principal deles, o 
estreitamento curricular, é reconhecido e tratado pela escola, quando esta 
decide trabalhar todos os campos das matrizes curriculares, não priorizando 
apenas aqueles cujos temas são explorados pelas avaliações externas 
(SILVA, 2015, p.126). 

 

 Essa fragilidade na efetivação de uma política de avaliação também é 

indicada no trabalho de Querido (2016). A autora investigou um grupo de escolas da 

rede SESI-SP para verificar como “organiza, realiza e articula os processos de 

avaliação, principalmente as avaliações externas e como utiliza os dados para 

propor ações de melhoria da educação oferecida nas escolas” (QUERIDO, 2016, p. 

91). 

 Por mais que as equipes tenham estabelecido, no decorrer dos anos, uma 

relação diferente com a avaliação externa, apropriando-se, aos poucos, dos 

materiais e dos resultados, percebe-se que, efetivamente, falta um aprofundamento 

na relação leitura de resultados, tomada de decisão e melhoria nas aprendizagens. 

Segundo a autora, 

foi possível identificar que os planos de ações das escolas, da dimensão 
pedagógica, apresentaram-se como soluções para problemas não 
revelados na análise dos processos educacionais, pois não se identificaram 
as referências (dados sobre os diferentes processos educacionais, incluindo 
as diferentes avaliações) para as tomadas de decisão, o que impossibilitou 
avaliar se as ações propostas correspondiam as reais necessidades das 
escolas. Fica a dúvida se as escolas, na proposição de ações, estariam 
valendo-se dos diferentes indicadores produzidos na análise do processo 
educacional, ou apenas reproduzindo ações, já consagradas em outros 
contextos escolares, em que se observou sucesso e avanços nos 
resultados da escola. Não se pode descartar a possibilidade de uso dos 
resultados das avaliações externas, pelas escolas alvo dessa pesquisa, na 
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proposição de ações de melhoria, pois verificou-se que algumas das ações 
propostas têm como objetivo a melhoria dos resultados das avaliações 
externas, o que indica que a gestão da escola tenha conhecimento dos 
resultados apresentados pela escola (QUERIDO, 2016, p. 93). 

 

 Essas indicações levam ao necessário processo de formação das equipes 

gestoras e de professores para consolidar o uso dos resultados das avaliações 

externas. Essa ação, realizada como política pública, pode garantir que as escolas 

qualifiquem sua atuação frente ao que é preciso que os alunos aprendam.   

 

1.1.4 Pesquisa que analisa o material produzido e disponibilizado pelas redes 

de ensino quanto aos resultados de avaliação externa 

Das dez pesquisas selecionadas, uma delas trata especificamente da análise 

do material de divulgação dos dados da Prova Brasil.  

 Silva (2013) faz uma análise do material de divulgação dos resultados da 

Prova Brasil, com o objetivo de sugerir modificações a fim de qualificá-lo. Isso se 

deve ao fato evidenciado – como indicado nos estudos que foram analisados para 

esta dissertação – de que as equipes das escolas apresentam dificuldade na leitura 

e entendimento dos resultados das avaliações externas trazidos nesses materiais 

(em formato de boletim), o que, muitas vezes, faz com que não seja utilizado para a 

reflexão e para a proposição de ações de melhoria das aprendizagens. 

 A autora indica que a investigação acerca dos materiais mostrou que, embora 

seja de qualidade satisfatória, tem dialogado pouco com os gestores e com os 

professores, interlocutores importantes no processo de análise e utilização dos 

resultados, e que melhorias (indicadas por ela a partir do estudo realizado) podem 

favorecer esse diálogo e cumprir com seu papel formativo, do que só informativo. 

 

1.1.5 Considerações    

Os estudos correlatos permitem verificar que, embora existam, há mais de 

duas décadas, diferentes ações e atividades desenvolvidas com a avaliação externa, 

e que redes de ensino de todo país têm feito um número maior de ações a partir 
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desse tipo de avaliação, ainda há aspectos que merecem atenção e aprimoramento, 

considerando, até mesmo, a clareza na função da avaliação externa realizada.  

Em todos os trabalhos lidos, nas quatro categorizações, mesmo com a 

diferenciação da instância, objeto de análise, isto é, secretarias de educação, órgãos 

centrais ou escolas, a utilização dos resultados é pauta recorrente: em sua 

compreensão, nas ações de formação que se realizam nas Diretorias de Ensino e 

nas próprias escolas, na tomada de decisão, na organização do plano de ação, na 

resistência ou crença do potencial avaliativo de professores e membros da equipe 

gestora, e na mudança ou potencialização da cultura avaliativa existente. 

Se o objetivo de uma avaliação externa, principalmente dos sistemas 

avaliativos desenvolvidos pelas próprias redes de ensino, é acompanhar de forma 

mais sistemática o desempenho e a aprendizagem dos alunos, os achados e 

conclusões trazidos pelas pesquisas relacionadas acima são importantes indícios 

para uma reflexão.  

Eles apontam considerações relevantes para o objeto de estudo deste 

trabalho, por também tratar-se de verificar a maneira como são apropriados e 

utilizados os resultados da Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral na SME de 

São Paulo, mais precisamente em uma Diretoria Regional de Ensino. 

Entre as contribuições destacamos: 

 As Secretarias de Educação precisam organizar suas políticas públicas de 

forma a garantir que todos os órgãos intermediários tenham clareza no 

desenvolvimento de ações que envolvam avaliação. 

 Os órgãos intermediários (que trabalham diretamente com as escolas) 

precisam se apropriar de forma qualificada dos resultados das avaliações 

externas (federias, estaduais ou municipais), viabilizando intervenções que 

gerem mudanças em dois níveis na escola: o primeiro no diálogo realizado 

com os resultados dessas avaliações e o segundo na prática educativa. 

 A formação de gestores e de professores é um processo importante na 

mudança da cultura avaliativa presente na escola. 

 A Avaliação externa não pode ser uma discussão descolada das avaliações 

realizadas na escola, planejadas e aplicadas pelos professores: a avaliação 
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da aprendizagem. Elas se retroalimentam e indicam caminhos importantes 

tanto para os processos de ensino quanto de aprendizagem. 

 O tempo e a forma de divulgação (materiais, vídeos, boletins etc.) dos 

resultados das avaliações podem favorecer ou prejudicar as ações 

desenvolvidas na escola. 

1.2 Referencial teórico 

 A avaliação externa em larga escala é um instrumento que tem sido utilizado 

no país, e por diferentes estados e municípios, para a implementação de políticas 

públicas, como parte de uma cultura avaliativa há muito presente na escola.   

 De acordo com Alavarse e Machado (2015), a avaliação externa é definida 

como 

todo procedimento que comporta, além da avaliação propriamente dita, a 
medida das proficiências dos alunos em provas padronizadas, o que pode 
produzir também, resultados por escolas e redes. No entanto, a 
caracterização mais saliente para designá-la como externa é o fato de que 
essa avaliação é empreendida por sujeitos externos ao ambiente escolar. 
Em face de suas dimensões, geralmente é também chamada de avaliação 
em larga escala, pois abrange grande contingente de participantes e 
fornece subsídios para diversas ações e políticas educacionais para um 
amplo conjunto de escolas e redes (ALAVARSE; MACHADO. 2015, p. 69-
70). 

 

 Esse tipo de avaliação, a partir da década de 1990, passa a ser utilizada pelo 

Ministério da Educação (MEC) com o propósito de realizar uma análise ampla do 

ensino público. Pestana (2013), relacionado a isso, indica a importância de conhecer 

e analisar a forma como o sistema nacional de avaliação foi criado e sua razão, 

porque provocou mudanças no setor educacional. 

 A autora relata que, durante as décadas de 1980 e 1990, duas perspectivas 

tiveram predominância nos diagnósticos: uma delas voltada à racionalização de 

recursos para atendimento da população em idade escolar e outra voltada à 

distribuição social da oportunidade educacional, que não reproduzisse 

desigualdades já existentes.  

 Com isso, realizaram-se políticas de expansão do atendimento. A 

universalização trouxe ações voltadas à construção de prédios, formação de 

professores e à distribuição de materiais escolares. No entanto, a falta de 
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informações sobre o sistema educacional desfavorecia a organização de políticas 

educacionais e não permitia a cobrança e o controle por parte da sociedade em 

relação ao Estado. 

 Indica, também, que, nas décadas de 1990 e 2000, o cenário social e 

econômico e as inovações tecnológicas trouxeram outras demandas às políticas 

educacionais, que passaram a focar a qualidade dos resultados e dos recursos 

disponibilizados e a análise da eficiência da administração escolar. Essas reformas, 

que envolveram União, estados e municípios, abrangem, também, um período em 

que a sociedade passou a cobrar mais transparência das ações. A partir dessas 

implicações, são desenvolvidos os sistemas de avaliação, para que seja possível 

obter um diagnóstico mais preciso das aprendizagens e o seu acompanhamento. 

 No ano de 1990, a primeira avaliação nacional, do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb), é realizada: 

Situando-se como um dos elos entre formulação e monitoramento da 
política educacional, o escopo do sistema proposto trazia três eixos que se 
referiam aos objetivos da política educacional (Eixo 1 – Universalização do 
acesso com qualidade, Eixo 2 – Valorização do magistério e Eixo 3 – 
Democratização da Gestão) aos quais as informações geradas pela 
avaliação se associavam (PESTANA, 2013, p.120). 

 

De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - 

INEP5, o Saeb, composto por um conjunto de avaliações externas em larga escala, 

tem como objetivo principal realizar diagnósticos da educação básica brasileira, 

apresentando indicações sobre a qualidade do ensino ofertado. Esses indicadores 

trazem informações para subsidiar a formulação, reformulação e o monitoramento 

das políticas públicas, com vistas a contribuir para a melhoria da qualidade, 

equidade e eficiência do ensino.  

Bonamino e Franco (1999, p. 108) indicam que essas primeiras ações tinham 

o objetivo de “verificar não apenas a cobertura do atendimento educacional 

oferecido à população, mas, principalmente, o desempenho dos alunos dentro do 

sistema”. 

No mesmo sentido, Vianna (2003) destaca que essa avaliação educacional: 

                                                           
5
 De acordo com informações do site do INEP / MEC. Disponível em: 

<http://portal.inep.gov.br/web/guest/educacao-basica/saeb>. Acesso em: 29 de out. 2017.  

http://portal.inep.gov.br/web/guest/educacao-basica/saeb
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especialmente a partir dos anos 90, passou a ser usada, no contexto 
brasileiro, em diferentes níveis administrativos, como tentativa de encontrar 
um caminho para a solução de alguns problemas educacionais mais 
prementes, esperando, possivelmente, que os processos avaliativos 
determinariam, entre outros resultados, a elevação dos padrões de 
desempenho, caso fossem conduzidos com o uso de tecnologias testadas 
na sua eficiência em outras experiências semelhantes, realizadas em 
diversos países, ainda que com culturas diferentes. Essa expectativa não se 
restringe unicamente ao âmbito nacional, sendo ocorrência bastante 
generalizada em quase todo o mundo ocidental, que concentra suas 
melhores esperanças nos resultados dessas avaliações. As avaliações 
apontam problemas, mas não os solucionam; outros caminhos deverão ser 
perseguidos (VIANNA, 2003, p. 43). 

 Corroborando as ideias de Vianna, Pestana (2013) expõe que um sistema de 

avaliação é um sistema de informações educacionais. O Saeb permitiu, desde sua 

implementação, impactar o setor educacional em três aspectos: formulação de 

diagnósticos, identificação de problemas e definição de políticas públicas. Indica que 

tais mudanças percebem-se tanto no MEC quanto no INEP, que (re)organizaram 

ações a partir da proposição e análise dos resultados de avaliações externas. 

 O próprio Saeb, em 1995, passou por reformulações significativas que 

incluíram estudos e análises dos alunos de escolas particulares e do Ensino Médio; 

passaram a realizar pesquisas sobre as características socioeconômicas, culturais e 

em relação aos hábitos de estudos dos alunos, além da redefinição das séries 

(anos) avaliadas(os) 4ª e 8ª séries (5 º a 9º ano) e 3º ano do Ensino Médio. Outra 

modificação importante é a introdução da metodologia da Teoria de Resposta ao 

Item (TRI), que permite, a partir da medição do desempenho dos alunos, a 

comparação entre as diversas aplicações da avaliação externa, criando uma série 

histórica.  

 Tal situação oportuniza a elaboração de políticas públicas, a longo prazo, as 

quais precisam considerar o fato de a realidade educacional estar em constante 

transformação e, como enfatiza Pestana, tomar como princípio que 

Avaliar não é um fim em si mesmo, é uma ação que requer observação da 
realidade e a comparação valorativa com uma situação ideal e, para ser 
efetiva, implica em uma ação de intervenção com vistas à modificação da 
situação ou do objeto avaliado. (PESTANA, 2013, p.128) 

 

 Alavarse e Machado (2015) destacam a importância da clareza de que a 

avaliação externa é um recorte, considerando que os dados obtidos podem apontar 

indícios sobre o trabalho realizado nas escolas, com o objetivo de criar condições – 
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e garantir – que todos tenham uma educação pública de qualidade. Permite aos 

gestores do sistema disponibilizarem tais dados às equipes escolares para que 

tenham parâmetros de comparação (em relação a si mesma) e que possam criar 

estratégias para a melhoria da qualidade do ensino e, consequentemente, sobre o 

trabalho docente. 

Nesse aspecto, utilizar os resultados das avaliações externas na própria 

escola, com a finalidade de reorientar percursos formativos e aprimorar o trabalho 

pedagógico, torna-se fundamental, aliado ao trabalho com a avaliação interna.   

Para Vianna (2003) tanto a avaliação externa, como a avaliação interna, 

planejada e realizada pela própria escola, tem papel fundante por trazer um 

panorama do desempenho dos alunos:  

É evidente que a avaliação na escola é parte do processo formativo, 
constituindo o trinômio ensino-aprendizagem-avaliação, sob a orientação do 
professor. A avaliação interna pelos órgãos centrais do sistema é 
imprescindível, para fins de acompanhamento e reorientação dos 
procedimentos, se for o caso, além de constituir-se em fonte de 
desenvolvimento de competências e apropriação de novas tecnologias por 
parte do pessoal do próprio sistema. As avaliações externas, realizadas 
quase sempre por proposta dos órgãos diretivos do sistema (Ministério da 
Educação; Secretaria de Estado da Educação), são recomendáveis, na 
medida em que representam um trabalho não comprometido com a 
administração educacional e as políticas que a orientam; são avaliações 
que traduzem uma visão de fora e supostamente isenta em relação a 
possíveis idiossincrasias próprias dos sistemas educacionais (VIANNA, 
2003, p. 47). 

 

 As indicações de Vianna (2003) permitem ponderar sobre a necessária 

reflexão acerca da função das diferentes avaliações realizadas (externa e interna). 

Todo processo avaliativo traz consequências ao processo educativo: no 

distanciamento e análise das ações feitas pela equipe de professores, na tomada de 

decisão a partir da interpretação dos resultados, na aprendizagem dos alunos, entre 

outros. O autor aponta ainda que: 

A avaliação não é um valor em si e não deve ficar restrita a um simples rito 
da burocracia educacional; necessita integrar-se ao processo de 
transformação do ensino/aprendizagem e contribuir, desse modo, 
ativamente, para o processo de transformação dos educandos (VIANNA, 
2005, p. 16). 

 

 Da mesma forma, Oliveira (2011) salienta que a avaliação externa precisa ter 

impacto na escola. Não pode ficar exclusivamente no levantamento do desempenho, 
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mas desencadear processos que levem à resolução dos problemas identificados, 

senão: 

mais uma vez a cultura avaliativa é distorcida para uma cultura da 
“verificação”, visto que a ênfase é dada na hierarquização das instituições 
por meio das médias ou notas atingidas. Para que as avaliações possam 
promover, entre gestores e educadores, um amplo debate em prol do 
aprimoramento do ensino ofertado nas escolas, consideramos, tal como 
defendem Lapointe (1995) e Nevo (1997) que os atores escolares devem 
ser envolvidos na definição dos objetos e no planejamento dos instrumentos 
da avaliação. Com efeito, um espaço de diálogo e debate pode ser aberto e 
instaurado, contribuindo para a mudança no foco da “verificação” para a 
elaboração do “pacto de qualidade negociado”

6
 mencionado por Sordi 

(2008) (OLIVEIRA, 2011, p. 138). 

 

 A utilização das avaliações externas, tirada sua especificidade pedagógica, de 

tomada de decisão para a melhoria do desempenho dos alunos e para a mudança 

da cultura avaliativa na escola, também é apontada por autores como Afonso (2009) 

e Freitas (2011) a partir da discussão do uso dos resultados das avaliações externas 

como accountability. Freitas sustenta que:  

a associação dos testes com a ideologia da responsabilização e da 
meritocracia coloca-os como uma ferramenta de punição ou recompensa e 
confunde sua função central de diagnóstico da aprendizagem do aluno e a 
ação do professor (FREITAS, 2011, p. 19).  

 

 Brooke (2013a) pondera que a forma não aprovada de accountability é a 

verticalizada, em que estão presentes a cultura da auditoria e a relação hierárquica 

entre quem cobra e quem é cobrado, através de fiscalização intrusiva. Mas é 

importante refletir sobre o termo auditoria: 

Mas se a auditoria for definida como: exame sistemático das atividades de 
uma empresa ou organização, ou dos resultados de uma ação 
governamental, visando estabelecer se determinados padrões estão sendo 
atingidos de forma adequada, segundo normas e padrões preestabelecidos 
(BROOKE, 2013a) 

 

 No caso brasileiro, o que essa auditoria fornece ao gestor é um contexto de 

comparação de escolas. Segundo o autor, é legítimo comparar escolas como 

                                                           
6 Esse “pacto de qualidade negociado”, de acordo com Sordi (2008), relaciona-se com a possibilidade 

de diálogo entre avaliadores externos e as equipes escolares para a deliberação sobre a qualidade 
da educação a ser alcançada, a serem incorporadas nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) das 
unidades escolares e acompanhados no decorrer do processo de ensino e de aprendizagem. 
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possibilidade de identificar as que apresentam menor desempenho e que, 

possivelmente, estão com dificuldade em desempenhar seu trabalho com eficácia. 

Permite também olhar para escolas de sucesso que podem servir de referência de 

boas práticas. Ao gestor público, tais comparações elucidam as ações necessárias 

para garantir a equidade. Importante ressaltar que a comparação indicada aqui não 

é sinônimo de ranqueamento.  

 Há, ainda, de acordo com Brooke (2013b) discussões sobre a accountability 

low stake e high stake. O primeiro tipo envolve uma responsabilização mais branda, 

com consequências simbólicas, como publicizar os resultados de uma avaliação 

externa. O segundo tipo, a responsabilização forte, abrange sanções e prêmios 

como o pagamento de incentivos monetários, de acordo com o desempenho dos 

alunos e da escola. Ao mesmo passo, o autor indica ser fundamental o 

acompanhamento constante, por parte da gestão, dos resultados e a organização de 

recursos de acordo com as necessidades de cada escola. Importante é usar os 

resultados das provas com critério e cuidado técnico. 

 Alavarse e Machado (2015) trazem a importância de resguardar a função 

central da avaliação, considerando que: 

a necessidade de encarar a avaliação, aliando-a ao desafio da 
aprendizagem, deriva do esforço de desvinculá-la dos mecanismos de 
aprovação e reprovação e, mais importante, destaca outra finalidade da 
avaliação educacional, no que se concentra sua verdadeira dimensão 
política, pois numa escola que se pretende democrática e inclusiva as 
práticas avaliativas deveriam ser pautadas para garantir que, no limite, 
todos aprendessem tudo. Ainda mais, quando nos reportamos ao ensino 
fundamental, etapa obrigatória, assim fixada para que a ninguém seja dado 
o direito de se excluir de conhecimentos considerados indispensáveis para 
o aproveitamento de outros direitos (ALAVARSE; MACHADO, 2015, p. 75). 

 

 Tais direitos serão garantidos quando a avaliação externa e seus resultados 

servirem para dar luz aos fazeres pedagógicos da escola e das ações coletivas com 

vistas à qualidade da educação. Precisa, de acordo com os autores, estar alinhada 

com a avaliação interna e a avaliação institucional para efetivamente regular o 

funcionamento do sistema educativo.  

Nevo (1997) também entende que a reflexão sobre os processos avaliativos 

que acontecem na escola:  
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não tem que se opor à "avaliação externa", é mais - para enriquecimento 
mútuo - eles devem ser complementares. Cada um pode ter vantagens para 
certas finalidades: avaliação interna para uma avaliação formativa e para 
fornecer feedback para melhoria, e avaliação externa para uma avaliação 
sumativa, fornecendo informações sobre o desempenho de contas ou 
resultados de alguns centros, em comparação com outros. A própria 
avaliação externa pode ser favorecida na sua realização quando é apoiada 
nos relatórios anteriores feitos no centro de um processo de autoavaliação. 
Tudo isso para deixar de usar a avaliação como fonte de coerção e 
intimidação e começar a utilizá-la como base do diálogo entre escolas, 
professores e diretores e o restante do sistema educacional e da sociedade 
em geral (NEVO, 1997, apud BOLÍVAR, 2006, p. 55-56, tradução nossa)

7
. 

 

  A relação indicada por Nevo e, também, por Alavarse e Machado, entre 

avaliação externa e avaliação interna, nada mais é que a possibilidade de olhar para 

aspectos que precisam ser aprimorados na prática educativa e agir com vistas ao 

alcance de resultados que melhorem a aprendizagem dos alunos. Nevo (1997) 

indica, ainda, a necessária participação de professores, gestores e alunos em 

diálogos para que não se transformem em recipientes passivos dos resultados 

verificados em avaliações externas. 

 

1.2.1 Sistemas próprios de avaliação das secretarias de educação 

 Diversos estudos – Sousa e Oliveira (2010); Ovando (2011); Sousa, Pimenta 

e Machado (2012); Bauer (2012); Gimenes et al. (2013); Brooke e Cunha (2014); 

Bauer et al. (2015) – têm trazido discussões e reflexões sobre os sistemas de 

avaliação próprios de secretarias estaduais e/ou municipais de educação e o uso 

que fazem a partir dos resultados gerados. 

 Um levantamento bibliográfico de teses e dissertações, realizado por Bauer 

(2012), entre os anos de 1987 e 2010, sobre avaliação de sistemas educacionais, 

indica a presença de mais de 220 trabalhos que têm como foco a relação entre as 

práticas avaliativas e a gestão em diferentes estados e municípios do país. Kailer 

                                                           
7
 no tiene por qué oponerse a “evaluación externa”, es más – para mutuo enriquecimiento – deben ser 

complementarias. Cada una puede tener ventajas para ciertos propósitos: evaluación interna para 
una evaluación formativa y para proveer feedback para la mejora, y la externa para una evaluación 
sumativa, proporcionando información sobre rendimiento de cuentas o resultados de unos centros, 
comparados con otros. La propia evaluación externa puede verse favorecida en su realización cuando 
se apoya em los informes previos realizados em el seno de un proceso de autoevaluación. Todo ello 
a condicón de dejar de usar la evaluación como una fuente de coacción e intimidación, y empezar a 
utilizarla como la base del diálogo entre centros, profesores y directores, y el resto del sistema 
educativo y de la sociedad em general (NEVO, 1997, apud BOLÍVAR, 2006, p. 55-56). 
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(2017), que também realizou estudo sobre programas de avaliação, levantou um 

número de 149 trabalhos que versaram sobre avaliação em larga escala, produzidos 

no período de 2012 a 2016.  

 Sousa, Pimenta e Machado (2012) elucidam que propostas próprias 

(municipais) de avaliação externa indicam a valorização crescente da avaliação para 

a gestão e para o planejamento de políticas públicas. Além disso, tendem a gerar 

um envolvimento, cada vez maior, dos profissionais que atuam na rede, com o 

desempenho dos alunos, já que permitem o conhecimento dos resultados de forma 

mais rápida (se comparado às iniciativas federais) e conferem maior poder à tomada 

de decisões. 

 Pesquisa realizada por Bauer et al. (2015), que mapeou iniciativas de 

avaliação em larga escala em desenvolvimento nos municípios brasileiros, indica 

que 37% dos participantes possuem avaliação externa própria e 21% pretendem 

implantar, totalizando 60% do total de municípios do país que já implementaram ou 

com intenção de desenvolver processos avaliativos de larga escala. Com isso, 

“pode-se afirmar que as avaliações em larga escala parecem cada vez mais 

legitimadas no âmbito das gestões municipais” (BAUER et al., 2015, p. 340).  

 O estudo indica que o crescimento dessas iniciativas relaciona-se ao desejo 

de melhoria da qualidade do ensino e a necessidade de acompanhamento das 

aprendizagens. Além disso, apresenta aspectos relacionados aos usos dos 

resultados das avaliações no âmbito de programas educacionais, mobilização da 

escola, monitoramento da rede, entre outros.  

 Sousa e Oliveira (2010), com o propósito de verificar como os resultados das 

avaliações impactam a formulação e implementação de políticas educacionais que, 

verdadeiramente, interferem na gestão de redes e na própria escola, a partir da 

suposição de que a avaliação pode gerar um ensino de melhor qualidade. Os 

autores realizaram um estudo em cinco estados brasileiros: Bahia, Ceará, Minas 

Gerais, Paraná e São Paulo. Há a compreensão de que é necessária a análise dos 

sistemas de avaliação para além de suas propostas e seus instrumentos, com a 

finalidade de verificar seu potencial como política educacional que, de fato, afeta a 

escola. Indica questões importantes a serem pensadas: 
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Em que medida a implantação dos sistemas de avaliação tem sido capaz de 
induzir autorreflexão no âmbito do sistema como um todo e, em particular, 
na escola? Ou, ainda, em que medida tem sido capaz de provocar alteração 
na lógica da formulação e implementação de políticas educacionais e nas 
práticas escolares? (SOUSA; OLIVEIRA, 2010, p. 798). 

 

Tais preocupações ganham destaque na discussão sobre avaliação e 

qualidade do ensino, uma vez que envolvem, para além da medida, a tomada de 

decisão, tanto no âmbito de proposição de políticas educacionais, quanto na escola, 

a partir da reflexão sobre a prática realizada, porque: 

Ao realizar determinado processo avaliativo, espera-se, explicitamente, 
verificar quão distante se está da situação desejável e, a partir daí, definir 
elementos para modificar a situação em direção ao padrão desejado. Além 
disso, a avaliação pode, também, possibilitar a emergência de propostas de 
redirecionamento ou transformação da situação avaliada. Não é possível 
pensar a avaliação dissociada da ideia de modificação. Para isso, talvez, a 
mais importante questão seja como criar um envolvimento tal que 
impulsione os membros da instituição a se engajarem no processo de 
transformação (SOUSA; OLIVEIRA, 2010, p. 801). 

 

 Tal proposição levou os autores a buscarem informações sobre os sistemas 

avaliativos para “conhecer como têm sido utilizados os resultados das avaliações e 

compreender, na perspectiva dos gestores e técnicos, a importância atribuída à 

avaliação para a formulação e implementação de políticas educacionais” (SOUSA; 

OLIVEIRA, 2010, p. 803).  Tanto na pesquisa documental quanto na pesquisa de 

campo foram levantados e analisados os seguintes aspectos, considerando as 

particularidades de cada estado:  

 estabelecimento de uma cultura de avaliação: uso dos resultados para a 

tomada de decisão e para a melhoria da qualidade do ensino; 

 criação de índices de qualidade a partir do estabelecimento de metas 

diferentes para cada escola; 

 uso e/ou construção de matriz da avaliação que referencia a construção do 

instrumento avaliativo (itens); 

 uso da TRI ou da Teoria Clássica dos Testes - TCT - como ferramenta 

analítica; 

 organização das formas de divulgação dos resultados da avaliação; 
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 planejamento da utilização dos resultados das avaliações: formação continuada 

de professores, premiação, aprovação/reprovação e integração da avaliação 

externa com a avaliação institucional. 

Esses aspectos levaram os autores a sistematizar a investigação a partir de 

constatações e indicação de desafios a serem superados. Destacam-se: 

a. Confiabilidade dos resultados: melhoria da capacidade técnica na realização 

das avaliações externas, principalmente com a introdução da TRI. Uma 

indicação que ainda gera incertezas na confiabilidade diz respeito à aplicação 

da prova pelos professores da própria escola; 

b. Descontinuidade das propostas: algumas mudanças na gestão geram 

interrupções ou alterações no sistema avaliativo, o que impossibilita a criação 

de uma série histórica dos resultados; 

c. Ênfase na responsabilização das escolas: responsabilização pelos resultados 

obtidos é maior que a tomada de decisões; 

d. Terceirização das atividades: pela complexidade do processo avaliativo, 

alguns estados terceirizam o trabalho, o que não consolida uma equipe da 

própria secretaria que desenvolva a competência dessa área; 

e. Associação dos resultados a incentivos: as iniciativas vão desde o incentivo 

às escolas com menor desempenho, até a bonificação de professores; 

f. Valorização da avaliação: há o reconhecimento da importância da avaliação, 

embora isso não se configure, ainda, como consolidação da cultura avaliativa.  

Essas considerações revelam que a relação entre avaliação e qualidade do 

ensino ainda precisa ser estabelecida. Os avanços técnicos não se traduziram em 

avanços no próprio desempenho dos alunos. Sousa e Oliveira destacam que 

o sistema de avaliação tende a se limitar a um sistema de informação 
educacional. Sem dúvida, a produção de informação é uma etapa do 
processo avaliativo, mas esse só se realiza quando, a partir de informações, 
ocorrerem julgamento, decisão e ação. Ou seja, a avaliação ganha sentido 
quando subsidia intervenções que levem à transformação e à 
democratização da educação, em suas dimensões de acesso, permanência 
e qualidade. Não pode estar essencialmente a serviço de apoiar a reiterada 
denúncia da baixa qualidade de ensino. Os custos de sua implementação 
são muito altos para que sirva apenas à reiteração do que já se sabe 
(SOUSA; OLIVEIRA, 2010, p. 818). 
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 Para que essa situação se consolide os autores apontam, também, a possível 

e necessária articulação entre avaliação externa e autoavaliação da escola com 

vistas à qualificação do trabalho realizado. 

Da mesma forma, Brooke e Cunha (2011), em estudo empreendido sobre 

sistemas de avaliação em cinco estados brasileiros – Ceará, Distrito Federal, São 

Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo – relatam que, além da expansão da realização 

de avaliações, houve qualificação nesses sistemas de avaliação e nos usos dos 

resultados. Com base nos dados levantados na investigação, que apresentaram 

uma multidimensionalidade nos usos da avaliação, produziram uma matriz 

classificatória para “categorizar todas as políticas de estado que fazem uso das 

informações geradas pelos seus sistemas próprios de avaliação padronizada” 

(BROOKE; CUNHA. 2011, p. 23). São elas: 

1. Para avaliar e orientar a política educacional; 

2. Para informar as escolas sobre a aprendizagem dos alunos e definir as 

estratégias de formação continuada; 

3. Para informar ao público; 

4. Para alocação de recursos; 

5. Para políticas de incentivos salariais; 

6. Como componente da política de avaliação docente; 

7. Para certificação de alunos e escolas. 

A descrição das diferentes políticas de gestão empregadas a partir dos 

sistemas próprios de avaliação, classificadas nas categorizações descritas, 

permitem uma discussão sobre o impacto de cada uma delas para a gestão 

educacional e o levantamento de diferentes possibilidades e perspectivas para o uso 

dessas avaliações, considerando sua multidimensionalidade. 

 Além da diversificação e sofisticação das metodologias empregadas e aumento 

da competência técnica dos métodos dos sistemas,  

outras contribuições advêm da incorporação pelos governos estaduais de 
um novo modelo de gestão pública, voltado para o controle dos resultados 
dos serviços oferecidos à população, e da liderança principalmente do MEC 
na criação de um consenso nacional sobre a relevância dos resultados das 
avaliações externas como medida da qualidade do ensino e parâmetro para 
o progresso da educação brasileira (BROOKE; CUNHA. 2011, p.71). 
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 O estudo evidencia que é possível verificar que a maioria das ações 

empreendidas nos diferentes Estados têm trazido contribuições para a melhoria da 

qualidade da educação. Há, notadamente, a melhoria da competência técnica e dos 

sistemas de informação, no entanto, há considerações relevantes que merecem 

atenção. A primeira delas diz que, diferentemente de outros países, no Brasil há 

indícios de que os alunos fazem pouco caso dos testes avaliativos. Mostra disso é a 

mudança de comportamento quando há incentivos para sua realização (ganho de 

bicicletas/tablets). Em relação aos professores, a motivação para mudanças frente 

às avaliações externas está mais ligada aos possíveis recebimentos de 

remuneração do que em relação aos “sujeitos principais da educação” (BROOKE; 

CUNHA. 2011, p.72).  

 Questões relacionadas a accountability também se destacam. Ainda há, no 

país, poucos estudos que verifiquem se tais políticas de responsabilização e 

incentivo impactam positivamente o desempenho dos alunos em avaliações 

externas. Brooke e Cunha (2010) explicitam que, considerando aspectos levantados 

pela pesquisa, é possível afirmar que há evidências que comprovam que os 

sistemas de bonificação não são suficientes para o aumento no desempenho dos 

alunos em curto prazo. Indicam que, por mais que haja mudança de comportamento 

por parte dos professores, como diminuição do número de faltas, não há 

transformações na forma de ensinar. Tais indicações colocam em jogo a 

necessidade de repensar as finalidades destas ações de bonificação, trazendo para 

o cerne da discussão o que efetivamente impacta a aprendizagem dos alunos. 

 Outro estudo que traz contribuições importantes sobre o uso das avaliações 

externas é o realizado por Gimenes et al. (2013). Ao analisar quatro redes de ensino 

– Espírito Santo, Sorocaba, Castro e São Paulo – a investigação buscou responder 

as seguintes questões: 

como a gestão de sistemas públicos orienta e/ou apoia suas escolas na 
apropriação e utilização das avaliações externas? Como essas demandas 
se desdobram em medidas e ações concretas nas instâncias intermediárias 
de gestão, como diretorias ou superintendências de ensino, e sob que 
condições se dá – ou não – o uso desses resultados em âmbito escolar? 
(GIMENES et al, 2013, p. 5). 

 

 As explicações para tais questões estão relacionadas à verificação da 

qualidade do ensino e à efetividade do trabalho nas redes. Se o objetivo da 
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realização de diversificadas avaliações é melhorar os resultados educacionais, se 

faz necessário verificar ações da gestão para o alcance desse objetivo. Os autores, 

ao escolherem redes que de forma explícita implementaram sistemas de avaliação 

próprios – ou mesmo utilizaram as avaliações federais – para o apoio ao trabalho da 

escola, caracterizaram os usos que fazem dos resultados e do próprio desenho da 

avaliação.  

 A pesquisa aponta que há dois níveis de apropriação e uso dos resultados: 

dos órgãos centrais e intermediários que fazem a gerência da rede, e das escolas, 

com suas equipes gestora e docente. O primeiro grupo, também responsável pela 

implantação das políticas de avaliação, planeja diferentes ações a partir da aferição 

dos resultados. São destacados, entre eles:  

1. Revisão do currículo escolar ou formulação de orientações curriculares, 

quando inexistentes, em movimentos concomitantes à aplicação da prova ou 

após sua realização.  

2. Organização de estratégias para publicização dos resultados das avaliações, 

com diferenciação entre o público atingido: algumas redes para toda 

sociedade, outras somente para a equipe escolar, pais e alunos. Tal ação traz 

a discussão sobre o ranqueamento das escolas e premiações, o que retoma a 

reflexão sobre o objetivo da realização de avaliações externas.  

3. Estabelecimento de metas a serem cumpridas considerando os níveis de 

desempenho definidos: abaixo do básico, básico, adequado e avançado. 

Essa ação acontece de forma diferente nas secretarias de educação: em 

algumas a meta da escola é definida pelo órgão central, em outras o 

movimento de definição é realizado pela própria escola. 

4. Criação de indicadores de qualidade que agregam, além do desempenho dos 

alunos na avaliação, índices como taxa de aprovação e nível socioeconômico. 

5. Pagamento de bônus de acordo com o desempenho na avaliação. 

6. Acompanhamento pedagógico das escolas para o (re)planejamento de ações, 

que se diferenciam de acordo com o desempenho das escolas: são mais 

pontuais ou podem servir ao sistema como um todo. 

7. Planejamento da formação continuada dos profissionais: cursos, palestras e 

formação organizada pelos órgãos centrais. 

8. Organização de critérios para alocação de profissionais (atribuição de classe). 
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9. Produção de materiais pedagógicos para auxiliar o trabalho do professor na 

organização de atividades que trabalhem as habilidades nas quais os alunos 

apresentaram maior dificuldade.   

Em relação ao uso das avaliações externas pela escola, foram identificadas 

as seguintes ações: 

1. Realização de provas simuladas baseadas nas avaliações externas, 

propostas tanto pela rede de ensino quanto planejadas pelos professores. 

2. Modificação na organização da avaliação da aprendizagem planejada pelos 

professores, principalmente no modelo das questões propostas. 

3. Planejamento de atividades com base nos descritores da matriz da avaliação 

externa. 

4. Análise dos resultados das avalições a partir o estudo dos boletins 

pedagógicos disponibilizados, que detalham o desempenho da escola e dos 

alunos. 

5. Formação de agrupamentos de alunos considerando duas especificidades: 

turmas de recuperação paralela (reforço) e classes de alunos (no início do 

ano letivo).  

6. Mudança na rotina pedagógica com planejamento diversificado de atividades 

e/ou intensificação de algumas que já existiam, como a lição de casa, por 

exemplo. 

7. Comunicação dos resultados das avaliações aos pais e alunos com o objetivo 

de implicar tais atores no processo. 

8. Produção de um plano escolar a partir da análise dos resultados. 

9. Ações internas de cobrança e/ou reconhecimento pelo desempenho nas 

avaliações (responsabilização de professores). 

10.  Formação continuada de professores na própria escola, organizada pela 

gestão escolar. 

Os aspectos levantados nas quatro redes analisadas pelos pesquisadores 

trazem importantes considerações sobre políticas de avaliação. Desenvolver 

sistemas próprios de avaliação indica a preocupação em medir e acompanhar, em 

curto prazo de tempo, as aprendizagens dos alunos, além de controlar formas de 

organização dos dados e disseminação de informações acerca desses resultados. 



48 
 

   

 

É possível verificar, tanto no âmbito da gestão central e intermediária das 

redes, quanto das escolas, que há intensificação das ações promovidas a partir dos 

resultados, para além do olhar da medida em si. Prova disso é a diversidade de 

encaminhamentos apresentada no registro da pesquisa. Também em relação às 

escolas, destaca-se mais aceitação da realização das provas e o entendimento do 

potencial pedagógico que pode ter, por conta da cultura da avaliação já instaurada, 

anterior à implementação das avaliações externas. Constata-se que há um esforço 

das equipes gestoras e docentes para esse fim.  

No entanto, evidenciam-se lacunas no monitoramento das ações realizadas 

na escola que geram, por vezes, encaminhamentos equivocados na leitura e 

utilização dos resultados das avaliações. Outro aspecto a considerar é o fato de 

existir certa independência (em relação ao indicado pelos órgãos centrais ou 

intermediários) no planejamento de ações a serem desencadeadas na escola, 

mostrando, ainda, falta de clareza quanto às melhores formas do uso dos 

resultados. 

Gimenes et al. (2013) consideram, ao finalizar a análise dessas redes, que 

uma ação coesa entre órgãos centrais, intermediários e escolas, que reconheça o 

potencial pedagógico da avaliação pode gerar, no termo de Vianna (2003), uma 

validade consequencial: 

que se refere ao impacto da avaliação sobre o sistema, determinando 
mudanças de pensamento, gerando novos comportamentos, formando 
novas atitudes e promovendo novas ações. A validade consequencial reflete 
em que medida a avaliação faz realmente alguma diferença para a 
comunidade (VIANNA, 2003, p. 54). 
 

Há um longo percurso até que uma verdadeira política de avaliação possa se 

efetivar ou quando esse impacto provocar mudanças e faça, realmente, alguma 

diferença para todos os alunos. Nesse aspecto, avaliação educacional e qualidade 

do ensino se engendram. Nesse sentido, retomá-la é fundamental, porque aparece 

tanto como início – muitas secretarias apostam nas avaliações externas tendo como 

justificativa a qualidade do ensino – como no fim, porque é o que se almeja 

conquistar. Os estudos apresentados aqui trazem sempre a preocupação com a 

qualidade do ensino e/ou educação de qualidade.  
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Ovando (2011) trata em sua pesquisa sobre a relação entre a avaliação 

educacional e a qualidade de ensino e a complexidade que envolve a questão da 

qualidade com diversas definições e vertentes. Indica que, para garantir uma 

educação de qualidade, de acordo com a literatura educacional e os documentos 

oficiais, é necessário que se efetivem ações voltadas: ao sucesso na aprendizagem 

de todos os sujeitos; um olhar para o contexto social, econômico e cultural; a 

equidade no interior da escola e fora dela; qualificação de gestores e professores; 

adequação da infraestrutura; e organização de ações de combate à evasão e 

reprovação (Ovando, 2011, p. 33). 

As avaliações externas, principalmente as realizadas pelas redes públicas de 

ensino, apontam, segundo a autora, caminhos esperançosos para a melhoria das 

escolas, que têm mais força na medida em que acompanham o processo e podem 

intervir nele. 
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CAPÍTULO 2 - A AVALIAÇÃO EXTERNA NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO 

 

Na Secretaria Municipal de Educação, o sistema de avaliação próprio tem 

início em 2005, a partir da publicação da Lei nº 14 063, de outubro de 2005 que 

Institui o Sistema de aproveitamento escolar dos alunos da rede municipal de ensino 

de São Paulo. 

Os objetivos da implantação desse sistema de avaliação indicam a 

possibilidade de tomada de decisão pelo órgão central a partir dos resultados 

mensurados, em curto prazo, enfatizando o planejamento d formação continuada de 

professores e organização do trabalho desenvolvido nas Salas de Apoio Pedagógico 

(para os alunos com dificuldade de aprendizagem). 

Essa Lei foi regulamentada a partir do Decreto 47.683, o qual foi publicado 

em setembro 2006, que organizava na SME a produção e aplicação da prova. Pela 

especificidade da ação, esse mesmo Decreto cria o Núcleo de Avaliação 

Educacional (NAE), órgão responsável por coordenar as ações de avaliação desde a 

criação de itens até a elaboração de relatórios técnicos a partir dos resultados das 

avaliações externas. 

Esse relatório, publicado com dados de cada uma das escolas com o 

desempenho de todos os alunos, permitia que a escola conhecesse o desempenho 

de seus próprios alunos e da escola dentro da Rede Municipal e pretendia gerar nas 

escolas uma reflexão sobre processos de ensino e aprendizagem, visando a 

modificar a cultura avaliativa existente.  

Com a criação do Sistema de Avaliação, têm-se início, na SME, quatro 

grandes marcos de avaliação externa de larga escala: a Prova São Paulo, a Prova 

da Cidade, a Prova Mais Educação e (após quatro anos sem sua realização – 2013 

a 2016) o retorno da Prova São Paulo. Nesse último período, há a inclusão de outras 

provas, como será explicitado à frente. 
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2.1 Prova São Paulo 

  A Prova São Paulo, ação inicial do Sistema de Avaliação da SME, teve sua 

primeira aplicação em 2007, na gestão do Prefeito Gilberto Kassab e Secretário de 

Educação Alexandre Schneider. Para subsidiar as escolas na discussão sobre essa 

avaliação externa, o NAE definiu Matrizes de Referência para a avaliação dos 

alunos. Foi um processo de construção colaborativa com professores e assessores 

que gerou um documento para a avaliação do rendimento escolar. 

Na busca de referenciais curriculares, para orientar a avaliação do Ensino 
Fundamental, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo 
desenvolveu um projeto de trabalho que objetivou a definição de Matrizes 
de Referência que servissem de referência para a avaliação dos alunos ao 
término do segundo e quarto anos dos Ciclos I e II do Ensino Fundamental 
em Língua Portuguesa e Matemática, com ampla participação de 
professores da Rede Municipal.  
Para o desenvolvimento do projeto, foram contratados assessores-
especialistas em avaliação que organizaram a proposta inicial de matrizes 
dessas áreas, com base em documentos que balizam as avaliações 
nacionais e internacionais, bem como documentos oficiais da Secretaria de 
Educação do Município de São Paulo que estabelecem as diretrizes do 
Ensino Fundamental. (SÃO PAULO, 2007, p.3) 

 

A Prova São Paulo, produzida com itens a partir das habilidades descritas na 

Matriz de Referência, foi aplicada a primeira vez em 2007, para os alunos dos 2º e 

4º anos do Ciclo I e II (2ª, 4ª, 6ª e 8ª séries)8 de forma censitária (realizada por todos 

os alunos), nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática. Nos demais anos de sua 

aplicação outras séries foram incluídas, principalmente, aquelas em que havia 

projetos de aceleração das aprendizagens.  

Os alunos foram avaliados pela Prova São Paulo nos anos de 2007 a 2012. 

Até o ano de 2010, foram avaliadas questões de Língua Portuguesa e Matemática e 

                                                           
8
 Faz-se necessário um esclarecimento sobre a organização das turmas nas escolas da Rede 

Municipal de Ensino porque, no decorrer do texto, há algumas alterações dessa nomenclatura. Em 
2007, as Escolas de Ensino Fundamental da Prefeitura de São Paulo eram organizadas em dois 
ciclos de aprendizagem: o Ciclo I, da 1ª a 4ª série e o Ciclo II, da 5ª a 8ª série. Duas alterações 
importantes aconteceram e merecem atenção porque alteram a organização da escola em seu 
funcionamento. A primeira delas é a alteração do Ensino fundamental para 9 anos, organizado pela 
Portaria 5929/13 – SME de outubro de 2013, que dispõe sobre a integração do Ensino Fundamental 
com duração de 8(oito) anos ao Ensino Fundamental com duração de 9(nove) anos. A segunda delas 
é a organização dos 9 anos em três ciclos de aprendizagem: ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano), 
ciclo interdisciplinar (4º ao 6º ano) e ciclo autoral (7º ao 9º ano) definidos pela Portaria 5930/13 – 
SME, de outubro de 2013 que regulamenta o Decreto nº 54.452, de 10/10/13, que institui, na 
Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de São Paulo- “Mais Educação São Paulo”.   
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a prova era realizada em dois dias. A partir de 2011, com a inclusão de Ciências 

Naturais, a avaliação passou a ser efetuada em três.  

Para além da avaliação do desempenho, foram aplicados: questionário 

socioeconômico para pais; questionário sobre hábitos de estudo para alunos; e 

questionário sobre hábitos pedagógicos para a equipe da escola (diretor, 

coordenador pedagógico e professor). Esses questionários foram utilizados com 

vistas à obtenção de indicadores que pudessem ser analisados para além do 

desempenho dos alunos (contexto). 

A metodologia empregada na construção da Prova São Paulo, a partir de 

2009, foi a Teoria de Resposta ao Item (TRI), tendo a escala SAEB (edição até 

2015) como referência para a identificação dos níveis de proficiência (Abaixo do 

Básico, Básico, Adequado e Avançado). 

A aplicação anual da Prova São Paulo permitiu a criação de uma série 

histórica do resultado dos alunos que permitia às escolas acompanhar o 

desempenho em cada um dos níveis de proficiência, inclusive para verificar 

mudanças na aprendizagem.  

Após a realização de cada avaliação e com os resultados das avaliações 

consolidados o NAE, juntamente com a Diretoria de Orientação Técnica (DOT), da 

SME, produziu-se um caderno denominado Relatório de Análises Técnico-

Pedagógicas que tinha como objetivo 

ser um instrumento de referência na construção do diálogo entre o processo 
de avaliação externa e o planejamento das ações pedagógicas na SME. 
Esse diálogo, no entanto, não deve se esgotar nos órgãos centrais, mas ser 
um processo que se estenderá por toda Rede (SÃO PAULO, 2009, p.10). 

 

O relatório trazia considerações sobre o conceito da avaliação externa, o 

instrumento de avaliação utilizado (habilidades e itens), os níveis de proficiência e o 

resultado da avaliação por ano do ciclo avaliado. Cada Unidade Escolar recebia o 

relatório com os dados da própria escola, aluno por aluno, indicados em cada um 

dos níveis de proficiência, além de dados gerais de cada uma das DRE e da SME. 

Esse relatório era disponibilizado às escolas três meses depois – aproximadamente 

fevereiro do ano seguinte – para subsidiar o planejamento inicial dos professores.  
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Além da publicação desse relatório, com o propósito de envolver toda a Rede 

na discussão efetiva dos resultados dessas avaliações e no encaminhamento de 

estratégias para superar as dificuldades de aprendizagens dos alunos, foram 

planejadas outras ações pela SME. Entre elas estão:  

 o Programa Ler e Escrever, mobilizando educadores de anos iniciais 
do Ensino Fundamental I, que procurou consolidar o papel de formação 
para a leitura e a escrita como componente fundamental e intrínseco da 
prática educativa; 

 a elaboração de documentos curriculares (com orientações didáticas), 
que indicaram aos educadores a necessidade do trabalho com expectativas 
de aprendizagem (em cada ano, de cada ciclo e de cada área do 
conhecimento). Os documentos discutidos – e (re)pensados por toda a 
Rede, em momentos de parada pedagógica – forneceram subsídios teórico-
metodológicos para a construção da identidade curricular das U.E. e 
propiciaram o planejamento das ações de formação continuada; 

 a realização de encontros de formação com as equipes escolares e 
das DRE, ao longo do ano letivo de 2008, indicou a necessidade de 
qualificação da interpretação dos dados produzidos pela Prova, no sentido 
de que este processo pudesse fornecer dado e informações que 
auxiliassem nas tomadas de decisão relacionadas às escolhas curriculares 
e à efetivação de projetos que pudessem melhorar os resultados de 
aprendizagem dos alunos (SÃO PAULO, 2009, p.10). 

 

Observa-se, a partir desses elementos, um esforço da SME em articular 

diferentes ações para garantir a melhoria da prática educativa e a aprendizagem dos 

alunos, itens caros à qualidade da educação do município. 

 

2.2 Prova da Cidade 

Outro instrumento planejado pela SME para acompanhar a aprendizagem dos 

alunos, parte do Sistema de Avaliação do Aproveitamento Escolar, foi a Prova da 

Cidade. Criada em 20099 tinha como objetivo auxiliar o processo avaliativo da 

escola, o planejamento da equipe escolar e a ampliação dos níveis de proficiências 

dos alunos.     

Diferente da Prova São Paulo, a Prova da Cidade era feita pelas escolas por 

meio de processo de adesão. Nos quatro anos de sua existência, foi aplicada em 

períodos diferenciados: em 2009 e 2010 foi realizada no mês de junho; em 2011, 

nos meses de abril, junho e setembro; e em 2012 nos meses de junho e setembro. A 

escolha dessa periodicidade maior que a da Prova São Paulo tinha como objetivo 

                                                           
9
 Portaria nº 2912 de 2009. 
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permitir que a escola pudesse bimestralmente contar com um instrumento avaliativo 

externo para acompanhar o processo de aprendizagem de seus alunos. 

No primeiro ano de sua realização, foi aplicada para as turmas da 2ª, 4ª, 6ª e 

8ª séries (3º, 5º, 7º e 9º anos). Nos demais anos todos os alunos da 2ª a 8ª série (3º 

a 9º anos) fizeram a prova (das escolas que aderissem). Os próprios professores da 

escola aplicavam a prova e digitavam os resultados. A partir dos resultados dessa 

prova, que tinha como metodologia a Teoria Clássica de Testes (TCT), o NAE 

elaborava relatório pedagógico que indicava índices de acertos nas questões, pois: 

não fornece um resultado numérico de proficiência, usualmente 
apresentado após a aplicação de avaliações externas com metodologia de 
análise pela Teoria da Resposta ao Item (TRI), como é o caso da Prova São 
Paulo, mas uma descrição do processo de desenvolvimento de habilidades 
dos alunos da Rede, focalizando seus avanços e dificuldades. Nessa prova, 
a análise estatística realizada pelo Núcleo de Avaliação Educacional da 
SME ainda se restringe à Teoria Clássica de Testes – TCT, por motivos 
técnicos. As escolas recebem o levantamento percentual dos acertos das 
questões e o levantamento percentual de escolhas de alternativas, o que se 
constitui informação sobre as principais dificuldades e indicação das 
possibilidades de intervenção pedagógica (SÃO PAULO, 2011, p. 16). 

 

Mesmo com a impossibilidade de comparar o avanço dos alunos por causa da 

metodologia utilizada, a prova da Cidade parece ser mais um esforço de fornecer às 

escolas dados sobre a aprendizagem dos alunos com o objetivo de auxiliá-las na 

tomada de decisão. O relatório pedagógico que trazia as questões e sua 

porcentagem de acertos, bem como dados sobre os distratores10, apontava para as 

equipes gestoras e professores as habilidades e conteúdos que mais precisavam de 

investimento. 

 

 

 

                                                           
10

De acordo com o Inep, um item de prova deve possuir quatro alternativas, as quais são as 
possibilidades de respostas para o problema apresentado e se dividem em duas categorias: o 
gabarito e os distratores. O gabarito é a resposta correta do problema proposto, já os distratores 
indicam as incorretas e devem ser apresentados de acordo com um critério conhecido como 
plausibilidade, isto é, não podem ser eliminados por serem considerados absurdos ou 
descontextualizados. Isso significa que um distrator plausível deve retratar hipóteses de raciocínio 
utilizadas pela criança na tentativa de solucionar o problema apresentado.  
Para que os distratores sigam o critério de plausibilidade, sua elaboração não pode ocorrer de forma 
aleatória, mas devem ser formulados de modo que reflitam uma possibilidade de resolução ou 
raciocínio possível para aquelas crianças (BRASIL, Inep, 2010). 
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2.3 Prova Mais Educação 

Nos anos de 2013 e 2014, com mudanças na gestão da cidade - com a 

eleição do Prefeito Fernando Haddad e a entrada do Secretário de Educação César 

Callegari - não houve nenhum tipo de avaliação externa em larga escala realizada 

pela SME.  

No ano de 2013, a SME passou por momento de reorganização a partir do 

estabelecimento, na Secretaria Municipal de Educação, do “Programa de 

Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo “Mais Educação São Paulo”11 (SÃO PAULO, 

2013).   

O programa apresentava algumas metas relacionadas à avaliação 

educacional, entre elas: 

Art. 2º - O Programa “Mais Educação São Paulo” terá como finalidades 
principais: 
[...] 
III – promoção de melhoria da qualidade social na Educação Básica e, 
consequentemente, dos Índices de Desenvolvimento da Educação Básica – 
IDEB; 
IV– ressignificação da avaliação com ênfase no seu caráter formativo para 
educandos e professores; (SÃO PAULO, 2013) 

 

Essa reorganização programava ações que se estruturavam em cinco eixos: 

infraestrutura, currículo, avaliação, formação do educador e gestão (SÃO PAULO, 

2013).   

Nessa configuração, a avaliação externa em larga escala, volta a ser 

realizada na cidade de São Paulo, no ano de 2015, a partir da instituição da Prova 

Mais Educação12, instrumento de avaliação bimestral para as unidades educacionais 

de ensino fundamental.   

Art. 1º - Fica instituída nas unidades educacionais que mantêm o ensino 
fundamental da rede municipal de ensino a “Prova Mais Educação”, 
instrumento de avaliação bimestral que terá como características principais: 
I - constituir-se numa avaliação censitária, de larga escala, a ser aplicada 
bimestralmente por todas as unidades educacionais que mantêm o ensino 
fundamental da rede municipal de ensino, a partir do 3º ano do ciclo de 
alfabetização e em todos os anos dos ciclos interdisciplinar e autoral; 

                                                           
11

 Portaria 5 930 de outubro de 2013. 
12

 Portaria 3 611 de maio de 2015. 
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II - utilizar procedimentos metodológicos formais e científicos para coletar e 
sistematizar dados, inclusive sobre as condições intraescolares que incidem 
sobre o processo de ensino e aprendizagem bem como produzir indicadores 
sobre as aprendizagens no Ensino Fundamental; 
III - contribuir para o desenvolvimento, em todos os níveis educativos, de 
uma cultura avaliativa que estimule a melhoria dos padrões de qualidade e 
equidade da educação paulistana e acompanhamento de seus resultados 
pelas unidades educacionais; 
IV - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, redução das 
desigualdades e democratização da gestão do ensino público nos 
estabelecimentos de ensino fundamental da rede municipal de ensino, em 
consonância com as metas e políticas estabelecidas pelas diretrizes 
curriculares; 
V - ser uma avaliação prevista em calendário definido oficialmente;  
VI - oportunizar aos profissionais de educação da rede municipal de ensino 
o acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem por meio das 
informações sistemáticas sobre as unidades educacionais. (SÃO PAULO, 
2015) 

 

Tais indicações se coadunam-se ao desejo de que a aplicação e os 

resultados da avaliação externa tornem-se parte das ações cotidianas da escola, 

aliadas ao processo de avaliação interna. Para alcançar esse objetivo, a SME 

organizou um conjunto de instrumentos/ações como parte da devolutiva dos 

resultados aferidos nessa avaliação externa bimestral. 

Importante destacar que essas devolutivas foram facilitadas considerando que 

a Prova era aplicada pelo professor da classe e seus resultados digitados pelo 

mesmo no Sistema de Gestão Pedagógica (SGP)13. Entre elas, estão os relatórios 

de desempenho de cada aluno disponibilizados por turma e da escola como um todo 

(24 horas após a digitação dos resultados no sistema); a Ficha Técnica dos Itens 

que detalha o item, seu descritor e dados sobre os distratores (10 dias após a 

digitação dos resultados no sistema); e o Caderno de Análises Pedagógicas com 

indicações para o planejamento de intervenções necessárias para o avanço das 

aprendizagens (10 dias após a digitação dos resultados no sistema).    

                                                           
13

 O Sistema de Gestão Pedagógica - SGP - foi instituído pela Portaria 1.224 de fevereiro de 2014 e 

“consiste em um sistema tecnológico, integrado ao Sistema Escola On Line - EOL, com o objetivo de 
organizar e potencializar o acompanhamento pedagógico dos alunos pelos pais/responsáveis, 
professores, gestores das Unidades Educacionais - UEs, Diretorias Regionais de Educação – DREs e 
pela própria Secretaria Municipal de Educação de São Paulo - SME. O Sistema ora instituído visa 
contribuir com a inserção da Unidade Educacional na cultura digital, disponibilizando por meio 
informatizado, as diferentes formas de registro, a organização sistematizada e a análise dos dados 
referentes ao planejamento, acompanhamento e avaliação do processo educativo” (SÃO PAULO, 
2014). 
Esse Sistema substitui o uso do diário de classe impresso. Todos os dados, desde o planejamento 
dos professores, frequência até registro do desempenho dos alunos em avaliações externas, é 
realizado no SGP. 
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Nessa mesma gestão, do Prefeito Fernando Haddad e do Secretário Gabriel 

Chalita, houve alteração na organização, atribuições e funcionamento da Secretaria 

Municipal de Educação14. Uma delas foi a alteração do nome e da alocação do 

Núcleo de Avaliação Educacional (NAE) que passou a ser identificado como Núcleo 

Técnico de Avaliação (NTA).  O NAE estava subordinado à Assessoria Técnica de 

Planejamento, do Gabinete do Secretário de Educação e o NTA passa a fazer parte 

da Coordenadoria Pedagógica da SME. No entanto, as atribuições permanecem as 

mesmas: coordenar e supervisionar as ações que envolvem avaliação educacional, 

internas e externas, na SME. 

  

2.4 Sistema de Avaliação Escolar 2017 

O ano de 2017 deu início à gestão do Prefeito João Dória e do Secretário de 

Educação Alexandre Schneider, retornando ao cargo após quatro anos. Com isso, 

as avaliações externas realizadas pela SME foram retomadas. A partir da publicação 

de nova Portaria15, o Sistema de Avaliação Escolar dos Alunos da Rede Municipal 

de Ensino foi retomado e inseriu diferentes avaliações, considerando: 

 
- a necessidade da coleta de informações significativas sobre a 
aprendizagem dos alunos da Rede Municipal de Ensino - RME; 
- a utilização de instrumentos que subsidiem a análise dos resultados da 
aprendizagem; 
- a necessidade de avaliar as habilidades adquiridas pelos alunos de acordo 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais (SÃO PAULO, 2017). 

 

Além da retomada da Prova São Paulo em 2017 (que não foi aplicada nos 

anos de 2013 a 2016), outras duas avaliações foram feitas para acompanhar o 

desempenho dos alunos e compor as reflexões efetuadas pelas escolas com o 

anseio de que uma cultura de avaliação realmente se efetive: a Avaliação 

Diagnóstica e a Prova Semestral. 

 Essas avaliações foram institucionalizadas pela Portaria 2 639 da Secretaria 

Municipal de Educação, publicada no DOC de 11 de março de 2017. 

 A Avaliação Diagnóstica teve como objetivo  

                                                           
14

 Decreto 56 793, de fevereiro de 2016. 
15

 Portaria 2 639, de março de 2017. 
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obter informações sobre os conhecimentos e saberes dos estudantes e 

indicar elementos que permitem a reorganização e o aperfeiçoamento das 

práticas educativas e avaliativas da escola, consistindo em mais um 

elemento formativo de que a escola dispõe.
16

 

 

Ademais, o planejamento dessas avaliações prevê ações a serem realizadas 

com as equipes gestoras e docentes das escolas com o objetivo de qualificar o uso 

dos resultados em prol da aprendizagem dos alunos. Dentre as ações destacam-se: 

a reorganização da matriz de referência para a avaliação do rendimento escolar a 

partir da atualização do currículo da cidade; a retomada de encontros formativos 

para elaboração de itens com professores da rede municipal; a formação do banco 

de itens para uso da escola na organização das avaliações internas; a formação 

continuada, para análise e uso dos resultados das diferentes avaliações; e a 

qualificação da avaliação interna da escola numa perspectiva formativa. 

As avaliações foram organizadas conforme descrito no quadro abaixo. 

 

Quadro 1 -  Avaliações que compõem o Sistema de Avaliação Escolar dos Alunos da 

Rede Municipal de Ensino 

 Avaliação 
Diagnóstica 

Prova 
Semestral 

Provinha São 
Paulo 
 

Prova São 
Paulo 
 

Realização Março Junho / 
Novembro 

Outubro Outubro 

Público alvo Alunos do 3º 
ao 9º ano  

Alunos do 3º 
ao 9º ano 

Alunos do 2º 
ano 

Alunos do 3º 
ao 9º ano 

Característica Censitária Censitária Censitária Censitária 

Áreas 
avaliadas 

Língua 
Portuguesa e 
Matemática 

Todas as 
áreas do 
conhecimento 
do Ensino 
Fundamental 

Língua 
Portuguesa e 
Matemática  

Língua 
Portuguesa, 
Matemática e 
Ciências 
Naturais 

  

 Os instrumentos da Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral são 

aplicados pelos professores da escola (regentes das turmas) que se pautam no Guia 

de Aplicação, disponibilizado no Portal da SME.  

                                                           
16

 Disponível em http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Page/PortalSMESP/Avaliacao-

Diagnostica-Sao-Paulo 
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 A primeira Avaliação Diagnóstica foi aplicada no mês de março de 2017 em 

todas as escolas de ensino fundamental da Rede. Turmas do 3º ao 9º ano 

responderam, de forma censitária, um instrumento com 20 itens (10 de Língua 

Portuguesa e 10 de Matemática, mais um cartão resposta) elaborados pelo NTA a 

partir da Matriz de Referência para Avaliação do SARESP. 

 A Prova Semestral, que foi aplicada nos meses de junho e de novembro de 

2017, também objetivava acompanhar o desempenho dos estudantes e servir como 

base para as ações de planejamento e replanejamento das equipes gestora e 

docente. 

 Realizaram essa prova os alunos do 3º ao 9º ano de ensino fundamental, de 

forma censitária. Os cadernos das provas foram organizados da seguinte maneira: 

 Para os 3º, 4º e 5º anos: dois cadernos de provas: Caderno 1: Língua 

Portuguesa (5 questões) e Matemática (5 questões). Caderno 2: Natureza e 

Sociedade (10 questões). 

 Os alunos realizam um caderno de prova por dia (totalizando dois dias). 

 Para os 6º, 7º, 8º e 9º anos:  três cadernos de provas: Caderno 1: Linguagens 

- Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua Inglesa (20 questões). 

Caderno 2: Matemática (10 questões). Caderno 3: Ciências da Natureza e 

Ciências Humanas (20 questões). 

Os alunos realizam um caderno de prova por dia (totalizando três dias). 

 As questões foram planejadas pelo NTA, que se pautou nas habilidades 

trazidas na Matriz de Referência para Avaliação do SARESP. 

 Após o preenchimento dos Gabaritos pelos alunos, os documentos foram 

digitalizados e, através de upload, salvos no Sistema Educacional de Registro da 

Aprendizagem (SERAp), que, em questão de dias, permite a visualização dos 

resultados do desempenho dos alunos. O instrumento avaliativo permaneceu na 

escola para que o professor pudesse corrigir as questões junto aos alunos e discutir 

as respostas dadas por eles. Para isso, ele contava com o Guia de Correção da 

Avaliação17, com a análise de cada uma das respostas (a correta e os distratores).  

                                                           
17

 Disponível no endereço http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Avaliacao-Diagnostica-Sao-Paulo 
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 A digitalização e upload dos cartões resposta favoreceram a obtenção dos 

resultados. Em poucos dias, foi possível verificar o desempenho dos estudantes no 

SERAp. Por ser uma avaliação organizada em TCT, há disponibilização de acertos e 

erros por aluno e porcentagem de acertos por aluno, turma e escola. Equipe gestora 

e docente da escola acessam os dados no sistema. Da mesma forma, os 

profissionais que atuam na DRE e na SME conseguem visualizar tais registros. 

 Cada perfil tem um tipo de acesso diferente. A SME visualiza dados de todas 

as escolas da Rede. A DRE tem acesso aos dados de suas escolas. A escola tem 

somente os dados de suas turmas. 

 

Figura 1 - Tela do SERAp no perfil da DRE – resultados de todas as escolas 
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Figura 2 - Tela do SERAp no perfil da escola – percentual de acertos por aluno 

 

 

 

Figura 3 - Tela do SERAp no perfil da escola – quantidade de acertos e erros por 

aluno 
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Figura 4 - Tela do SERAp no perfil da escola – percentual de acertos em cada um 

dos itens avaliados 

 

  

 Na Provinha São Paulo e Prova São Paulo, os instrumentos também são 

aplicados pelos professores da escola, com uma diferença:   não é o regente da 

turma que o faz. Os professores são trocados de classe para o acompanhamento e 

realização da avaliação. Os alunos preenchem o Gabarito, que é recolhido, 

juntamente com as provas, pela empresa responsável pela elaboração (neste caso, 

a VUNESP). Os resultados são disponibilizados, posteriormente, à escola (em média 

dois meses depois), também no SERAp. 

Após a Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral, e com os resultados 

consolidados, a Divisão de Ensino Fundamental e Médio (DIEFEM), em parceria 

com o NTA, publicou dois cadernos com indicações aos professores a partir dos 

resultados das avaliações.  

O caderno produzido a partir da Avaliação Diagnóstica São Paulo 2017 foi 

intitulado Reflexões possíveis, compreensão dos dados e ações necessárias18; e o 

da Prova Semestral (Junho 2017) Da aventura de aprender: sempre um 

                                                           
18

 Disponível em http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/39705.pdf 

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/39705.pdf
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(re)começo19. Aliados aos dados que a escola já possui dos alunos, esses cadernos 

pretendem qualificar as discussões já existentes e a ação didática no atendimento 

dos alunos com defasagem/problemas de aprendizagem - dados se traduzindo em 

ações - com intervenções necessárias para a garantia das aprendizagens nas 

diferentes áreas.  

 O percurso apresentado, de 2005 a 2017, das ações avaliativas pensadas 

pela Secretaria Municipal de educação mostram, para além da necessidade de obter 

informações sobre a qualidade do ensino ofertado pelas escolas da Rede, ações 

que objetivam o uso real dos dados dessas avaliações, sempre disponibilizados 

aluno a aluno, pelas equipes das escolas. 

As ações desencadeadas – a produção de relatórios pedagógicos, o 

envolvimento de professores na formulação de itens e a formação continuada com a 

temática da avaliação – revelam a crescente importância dada aos processos 

avaliativos e a crença de que esse movimento pode impactar a ação do professor e 

o desempenho dos alunos, modificando a cultura de avaliação presente na Rede 

(embora esse não seja o objeto de analise deste trabalho). 

 

2.5 Síntese dos processos avaliativos da Secretaria Municipal de Educação de 

São Paulo 

 Com o objetivo de facilitar a comparação e análise da organização das 

diferentes avaliações realizadas na Cidade de São Paulo, pela própria SME, no 

período de 2007 a 2017, organizamos um quadro comparativo com as 

características principais de cada uma delas, e pontuamos algumas considerações 

sobre a ação avaliativa na Cidade de São Paulo. 

 

                                                           
19

 Disponível em http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/40039.pdf  

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/40039.pdf
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Quadro 2 - Provas que compõem o Sistema de Avaliação da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo – 2007 a 2017 
 

 
Avaliação 

 
Prova São Paulo 

 
Prova da Cidade 

 
Prova Mais 
Educação 

Sistema de Avaliação 2017 

Avaliação 
Diagnóstica 

Prova 
Semestral 

Provinha São 
Paulo / 

Prova São Paulo 

Ano de 
Aplicação 

2007 a 2012 2009 a 2012 2015 e 2016 2017/2018 2017 a 2020 2017 a 2020 

Realização Obrigatória Adesão Obrigatória Obrigatória Obrigatória Obrigatória 

Aplicação Equipe 
contratada 

Professores da 
escola 

Professores da 
escola 

Professores da 
escola 

Professores da 
escola 

Professores da 
escola 

 
 

Periodicidade 

Anual 
Outubro 

2009 e 2010 
junho 
2011 

abr/jun/set 
2012 

jun/set 

Bimestral Anual 
março 

 

Semestral 
2017: jun/nov 

 
2018 em diante: 

junho 

Anual 
outubro 

 
Turmas 

Avaliadas 

2º e 4º anos do 
Ciclo I e Ciclo II 

2009 
2ª, 4ª, 6ª e 8ª 

séries 
2010 – 2012 
2ª a 8ª séries 

3º ao 9º ano 3º ao 9º ano 3º ao 9º ano Provinha São 
Paulo: 2º ano 

 
Prova São Paulo: 

3º ao 9º ano 

 
Participação 

Censitária Censitária Censitária Censitária Censitária 2017:  
Censitária (2º, 3º, 
5º, 7º e 9º anos) 

Amostral (4º, 6º e 
8º anos) 

 
2018 em diante: 
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Censitária para 
todos os anos 

 
Componentes 

Avaliados 

2007 a 2010 
LP e Mat. 

2011 e 2012 
Introdução de 

Ciências Naturais 

Língua Portuguesa  
e 

Matemática 

Língua 
Portuguesa  

e 
Matemática 

Língua 
Portuguesa  

e 
Matemática 

Todos os 
componentes 
curriculares 

Língua Portuguesa,  
Matemática e 

Ciências Naturais 

Tipo TRI TCT TCT TCT TCT TRI 

 
Itens 

Calibrados 
Sigilosos 

Não calibrados 
Escola tem acesso 

à prova 

Não calibrados 
Escola tem 

acesso à prova 

Não calibrados 
Escola tem 

acesso à prova 

Não calibrados 
Escola tem 

acesso à prova 

Calibrados 
Sigilosos 

 
Objetivo 

Diagnóstico e 
acompanhamento 
para organização 

de políticas 
públicas 

Acompanhamento 
das aprendizagens 

dos alunos 

Acompanhame
nto das 

aprendizagens 
dos alunos 

Diagnóstico para 
organização do 
planejamento 

escolar  

Acompanhament
o das 

aprendizagens 
dos alunos 

Diagnóstico e 
acompanhamento 
para organização 

de políticas 
públicas 

Disponibilização 
dos resultados 

Boletim 
pedagógico 

Boletim pedagógico Sistema da 
SME (online) 
Desempenho 

dos alunos 

Sistema da SME 
(online) 
SERAp 

Desempenho dos 
alunos 

Sistema da SME 
(online) 
SERAp 

Desempenho 
dos alunos 

Sistema da SME 
(online) 
SERAp 
.Boletim 

pedagógico 
.Boletim de Fatores 

Associados 
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 Embora as avaliações externas tenham feito parte do cenário nacional desde 

a década de 1990, passam a fazer parte do contexto da Cidade de São Paulo a 

partir de 2007, dois anos depois da primeira realização da Prova Brasil, e é possível 

verificar que ganharam centralidade no quadro das políticas educacionais. Há um 

percurso de ações avaliativas, ainda que em diferentes gestões no comando da 

prefeitura, apesar de diferenças entre os instrumentos e os materiais produzidos. 

 De acordo com as publicações institucionais, essa ação tem como princípio 

subsidiar o trabalho da escola, para além das políticas educacionais, porque produz 

informações que auxiliam equipes da gestão central e das escolas nas decisões a 

serem tomadas. 

 A figura 5 apresenta uma síntese das indicações que os resultados das 

avaliações externas, realizadas nos últimos anos pela Secretaria Municipal de 

Educação, têm nas diferentes instâncias, passando pela própria gestão, Diretorias 

Regionais e escolas até chegar aos alunos e seus pais ou responsáveis, como uma 

forma de responsabilizar - no sentido de implicar - tais atores pelo sucesso das 

aprendizagens. 

Figura 5- Indicações para o uso dos resultados das avaliações nas diferentes 
instâncias 

 

 

Fonte: Com base em Blasis, Falsareli e Alavarse (2013, p. 38).  
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 Bonamino e Sousa (2012), em estudo sobre iniciativas de avaliação em larga 

escala implementadas no Brasil, indicam a existência de três gerações de avaliação. 

A primeira delas tem um caráter diagnóstico que objetiva acompanhar o avanço da 

qualidade de educação ofertada no país, sem nenhum tipo de responsabilização 

para a escola e o currículo, já que os resultados ficam centrados em níveis 

gerenciais.  

 A segunda geração de avaliação abarca, além da publicização dos 

resultados, a devolutiva desses dados para a escola, sem consequências. A 

responsabilização, nesse caso, seria simbólica, ao tornar público o desempenho das 

escolas.  

 A terceira geração diz respeito aquelas avaliações que envolvem 

responsabilização do tipo high stakes – ou responsabilização forte – com 

recompensa ou sanções, de acordo com o desempenho dos alunos e da escola.  

Avaliações de segunda e terceira geração podem ter implicações no currículo.  

 As avaliações da cidade de São Paulo, nas diferentes gestões enquadram-se 

na segunda geração de avaliações. A Prova São Paulo, que foi realizada entre os 

anos de 2007 a 2010 e em 2017, além de disponibilizar os resultados para as 

escolas através dos boletins pedagógicos, produziu boletins para os alunos, com 

indicação do nível de proficiência alcançado na Prova, em comparação com a escola 

e a SME. Essa ação se repetiu em 2017. Tanto escola quanto alunos tiveram o 

desempenho disponibilizado para consulta. O boletim do aluno, neste último ano, 

indicava ainda seu desempenho em relação a sua turma, escola, Diretoria Regional 

e SME. 

 Ademais, desde 2006 a Secretaria Municipal de Educação implementou 

Programas para melhorar e/ou garantir a aprendizagem de todos os alunos como é 

o caso do Programa Ler e Escrever, que trazia orientações curriculares aos 

professores, formação e organização de turmas diferenciadas para mudar a cultura 

do fracasso presente nas escolas da Rede. A Prova São Paulo, realizada no ano 

seguinte, trouxe indicações do impacto desse programa. Com o objetivo de subsidiar 

a ação pedagógica, no sentido de sanar as dificuldades ainda apresentadas, foram 

criados os Cadernos de Apoio e Aprendizagem para os alunos. 
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 Percebe-se, neste caso, como a avaliação impacta o currículo da escola, 

mesmo inserida na segunda geração de avaliações. De acordo com Bonamino e 

Sousa (2012, p. 380) essa política de responsabilização branda “introduz 

perspectivas concretas de interferência mais direta no que as escolas fazem e em 

como o fazem”. 

 A elaboração de instrumentos avaliativos como a Prova da Cidade e a Prova 

Mais Educação indica a preocupação da gestão em fazer com que os professores se 

aproximassem e se apropriassem da lógica da avaliação externa, promovendo 

mudanças na cultura da avaliação existente nas escolas. Em carta publicada pela 

Diretoria de Orientação Técnica da SME, no ano 2015, há a indicação clara de que a 

Prova Mais Educação não serve à realização de rankings das escolas, nem se 

vincula a gratificações ou premiações, mas pretende contribuir com a coleta de 

dados para, se desejado pelo professor, complementar os diagnósticos e provas já 

efetuados pela Unidade. 

 É importante reforçar que esta investigação não procurou identificar se essas 

ações citadas (aplicação de avaliações externas, produção de boletins pedagógicos, 

formação das equipes gestora e docente da escola, produção de materiais 

curriculares, disponibilização de avaliações que podem ser corrigidas pelo próprio 

professor e utilizadas em momentos de reflexão com os alunos) têm promovido 

modificações na cultura da avaliação. A hipótese de que a utilização desses 

diferentes instrumentos avaliativos gerou mudanças na proposição de políticas pela 

Secretaria de Educação, e na ação dos órgãos centrais e escolas, não pode ser 

afirmada pela análise do material utilizado para este capítulo, mas merece 

cuidadosa atenção, principalmente, considerando a importância que tem para a 

garantia da qualidade da educação da cidade.  
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CAPÍTULO 3 - TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 

 

 Neste capítulo, apresentaremos o percurso metodológico, tendo em vista o 

objetivo de analisar a forma pela qual a equipe da DIPED planeja suas formações e 

atividades junto às escolas para o uso das informações sobre a Avaliação 

Diagnóstica e Prova Semestral, ambas organizadas pela SME. 

 Para isso, optamos por uma pesquisa qualitativa exploratória que se divide 

em dois eixos: a análise documental e a realização de entrevistas. 

O estudo de natureza documental teve como objetivo primeiro conhecer o 

histórico do sistema de avaliação externa da SME na cidade de São Paulo no 

período de 2005 a 2017.  São doze anos de aplicação da avaliação externa e seis 

instrumentos diferenciados: Prova São Paulo, Prova da Cidade, Prova Mais 

Educação, Avaliação Diagnóstica, Prova Semestral e Provinha São Paulo. 

Identificar de que forma a avaliação externa é planejada e aplicada nas 

escolas de ensino fundamental da cidade de São Paulo, bem como são organizados 

seus resultados, é fundamental para compreender a cultura avaliativa existente na 

Rede, considerando questões da própria organização da SME a partir das 

mudanças de governo na Prefeitura de São Paulo. 

Além disso, revisitar tal histórico permite verificar a aplicação de diferentes 

instrumentos avaliativos e a produção de registros distintos a partir dos resultados 

consolidados, inclusive quanto à forma de socializar tais resultados aos órgãos 

intermediários (DRE) e às escolas.  

A pesquisa bibliográfica foi complementada pela leitura de pesquisas 

correlatas (dissertações e teses) que já efetuaram estudos sobre avaliações 

externas e em que medida seus resultados são utilizados por secretarias de 

educação, órgãos intermediários e pela escola. Nesse processo, foram analisadas 

dez dissertações que tratavam do referido tema.  

Outrossim, foram empreendidos estudos teóricos que permitiram conhecer 

diferentes discussões sobre avaliação externa, produzidas pelas redes municipais 

e/ou estaduais, para além da Prova Brasil que é uma avaliação externa federal, e os 

usos que essas Secretarias de Educação fazem dos resultados obtidos. Há uma 
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variedade de redes que utilizam sistemas próprios de avaliação com o objetivo de 

acompanhar de forma mais próxima o desempenho de seus alunos, com vistas à 

qualificação do ensino ofertado. 

Olhar para esses estudos permitiu verificar, entre outros aspectos, uma 

crescente implementação de avaliações externas por Secretarias de Educação que 

traz aspectos positivos como o uso de dados para proposição de políticas públicas e 

a possível análise dos resultados para tomada de decisão na escola, já que são 

disponibilizados em curto prazo. No entanto, indica reflexões necessárias como as 

que envolvem ranqueamento de escolas a partir da aferição dos resultados, uso 

efetivo dos dados no (re)planejamento realizado pelos professores e formação 

permanente que envolva as temáticas relacionadas à avaliação externa e aos 

processos avaliativos presentes na escola.   

 Após esse processo, a análise documental foi adotada para analisar a 

produção de materiais e o planejamento dos percursos formativos tanto da SME / 

DIEFEM quanto da DRE / DIPED, considerando que há uma cadeia formativa 

organizada: após a aplicação da avaliação externa a SME, produzem-se relatórios 

pedagógicos e promovem-se encontros com a DIPED para subsidiar as ações que 

promove junto às escolas. 

 Nessa análise, o primeiro movimento foi a organização dos documentos 

produzidos pela SME sobre a Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral, além do 

levantamento dos materiais e documentos produzidos pela DIPED. O segundo 

movimento foi direcionado para as ações de formação e acompanhamento (como 

reuniões e visitas às escolas) realizadas. Esse processo se dividiu em quatro 

etapas: 

1. Levantamento dos materiais produzidos pela SME a partir da Avaliação 

Diagnóstica e da Prova Semestral: pautas de reunião, pautas de formação e 

boletins pedagógicos. 

2. Levantamento dos materiais produzidos pela DIPED a partir das orientações 

da SME, para o trabalho com a Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral: 

pautas de reunião, pautas de formação e registro de encontros. 

3. Realização de entrevistas semiestruturadas com as equipes formativas da 

DIPED. 
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4. Levantamento do contexto de pesquisa: a caracterização da DRE escolhida 

para a pesquisa. 

 Cada etapa é descrita a seguir e trará dados que serviram à análise, tendo 

como referência o objetivo deste trabalho que é investigar de que maneira a 

Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral, bem como os encaminhamentos 

realizados, são apropriados e utilizados pela equipe formativa de uma Diretoria 

Regional de Educação (DRE) na sua atuação junto às unidades escolares. 

 

1ª etapa – Levantamento dos materiais produzidos pela SME a partir da Avaliação 

Diagnóstica e da Prova Semestral 

 A primeira Avaliação Diagnóstica foi aplicada no mês de março de 2017 e os 

dados consolidados em abril no SERAp. Antes de disponibilizar os resultados para 

as escolas, os especialistas que atuam na Coordenadoria Pedagógica (COPED), 

entre eles a DIEFEM e o NTA, organizaram reuniões com as equipes da DRE para 

uma conversa e reflexão sobre o desempenho de suas escolas.  

 Nessas reuniões de trabalho, são convidados os seguintes profissionais que 

atuam na DRE: 

 Diretores Regionais, que coordenam todo o trabalho de uma Diretoria 

Regional de Educação;  

 Supervisores Técnicos, que respondem pela equipe de supervisores 

escolares da DRE; 

 Diretor da DIPED, que coordena o trabalho realizado pelas equipes de 

formação da Divisão Pedagógica. Além disso, um formador da DIPED 

acompanha a reunião. Preferencialmente, o que acompanha a frente de 

avaliação e/ou a frente do ensino fundamental.  

 A pauta dessa reunião previu uma reflexão sobre avaliação externa e 

avaliação da aprendizagem, bem como uma conversa sobre o desempenho das 

escolas dessa Diretoria. O intuito era subsidiar a DRE nas reuniões que fariam com 

suas escolas. 

 Para o encontro, a COPED disponibilizou às equipes uma apresentação em 

Power Point com a reflexão indicada acima, uma pauta a ser trabalhada com as 
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escolas e um boletim pedagógico intitulado “Reflexões possíveis, compreensão dos 

dados e ações necessárias” (Anexo 5). Esse documento está disponível no Portal da 

SME para que os profissionais da escola o acessem sempre que necessário e sirva 

para discussão nos momentos coletivos de estudo com o Coordenador Pedagógico. 

 O boletim20 é produzido pela DIEFEM para subsidiar as reflexões realizadas 

na escola pelas equipes gestora e docente. No ano de 2017 foram duas 

publicações: uma após a Avaliação Diagnóstica e outra após a Prova Semestral. 

São documentos que objetivam suscitar elementos para interpretação dos dados, 

compreensão das habilidades requeridas e do resultado dos alunos, além de 

indicações aos professores que articulam investigação sobre o desempenho de sua 

turma e possibilidades de intervenção. 

 O boletim publicado em março apresenta uma discussão sobre funções de 

diferentes tipos de avaliação e, em especial, a avaliação diagnóstica. Traz aspectos 

que envolvem o planejamento e as práticas de ensino que merecem reflexão, 

compreensão e ação. Coloca em pauta, no componente de Língua Portuguesa, a 

leitura a partir do comportamento leitor, procedimentos, modalidades e finalidades 

da leitura, e as capacidades leitoras. Para elucidar tal discussão, trata das 

habilidades selecionadas para a Avaliação Diagnóstica. 

 O mesmo acontece em Matemática que foca na resolução de problemas e 

nos eixos do ensino da Matemática a partir das habilidades e itens trazidos na 

avaliação. Ao final, o documento apresenta um texto com a indicação das ações 

necessárias a serem promovidas pela escola e seus profissionais. 

 A Prova Semestral, que foi aplicada no mês de junho de 2017, trouxe 

informações que subsidiaram o planejamento da COPED para realização de outra 

reunião com as equipes da DRE. Na pauta temos três itens para reflexão: o trabalho 

de acompanhamento da DRE às escolas que apresentaram menores índices de 

acerto na avaliação; dados de desempenho consolidados no SERAp; e 

encaminhamentos para o segundo semestre na recuperação das aprendizagens. 

                                                           
20

 No ano de 2017, foram produzidos dois boletins pedagógicos. O primeiro, após a realização da 

Avaliação Diagnóstica, intitulado “Reflexões possíveis, compreensão dos dados e ações 
necessárias”. O segundo, após a aplicação da Prova Semestral: “Da aventura de aprender: sempre 
um (re)começo”. Ambos disponibilizados no portal da SME  
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/PublicacoesInstitucionaisDIEFEM       
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 Dessa ação, foram disponibilizadas as apresentações feitas na reunião e um 

boletim pedagógico “Da aventura de aprender: sempre um (re)começo” (Anexo 6) – 

disponível no portal da educação da SME – que traz indicações para reflexão a partir 

dos resultados. 

 O documento trata do avanço das aprendizagens e dos necessários 

questionamentos que a escola deve fazer aliados ao processo de recuperação 

contínua das aprendizagens. Além disso, trata das habilidades requeridas na prova, 

do trabalho com as capacidades de leitura nas diferentes áreas do conhecimento e 

da importância do registro pedagógico. 

 Os resultados da Prova Semestral, aplicada no final de novembro de 2017, 

foram disponibilizados, no SERAp, que poderiam ser utilizados como parâmetro para 

a avaliação final dos alunos, se a escola assim o desejasse, e/ou para o 

planejamento das ações de 2018.  

No Sistema, é possível verificar o índice de acerto de cada aluno nas 

diferentes avaliações e os itens que apresentaram maior e menor grau de 

dificuldade. Esse nível de detalhamento possibilita que gestores e professores 

verifiquem a coerência entre o desempenho dos alunos nas avaliações externas e 

internas, além de permitir que ações e projetos sejam planejados pela escola com 

base nas necessidades de aprendizagem dos alunos. 

 Além dessas reuniões, outra ação realizada pela SME aconteceu no segundo 

semestre de 2017. A equipe da DIEFEM visitou de forma regular a DRE para a 

promoção de encontros, com o objetivo de verificar as ações planejadas pela 

DIPED, junto às escolas com menor desempenho, por meio das análises dos dados 

disponibilizados no Sistema e a organização das formações ofertadas aos gestores 

e professores. 

 Importante ressaltar que, para além das ações específicas em torno da 

avaliação, a COPED realizou encontros mensais com os formadores da DIPED 

responsáveis pela formação de coordenadores pedagógicos e professores de 

Recuperação Paralela para subsidiar os cursos e/ou encontros que realizam na DRE 

com esse público.  
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 Tanto coordenadores pedagógicos quanto professores da Recuperação 

Paralela são importantes nesse processo porque parte de sua atuação é pautada 

nos resultados de avaliações (externas e internas) e no atendimento dos alunos com 

dificuldade de aprendizagem. O coordenador pedagógico atua com a formação dos 

professores nos horários coletivos de estudo. O professor da Recuperação Paralela 

atende aos alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem e obtiveram baixo 

desempenho em avaliações. Por esse motivo, as pautas formativas desses 

encontros também foram analisadas. 

 Em síntese, a COPED realizou quatro tipos de ação com a DRE, que envolve 

a temática da avaliação: 

 Reuniões de trabalho – 12 encontros, dos quais 7 foram analisados. 

 Visita à DRE e DIPED – 5 visitas, das quais 2 foram analisadas. 

 Formação com formadores de coordenadores pedagógicos (CP) – 14 

encontros, dos quais 3 foram analisados. 

 Formação com formadores de professores da Recuperação Paralela (RP) – 

13 encontros, dos quais 4 foram analisados. 

 Todas essas ações geraram pautas, materiais de apoio, boletins pedagógicos 

e registros que serão analisados, conforme indicado no quadro 5: 

 
Quadro 3 - Materiais produzidos pela SME 
 

Ação Pauta Material de 

Apoio 

Boletim 

Pedagógico 

Registro 

Reuniões de 

trabalho 

X X X X 

Visita à DRE e 

DIPED 

X   X 

Formação com 

formadores de CP 

X X  X 

Formação com 

formadores de 

professores da RP 

X X  X 
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2ª etapa - Levantamento dos materiais produzidos pela DIPED, a partir das 

orientações da SME, para o trabalho com a Avaliação Diagnóstica e a Prova 

Semestral 

 O primeiro documento solicitado à equipe da DIPED foi o plano de ação dos 

anos de 2017 e 2018. Esse plano traz os objetivos a serem alcançados pela DRE, a 

partir da formação das equipes gestoras e docentes e do acompanhamento das 

aprendizagens dos alunos, em consonância com as metas definidas pela SME. Ele 

detalha todas as ações a serem desenvolvidas no ano, das quais focaremos 

exclusivamente com aquelas que envolvem o Ensino Fundamental.  

 Optamos por olhar, também, o plano de ação de 2018 para verificar se as 

ações de formação e acompanhamento estavam pautadas, entre outros aspectos, 

nos resultados de avaliações externas. A Avaliação Diagnóstica e a Prova 

Semestral, realizadas em 2017 e 2018, apontam elementos para o planejamento da 

DRE e das escolas. Entre eles, destacamos a identificação dos alunos com baixo 

desempenho, indicação dos itens que apresentaram menor porcentagem de acerto, 

levantamento dos conteúdos que precisam ser retomados. Além disso, para a DRE, 

indica as escolas que, obtendo menor desempenho na prova, precisariam de 

acompanhamento mais próximo. 

 O plano da DRE de 2018 apresenta ações para as frentes do Ciclo de 

Alfabetização, Avaliação, Coordenação Pedagógica no Ensino Fundamental, 

Recuperação Paralela e Educação Integral. Para cada um, indicam-se os objetivos, 

conteúdos a serem estudados e aprofundados, estratégias para a formação e o 

acompanhamento, além do cronograma anual de cada uma dessas ações. 

 No item Avaliação, há o planejamento de formações e também de visitas às 

escolas com menor desempenho para atuação conjunta com a equipe gestora na 

análise dos dados e encaminhamento de ações para o atendimento dos alunos. 

 Para conhecer os pormenores de algumas ações, solicitamos as pautas 

formativas dos cursos para Coordenador Pedagógico e para professores da 

Recuperação Paralela. Essa opção deu-se pelo fato de que ambos lidam com os 

resultados de avaliações (tanto externas quanto internas) para organizar o trabalho. 

O Coordenador Pedagógico atua na formação dos professores da escola 

promovendo reflexões sobre desempenho nessas avaliações, as aprendizagens e 
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os processos de ensino. O professor da Recuperação Paralela, a partir da análise 

dos resultados de reprovação e das avaliações, atende aos alunos que apresentam 

baixo desempenho e dificuldades de aprendizagem. Ambos acompanham os 

processos evolução das aprendizagens. 

 Portanto, a análise realizada nessa DRE, deu-se a partir do olhar para: 

 plano de ação: dos anos de 2017 e de 2018. 

 ação específica de análise e reflexão sobre resultados da avaliação externa: 

pautas dos encontros realizados com as equipes gestoras das escolas para 

análise dos resultados da Avaliação Diagnóstica e Prova Semestral, isto  é, 

duas pautas. 

 pautas das reuniões de formação com Coordenadores Pedagógicos: no ano 

de 2017, houve 9 encontros e, em 2018, foram realizados (até mês de junho) 

5 encontros. 

 pautas das reuniões de formação com professores da Recuperação Paralela: 

em 2017, a DIPED realizou 7 encontros e, em 2018, 4 encontros até o mês de 

junho.  

 Outros públicos, como os professores de Língua Portuguesa e Matemática, 

também fizeram reflexões sobre os resultados da avaliação externa da SME, mas 

para fins de análise, focamos apenas com os profissionais citados acima. 

 Com a análise desses registros, esperou-se conhecer de que forma a 

DRE/DIPED se apropria e utiliza os materiais escritos e pautas planejados pela SME 

sobre avaliação externa no trabalho que promove com as escolas.  

 

3ª etapa – Realização de entrevistas semiestruturadas 

 As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com 3 (três) profissionais 

que atuam na DIPED com a formação da equipe gestora e professores do Ensino 

Fundamental e, também, acompanhamento das aprendizagens, além da Diretora do 

setor.  

 O objetivo desse procedimento foi conhecer aspectos que registros escritos 

não permitem, além de compreender melhor os encaminhamentos feitos pelas 
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equipes formativas, considerando o papel fundamental que têm na implementação 

de políticas da SME, e também sua opinião sobre os processos avaliativos. Para 

isso, elencamos aspectos que serviram de base para as entrevistas, que são: 

1. Objetivos das avaliações externas produzidas e aplicadas pela SME; 

2. Organização do trabalho na DRE a partir da avaliação externa (Avaliação 

Diagnóstica e Prova Semestral) 

3. Uso dos dados disponibilizados pela SME no SERAp; 

4. Uso das pautas formativas apresentadas em reuniões na SME; 

5. Uso dos boletins pedagógicos produzidos pela SME; 

6. Organização do trabalho realizado pela DIPED com as escolas com base nos 

resultados das avaliações externas da SME.  

7. Produção de pautas formativas. 

 Considerando o fato de a pesquisadora atuar na Secretaria Municipal de 

Educação como Coordenadora da COPED foi necessário buscar uma DRE que 

aceitasse participar da pesquisa, apontando aspectos relevantes e que merecem 

aprimoramento por parte da SME. Nessa busca, foram contatadas duas DRE em 

que havia maior proximidade da pesquisadora com os profissionais que atuam 

nesse espaço. Uma delas dispôs-se a participar, socializando os materiais 

formativos e participando das entrevistas.  

 Todas as pautas formativas que envolviam equipes gestoras, coordenadores 

pedagógicos e professores de Recuperação Paralela foram disponibilizadas pela 

DIPED, além do plano de trabalho.  

A entrevista foi feita com especialistas que atuam na DIPED. A equipe de 

Ensino Fundamental dessa DIPED é composta por 5 (cinco) profissionais que 

realizam ações em diferentes frentes e a Diretora da Divisão. Desses, 4 (quatro) 

estão diretamente ligados ao objeto desta pesquisa (e, por isso, foram escolhidos 

para colaborar, participando da entrevista). A Diretora do setor também acompanha 

as formações, por esse motivo, todos serão denominados por “formador” na 

transcrição de suas falas. 
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Quadro 4 - Entrevistas realizadas na DRE 

Profissionais 

entrevistados 

Cargo público Tempo de cargo 

público 

Tempo de atuação 

na DRE 

Formador A Professor 16 anos 2 anos 

Formador B Coordenador 

Pedagógico 

26 anos 6 anos 

Formador C Coordenador 

Pedagógico 

14 anos 1 ano 

Formador D Professor 18 anos 6 anos 

   

 

4ª etapa – Levantamento do contexto da pesquisa: a caracterização da DRE 

escolhida para a pesquisa 

 Para a realização deste trabalho final, centralizamos a pesquisa em uma DRE 

da cidade de São Paulo, considerando a grandiosidade da SME.   

 A constituição do contexto dessa pesquisa procurou evidenciar a estrutura da 

SME e a caracterização das escolas da DRE selecionada, com informações 

provenientes do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP, do 

site QEdu e da própria Secretaria Municipal de Educação. São dados educacionais 

que, combinados, ajudam a fornecer a contextualização do cenário em que as 

escolas desta Diretoria Regional estão inseridas. 

A grandeza dos números da Rede Municipal de Ensino de São Paulo a torna 

a maior do país. São mais de 1 milhão de alunos distribuídos nas diferentes 

modalidades e etapas de ensino: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação 

de Jovens e Adultos e Ensino Médio. Totalizam mais de 3 000 escolas, das redes 

direta e parceira21, com 83 000 funcionários.  

Para coordenar essa totalidade de Unidades Educacionais, a Secretaria 

Municipal de Educação é dividida, administrativamente, em 13 Diretorias Regionais 

de Educação – DRE, que compreendem as seguintes regiões da cidade: Butantã, 

                                                           
21

 As escolas diretas são Unidades Educacionais com profissionais, edifício e bens móveis da própria 

Prefeitura. A rede parceira é fruto de Termo de Colaboração entre Prefeitura e Instituições 
(associações e outras organizações) que desenvolvem as atividades em prédio próprio ou cedido 
pela Prefeitura. 
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Campo Limpo, Capela do Socorro, Freguesia do Ó / Brasilândia, Guaianases, 

Ipiranga, Itaquera, Jaçanã / Tremembé, Penha, Pirituba, Santo Amaro, São Mateus 

e São Miguel Paulista. Cada DRE é responsável por um grupo de escolas. No caso 

das EMEF, que são um total de 562, cada DRE tem, em média, 40 unidades, com 

exceção de Campo Limpo, com 70. As DRE atuam a partir das diretrizes e 

orientações da SME.  

 Uma Diretoria Regional de Educação tem a seguinte estrutura: 

 

Fonte: SME SP 

 

 A DRE escolhida para a realização dessa pesquisa é responsável pelo 

acompanhamento de 37 escolas de ensino fundamental (EMEF) que abarcam 

turmas do 1º ao 9º ano. Ela foi selecionada, após diálogo com outras, pela relação 

existente entre a equipe de formação da Diretoria com a pesquisadora. São pessoas 

que se dispuseram a compartilhar o percurso feito com as escolas a partir da 

aplicação da Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral. 

A equipe da DRE, acompanhada na pesquisa, é integrante da Divisão 

Pedagógica (DIPED) e é responsável pela formação dos professores (de diferentes 

modalidades e componentes curriculares), além dos coordenadores pedagógicos, e 

pelo acompanhamento das EMEF.  

Os indicadores selecionados para essa caracterização são: formação dos 

professores; regularidade docente; esforço docente; complexidade da gestão 

escolar; IDEB e distorção idade/série. 

As 37 escolas de Ensino Fundamental têm um total de 28.671 alunos, 

distribuídos em uma média 28 alunos atendidos em cada uma das turmas do 1º ao 
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9º ano. Dessas unidades, duas atendem públicos de 1000 a 2000 alunos, 19 

atendem de 801 a 1 500 alunos e as outras 16 atendem até 800 alunos. Duas delas 

– as que atendem o maior número de alunos – fazem parte do Centro Educacional 

Unificado22, CEU. 

 Na gestão escolar, em cada uma das EMEF, há um diretor de escola, dois 

assistentes de diretor de escola e dois coordenadores pedagógicos, além dos 

professores de Ensino Fundamental I e II.  

Em relação à formação dos professores há uma divisão em Ensino Médio, 

Licenciatura curta e Licenciatura plena, conforme tabela 1: 

 

Tabela 1- Formação dos professores da DRE 

Modalidade Ensino 

Médio 

Licenciatura 

curta 

Licenciatura 

plena 

Total 

Professor de 

Ensino 

Fundamental I 

32 4 1351 1387 

Professor de 

ensino 

Fundamental II 

--- 6 913 919 

Total de professores 2300 

Fonte: SME SP 

  

 Este dado é bastante representativo, porque indica que quase a totalidade 

dos professores que atuam no Ensino Fundamental I - 98% - fizeram licenciatura. Os 

32 professores apresentados - 2% - são os formados no Magistério e que podem 

lecionar até o 5º ano. Em relação aos professores do Ensino Fundamental II, todos 

têm licenciatura – 100%. Acreditamos que quanto maior o grau de escolaridade, 

mais qualificada pode ser a aula e a garantia das aprendizagens. Os profissionais 

que compõem a equipe gestora têm, obrigatoriamente, licenciatura. 

 Além disso, para compreender melhor a realidade das escolas dessa DRE 

foram selecionados alguns indicadores disponíveis no site do INEP. O primeiro deles 

refere-se à regularidade docente. Esse indicador avalia a regularidade do corpo 
                                                           
22

 De acordo com a PORTARIA 4672/06 – SME os CEU são “equipamentos e espaços que 

potencializam as políticas públicas do Município de São Paulo, a constituição da rede de proteção 
social e os princípios da cidade educadora”.  
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docente nas escolas a partir da permanência na escola num período de tempo de 5 

anos. Para calcular o indicador, há a atribuição de uma pontuação por presença na 

escola e outra pela regularidade (permanência em anos consecutivos). Os 

resultados são organizados em uma escala de 0 a 5, no qual 0 significa o professor 

que tem frequência irregular e 5 regular. 

 

Gráfico 1- Regularidade docente dos professores das EMEF da DRE 

 

Fonte: INEP 

 

 Na Diretoria Regional, a maior parte dos professores está no intervalo entre 3 

– I4, o que significa que há regularidade na presença destes professores na escola 

durante o ano e a permanência em anos subsequentes. Nota-se que não há 

professores na primeira categoria.  

 O indicador de regularidade docente é importante porque está diretamente 

relacionado ao desenvolvimento de projetos e ações em longo prazo. Professores 

frequentes que permanecem na escola por mais anos podem criar vínculos com os 

alunos e, na medida em que realizam projetos em continuidade, têm mais chances 

de garantir a aprendizagem de um maior número de alunos além de promover um 

trabalho mais articulado com outros professores. 

 Outro fator que contribui para a garantia das aprendizagens é o esforço 

docente. Esse indicador afere o esforço efetuado pelos professores no exercício da 

profissão. De acordo com o site do INEP, para mensurar esse indicador: 
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foram consideradas na análise do esforço docentes as seguintes 
características do docente, todas retiradas do Censo da Educação Básica 
de 2013: (1) número de escolas em que atua; (2) número de turnos de 
trabalho; (3) número de alunos atendidos e (4) número de etapas nas quais 
leciona. As variáveis criadas para representar tais atributos são do tipo 
ordinal, nas quais as categorias mais elevadas indicam maior esforço por 
parte do professor. Desta forma, conhecendo-se essas características de 
um docente é possível mensurar o esforço latente e posicioná-lo em uma 
escala de esforço despendido na atividade (BRASIL a, 2014, p.1). 

 

 Essa escala é descrita em seis níveis diferentes, descritos de acordo com o 

quadro 5. 

 

Quadro 5- Descrição dos níveis de esforço docente 

Níveis  Descrição  

Nível 1 Docente que tem até 25 alunos e atua em um único turno, escola 

e etapa.  

Nível 2 Docente que tem entre 25 e 150 alunos e atua em um único 

turno, escola e etapa. 

Nível 3 Docente que tem entre 25 e 300 alunos e atua em um ou dois 

turnos em uma única escola e etapa.  

Nível 4 Docentes que tem entre 50 e 400 alunos e atua em dois turnos, 

em uma ou duas escolas e em duas etapas. 

Nível 5 Docente que tem mais de 300 alunos e atua nos três turnos, em 

duas ou três escolas e em duas etapas ou três etapas.  

Nível 6 Docente que tem mais de 400 alunos e atua nos três turnos, em 

duas ou três escolas e em duas etapas ou três etapas.  

Fonte: INEP 

  

 Na Diretoria pesquisada, os professores concentram-se nos níveis 2, 3 e 4, 

conforme apresentado no Gráfico 2: 
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Gráfico 2 - Níveis de esforço docente dos professores que atuam nas EMEF da DRE 

 

Fonte: INEP 

  

 Tal indicador sintetiza aspectos que podem causar sobrecarga no exercício 

da profissão docente. Nesse sentido, o resultado da aferição indica que 46% dos 

professores, quase a metade, trabalha em uma única escola. A outra metade 

trabalha em pelo menos duas escolas. Do total, 36% dos professores trabalha em 

duas escolas e 18% atua em duas ou três escolas, em mais de uma etapa.    

 Quanto maior o esforço docente, aqui presente nos níveis 4, 5 e 6, menor é a 

possibilidade de o professor articular-se com as escolas onde atua e com os projetos 

realizados bem como, acompanhar de forma mais minuciosa a aprendizagem dos 

alunos. 

 O próximo indicador utilizado é o da complexidade da gestão escolar, que 

se concretiza em quatro características: 

(1) porte da escola; (2) número de turnos de funcionamento; (3) 
complexidade das etapas ofertadas pela escola e (4) número de 
etapas/modalidades oferecidas. As variáveis criadas para representar essas 
características são do tipo ordinal, nas quais as categorias mais elevadas 
indicariam maior complexidade de gestão (BRASIL b, 2014, p.1)  

 

O quadro 6 apresenta os seis níveis desse indicador, a partir das 

características descritas acima, em que o nível 1 indica uma gestão menos 

complexa e o nível 6, uma gestão muito mais complexa: que atende maior número 

de alunos (têm mais matrículas); oferecem várias modalidades ou etapas de ensino; 

têm alunos com idades mais avançadas ou trabalham com etapas como Ensino 

Fundamental II e EJA; e são escolas que funcionam em dois ou três mais turnos. 
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Quadro 6 - Descrição dos níveis de complexidade de gestão 

Nível Descrição 

Nível 1 Porte inferior a 50 matrículas, operando em único turno e etapa e 

apresentando a Educação Infantil ou Anos Iniciais como etapa 

mais elevada.  

Nível 2 Porte entre 50 e 300 matrículas, operando em 2 turnos, com 

oferta de até 2 etapas e apresentando a Educação Infantil ou 

Anos Iniciais como etapa mais elevada.  

Nível 3 Porte entre 50 e 500 matrículas, operando em 2 turnos, com 2 ou 

3 etapas e apresentando os Anos Finais como etapa mais 

elevada.  

Nível 4 Porte entre 150 e 1000 matrículas, operando em 2 ou 3 turnos, 

com 2 ou 3 etapas, apresentando Ensino Médio/profissional ou a 

EJA como etapa mais elevada.  

Nível 5 Porte entre 150 e 1000 matrículas, operando em 3 turnos, com 2 

ou 3 etapas, apresentando a EJA como etapa mais elevada.  

Nível 6 Porte superior à 500 matrículas, operando em 3 turnos, com 4 ou 

mais etapas, apresentando a EJA como etapa mais elevada. 

Fonte: INEP 

 

 As escolas da DRE estão divididas nos níveis de acordo com o Gráfico 3, 

apresentado a seguir: 

 

Gráfico 3 - Nível da complexidade da Gestão Escolar das EMEF da DRE 

 

Fonte: INEP 

 

 Todas as EMEF dessa DRE atendem alunos do 1º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental. Metade apresenta complexidade 3 e a outra metade está dividida nas 
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complexidades 5 e 6, o que sugere que realizam atendimento a mais de uma etapa 

(Ensino Fundamental mais Educação de Jovens e Adultos) com mais de 500 alunos.  

 Fazer parte de uma equipe docente em uma escola com um número grande 

de alunos e que atende mais de uma etapa é um desafio para a equipe gestora, que, 

com cinco membros (como já explicitado) precisa se dividir para realizar o 

atendimento da escola desde sua abertura (por volta das 6h30 da manhã) até o 

fechamento (23h). Além disso, há a formação dos professores e acompanhamento 

das aprendizagens, que se tornam difíceis com o maior número de alunos e, 

consequentemente, professores na escola. 

 No que se refere às aprendizagens, a DRE apresenta os seguintes índices do 

IDEB de 2015, comparados com a média da Cidade. 

 

Tabela 2 -  Número de escolas da DRE abaixo da média do IDEB da Cidade de São 

Paulo 2015 

 Média do IDEB da 

Cidade de SP 

Escolas abaixo da 

média da Cidade de SP 

Anos Iniciais 5.8 22 

Anos Finais 4.3 11 

Fonte: QEdu 

  

 O dado apresentado na Tabela 2 indica que 59% das escolas apresenta IDEB 

abaixo da média da Cidade de São Paulo. No Ensino Fundamental II, anos finais, 

essa situação se agrava, porque a cidade de São Paulo não atingiu sua meta do 

IDEB – que era de 5.3 – e onze escolas, que representam 30% do total, estão 

abaixo da meta da Cidade. 

 Para além de uma meta, o IDEB traz dois indicadores muito importantes que 

são a média do desempenho dos alunos na Prova Brasil em Língua Portuguesa e 

Matemática, e o Fluxo Escolar. Com isso, verifica-se que mais da metade das 

escolas não conseguiu garantir as aprendizagens dos alunos no Ensino 

Fundamental I e um terço no Ensino Fundamental II. Além do olhar importante para 

a reprovação.  
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 Já que as questões da aprendizagem e da reprovação foram indicadas, 

trazemos também a questão da distorção idade-série da DRE. Esse indicador 

representa a proporção de alunos com mais de 2 anos de atraso escolar. O cálculo 

desse indicador é realizado a partir de dados coletados no Censo Escolar.  

Quando o aluno reprova ou abandona os estudos por dois anos ou mais, 
durante a trajetória de escolarização, ele acaba repetindo uma mesma 
série. Nesta situação, ele dá continuidade aos estudos, mas com 
defasagem em relação à idade considerada adequada para cada ano de 
estudo, de acordo com o que propõe a legislação educacional do país. 
Trata-se de um aluno que será contabilizado na situação de distorção idade-
série.

23
 

  

Na DRE, há os seguintes dados relacionados à distorção idade-série: 

 

Gráfico 4 - Taxa de distorção idade-série dos alunos do Ensino Fundamental I das 
escolas da DRE 

 

 

Fonte: INEP 

  

 Em relação do Ensino Fundamental II: 

 

 

 

 

 

 

                                                           
23

 Disponível em http://www.qedu.org.br/brasil/distorcao-idade-

serie?dependence=0&localization=0&stageId=initial_years&year=2016 
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Gráfico 5 - Taxa de distorção idade-série dos alunos do Ensino Fundamental II das 

escolas da DRE 

 

 

Fonte: INEP 

  

 Os gráficos 4 e 5 demonstram que as taxas de distorção idade-série se 

elevam nos anos finais de escolarização, nas quais há escolas em que a taxa chega 

a atingir 20%, isto é, do total de alunos do Ensino Fundamental II 20% já reprovou 

ou abandonou a escola, o que lhe conferiu um atraso de dois anos ou mais na 

escolarização. 

 Esse indicador é muito importante porque fornece elementos para que a 

escola organize ações voltadas à recuperação das aprendizagens e diminuição da 

reprovação, bem como realize a busca ativa dos alunos que, por algum motivo, 

deixaram de frequentar a escola.  

 Olhar para todos esses indicadores, que são algumas possibilidades 

existentes, permite subsidiar a formulação de ações mais assertivas a serem 

realizadas com as escolas, no que se refere à formação de professores e equipe 

gestora, distribuição de recursos, organização de políticas públicas, entre outras, 

tanto para a DRE quanto para SME. 

 Importante verificar o que compete à Secretaria Municipal de Educação, à 

DRE e o que está na governabilidade da escola, que pode – e precisa – usar tais 

dados e indicadores para organizar o plano de ação e atender de maneira mais 

qualificada as demandas existentes em relação aos professores e alunos. 
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CAPÍTULO 4 - ANÁLISE DOS DADOS: INTERLOCUÇÃO ENTRE SME E DRE NA 

PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

 

 O objetivo principal deste trabalho é analisar de que forma a equipe da DIPED 

(da DRE pesquisada) planeja e desenvolve o trabalho formativo com as escolas a 

partir dos resultados da Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral, ambas 

produzidas pela Secretaria Municipal de Educação.  

 Nesse sentido, tanto os documentos (pautas de reunião, pautas de formação, 

boletins pedagógicos e registros de reuniões) produzidos pela SME quanto pela 

DIPED foram analisados. Essa análise documental dos materiais produzidos, bem 

como a realização das entrevistas semiestruturadas, nos levaram a organizar a 

análise em três categorias:  

1. Alinhamento entre as produções da SME e da DIPED a partir da 

realização da Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral. 

2. Acesso dos profissionais da DRE aos resultados da Avaliação Diagnóstica 

e da Prova Semestral e análise dos dados. 

3. Organização de ações – formativas e de acompanhamento – a serem 

realizadas com a escola (equipes gestora e docente) por parte da DIPED.  

As categorias foram pensadas, considerando o objetivo do trabalho. Se o foco 

é olhar como a DRE desenvolve sua ação formativa, é necessário saber, também, o 

que é garantido pela SME como subsídio a essa ação, a partir dos dados da 

Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral. 

 

4.1 Alinhamento entre as produções da SME e da DIPED a partir da realização 

da Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral 

A primeira categoria pretende verificar a coerência entre as ações 

desencadeadas pela SME e as ações realizadas pela DRE.  Iniciamos apresentando 

as atividades planejadas pela equipe da SME através da análise de como COPED / 

DIEFEM organiza seu trabalho e o que produz para trabalhar com a DRE. Em 
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seguida, exploramos as propostas feitas pela DRE / DIPED no trabalho que efetua 

com as equipes gestora e docente das escolas.   

É na análise do trabalho da DRE / DIPED que as proposições da SME, 

apresentadas no item 4.1.1, serão retomadas para indicar de que forma se 

aproximam ou se distanciam do que foi planejado e realizado por esse órgão 

intermediário. 

 

4.1.1 As ações planejadas pela SME: pautas formativas e produção de 

materiais 

 Entre todas as ações formativas, presentes na Secretaria Municipal de 

Educação de São Paulo e realizadas pela Coordenadoria Pedagógica (COPED), 

este estudo focou apenas as feitas pelo NTA e pela DIEFEM, núcleos que atuam 

com as avaliações externas, a formação continuada e o acompanhamento das 

aprendizagens no Ensino Fundamental, respectivamente.  

 Há três tipos de ações promovidas pelas equipes da SME (órgão central) com 

as equipes das DRE (órgão intermediário), que serão objeto de análise neste 

trabalho: 

 A primeira delas diz respeito às reuniões de trabalho em que os Diretores 

Regionais, Supervisores Técnicos e equipes formativas da DIPED são 

convidados para tratar de aspectos mais gerais que envolvem, por exemplo, 

conversas sobre as metas da SME, organização de planos de ação, 

apresentação dos resultados das avaliações externas produzidas pela 

própria Secretaria, apresentação de um novo projeto da SME, entre outros. 

Geralmente, esse tipo de reunião tem a periodicidade mensal. 

 A segunda ação acontece com a equipe da DIPED, que é responsável pela 

formação do quadro de gestores e professores das escolas. São organizadas 

pela COPED reuniões de trabalho ou cursos de formação que tratam de 

temas mais específicos dos diferentes componentes curriculares - 

especialmente Língua Portuguesa e Matemática. Além disso, há encontros 

para subsidiar a formação dos coordenadores pedagógicos e dos 
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professores da Recuperação Paralela da Rede, que foram objeto de análise 

deste trabalho, conforme indicado no capítulo anterior. 

 Como terceira ação, a equipe da DIEFEM realiza visitas mensais na DRE 

(que tiveram início no 2º semestre de 2017) para dialogar com as equipes 

formativas sobre as ações planejadas e promovidas com os profissionais das 

escolas.  

 Esses três tipos de ação têm como objetivo, de acordo com o plano de ação 

da COPED, promover um trabalho alinhado entre SME e DRE para que as políticas 

e projetos cheguem às escolas e, inclusive, para conhecer o que e de que forma 

chegam às escolas. Esse alinhamento é buscado porque a SME realiza poucas 

ações diretamente com gestores e professores. Essa interlocução acontece pela 

DRE (órgão intermediário) e, no caso de ações formativas, especificamente pela 

DIPED. Como apontam Gimenes et al.: 

parece ser de extrema relevância aprofundar o conhecimento e o debate em 
relação ao que acontece na escola com a chegada dos resultados e 
verificar quais ações estão sendo realizadas com base nas avaliações 
externas. Também, devemos compreender essas avaliações como um 
recurso pedagógico que pode auxiliar e qualificar diretamente o trabalho 
pedagógico realizado. Em outras palavras, se é desejável melhorar os 
resultados educacionais e se há ações de gestão que, de uma forma ou de 
outra, buscam incentivar, engajar e, eventualmente, apoiar escolas e 
professores para o alcance desses objetivos, torna-se fundamental pensar 
como isso está sendo feito por profissionais da escola e pela gestão das 
redes de ensino de que fazem parte, e que lições podemos tirar dessas 
ações (GIMENES et al, 2013, p.5).    

 

 Nesse sentido, de busca da melhoria nos resultados de aprendizagem, desde 

que o NTA planejou e realizou avaliações dos alunos do Ensino Fundamental – 

Avaliação Diagnóstica e Prova Semestral – foram organizados, pela DIEFEM, 

Boletins Pedagógicos e encontros com a DRE para socialização dos resultados e 

planejamento de encaminhamentos para o trabalho a ser realizado pela DIPED com 

as escolas para garantia das aprendizagens.   

 Os quadros presentes nos Anexos 2, 3 e 4 apresentam os assuntos tratados 

nas pautas formativas planejadas pela DIEFEM (algumas produzidas em parceria 

com o NTA) e que foram feitas com a DRE, com a presença do Supervisor Técnico e 

da equipe da DIPED. Não apresentamos a totalidade de pautas efetivadas. Há um 
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recorte daquelas que trazem a avaliação para o centro das discussões, 

considerando o objeto de estudo desse trabalho. 

 Desse recorte, estão presentes as pautas das reuniões de trabalho (Anexo 2) 

que envolveram, no geral, aspectos sobre as metas da SME, ações a serem 

garantidas para o alcance dessas metas e, a partir da Avaliação Diagnóstica e da 

Prova Semestral, análise dos dados para planejamento de encaminhamentos com 

as equipes das escolas. De acordo com essas pautas, as reuniões têm como 

propósito apresentar o trabalho planejado pela COPED e o que precisa ser 

considerado no planejamento que a DRE realiza para o trabalho com suas escolas. 

 Esse primeiro grupo de ações, com os Diretores Regionais e equipes de 

formação das DIPED, focou o acompanhamento das escolas com baixo 

desempenho. Inicialmente, pautado nos dados do IDEB de 2015 e, a partir do mês 

de março, baseados nos dados das avaliações externas da própria SME. De acordo 

com Vianna: 

Os resultados das avaliações não devem ser usados única e 
exclusivamente para traduzir certo desempenho escolar. A sua utilização 
implica servir de forma positiva na definição de novas políticas públicas, de 
projetos de implantação e modificação de currículos, de programas de 
formação continuadas de docentes e, de maneira decisiva, na definição de 
elementos para a tomada de decisões que visem a provocar um impacto, ou 
seja, mudanças no pensar e no agir dos integrantes do sistema (VIANNA, 
2003, p. 26, grifos do autor). 

 

 Por esse motivo, os encontros procuraram garantir que as decisões tomadas 

pelas equipes das DRE, na organização de seu plano de ação, fossem baseadas em 

dados, principalmente, os resultados da Avaliação Diagnóstica e da Prova 

Semestral.  

 Evidenciou-se a preocupação com as escolas que apresentaram 

porcentagem muito alta de alunos com desempenho abaixo do básico na Prova 

Brasil e, no caso das avaliações realizadas pela própria SME, escolas com alto 

índice de alunos com desempenho inadequado para o ano do ciclo. E, neste caso, 

podendo saber exatamente o desempenho de cada um dos alunos da escola pelo 

SERAp.   

  Além disso, para o acompanhamento das ações promovidas pela DRE que 

envolvem avaliação, optamos por analisar as formações desenvolvidas com 
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coordenadores pedagógicos e professores do Projeto de Recuperação Paralela, por 

considerar que a ação que desenvolvem na escola tem relação muito estreita com 

os resultados das avaliações internas e externas feitas pelos alunos.  

 As reuniões de formação para formadores de coordenadores pedagógicos 

foram efetuadas pela DIEFEM entre os meses de abril a dezembro de 2017, com 

periodicidade mensal. No ano de 2018, foram 5 encontros realizados até o mês de 

junho. Desses 14 encontros, três trazem diretamente a avaliação como discussão na 

pauta (Anexo 3). As demais pautas trataram mais da especificidade da ação do 

coordenador pedagógico na escola com a formação dos professores e o 

acompanhamento das aprendizagens.  

 A formação desse público é considerada relevante pela SME porque indicam, 

no plano de ação, que a equipe gestora tem um papel fundamental na garantia das 

aprendizagens dos alunos. Eles podem organizar sua atuação na escola pautando-

se nos resultados das avaliações externas e relacioná-las ao desempenho nas 

avaliações internas. Além disso, podem organizar ações de intervenção com os 

professores de modo a promover mudanças na prática pedagógica. 

 O mesmo acontece com as formações para formadores de professores da 

Recuperação Paralela. A opção por olhar essa formação alia-se ao papel que esse 

tem na possibilidade de melhoria e garantia da aprendizagem dos alunos que 

apresentam dificuldades ou que obtiveram baixo desempenho nas avalições 

externas realizadas pela SME.    

 Dos 14 encontros promovidos, quatro deles trazem a avaliação externa como 

pauta (Anexo 4), embora toda organização do trabalho de recuperação das 

aprendizagens deva pautar-se nos resultados de avaliações internas e externas, 

bem como em dados de reprovação. É este o espaço organizado pela escola que 

atende, ou deveria atender, os alunos com distorção idade/série e com defasagem 

nas aprendizagens.  

 Ademais, com o objetivo de aprofundar o conhecimento sobre as ações 

planejadas e realizadas por esse órgão intermediário, a DIEFEM empreendeu visitas 

mensais à DRE no 2º semestre de 2017 entre os meses de agosto e dezembro. Os 

registros dessas visitas permitem verificar que dos 5 encontros efetivados pela 

DIEFEM na DRE, dois deles trataram de temas que envolviam avaliação externa. 
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Um deles a partir da análise de resultados de avaliação e dos índices de reprovação 

e o outro através da retomada do plano de trabalho da DIPED para verificar 

aspectos que se aproximam e se distanciam das metas da SME, que envolvem 

garantia das aprendizagens, conforme quadro abaixo.  

 

Quadro 7 - Visitas realizadas na DRE para acompanhamento das ações efetuadas 

Data Pauta do encontro Expectativas da SME em 
relação à DRE 

Ago 

17 

Análise do IDEB: o que revela esse 
indicador? 

Olhar para desempenho e fluxo dos 
estudantes das escolas da DRE 

Utilização efetiva dos 
resultados das diferentes 
avaliações existentes (Prova 
Brasil, Avaliação Diagnóstica 
e Prova Semestral) para 
planejamento da atuação com 
os profissionais em encontros 
formativos e nas visitas 
realizadas às escolas. 

Atenção aos alunos listados 
como prováveis retidos. 

Set 

17 

Análise do alinhamento das ações 
formativas realizadas na DRE com as 
metas da SME 

Readequação do plano de 
ação para alcance das Metas 
da SME em relação às 
aprendizagens. 

  

 Os registros dessas visitas (elaborados pela DIEFEM) indicam que há 

diversas proposições que são realizadas pela DIPED, com a equipe gestora, que se 

pautam nas produções e encontros com a SME. Mas quando uma análise mais 

minuciosa de todas as ações que planeja é feita, percebe-se que, em alguns 

momentos, os focos se perdem.  

 Em um dos registros produzidos pela DIEFEM, há a descrição de uma 

atividade feita com a DIPED, na qual tiveram que listar todas as ações que realizam 

com professores e gestores. Ao confrontar tais ações com as metas da Secretaria24, 

                                                           
24

 As metas da SME para o Ensino Fundamental, descritas no Programa de Metas 2017 – 2020 do 

Plano de Governo, são:  
1. Alcançar 95% dos alunos alfabetizados ao final do segundo ano do Ensino Fundamental; 
2. Atingir IDEB de 6.5 para os anos iniciais do Ensino Fundamental; 
3. Atingir IDEB de 5.8 para os anos finais do Ensino Fundamental;  
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apenas algumas estavam diretamente ligadas à possibilidade do alcance dessas 

metas. Isso nos leva a ponderar sobre duas possíveis questões: as metas podem 

não estar tão claras para essa equipe e, por isso, pautam seus planejamentos em 

outros aspectos; ou a preocupação é com a quantidade de ações formativas 

promovidas, o que pode levar ao distanciamento da proposições da SME. Tal 

reflexão seria interessante tanto para a DIPED, quanto para SME.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

 Esse acompanhamento mais próximo, feito pela DIEFEM, também pretendeu 

compreender, de acordo com os objetivos explícitos nas pautas destas visitas, como 

são planejadas e concretizadas as ações formativas que a DIPED realiza com os 

profissionais das escolas, já que o propósito da DIEFEM, ao planejar e propor 

ações, é que a DIPED se aproprie das pautas e discussões desencadeadas para 

que as realize com as equipes das unidades escolares, num movimento de cadeia 

formativa, explicitado anteriormente.  

  

4.1.2 As ações realizadas pela DIPED: pautas formativas e acompanhamento 

das escolas 

 Com o foco na organização do trabalho da DIPED, a partir dos dados da 

Avaliação Diagnóstica e da Prova Semestral, foram selecionados alguns materiais 

produzidos por essa equipe entre janeiro de 2017 e junho de 2018, que são parte 

das ações que realizaram com as equipes gestora e docente das escolas. O quadro 

8 descreve os materiais utilizados. 

Quadro 8 - Materiais produzidos pela DIPED para formação/acompanhamento dos 
profissionais da escola 

Material Descrição 

Plano de ação Plano produzido pela DIPED, contendo 

as ações formativas e de 

acompanhamento das escolas. 

Pautas de reunião com equipes 

gestoras das escolas 

Registro da pauta 

Reunião de trabalho realizada com 

todos os diretores de escola e 

coordenadores pedagógicos das EMEF 

da DRE. 

                                                                                                                                                                                     
4. 95% dos alunos com, no mínimo, nível de proficiência básico na Prova Brasil, nos anos 

iniciais e finais do Ensino Fundamental. 
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Registro do encontro (produzido pela 

equipe de formação da DIPED)  

Pautas de encontros formativos com 

coordenadores pedagógicos 

Encontros de formação mensal com os 

coordenadores pedagógicos das EMEF 

Pautas de encontros formativos com 

professores da Recuperação Paralela 

Encontros de formação mensal com os 

professores que atuam nas salas de 

Recuperação Paralela das EMEF 

 Cada um desses materiais será explorado, separadamente, para 

compreensão e análise das ações como um todo, ao final. 

 

4.1.2.1 Plano de Ação 

 A decisão de olhar o plano de ação deu-se pelo fato de ser um registro 

revelador da organização do trabalho da DRE, em relação ao alinhamento com as 

metas da SME, clareza dos pontos de destaque e atenção de suas escolas e as 

escolhas realizadas para o planejamento da ação formativa. 

 No mês de janeiro de 2017, a SME realizou reuniões com as equipes da DRE 

para apresentação do plano de ação da Gestão do Secretário de Educação 

Alexandre Schneider, que envolvia o tripé Currículo, Avaliação e Formação. Diante 

disso, a DIPED entregou para a DIEFEM, no mês de fevereiro, em reunião de 

trabalho, o registro do planejamento das ações que faria em cada uma das 

diferentes frentes pelas quais responde no decorrer do ano de 2017.  

 No Ensino Fundamental, as ações envolveram formação com professores (e 

neste caso focaremos os de Recuperação Paralela) e formação dos Coordenadores 

Pedagógicos, além de Reuniões de Trabalho com a equipe gestora. 

 No ano de 2018, houve a entrega de um plano da DIPED com as ações 

estruturadas. O registro da justificativa traz o compromisso com as metas da SME, 

além de apresentar seus objetivos gerais e focos de ações formativas para 2018: 

alfabetização, avaliação, coordenação pedagógica, Recuperação Paralela e outros 

que não são objetos deste trabalho. 

 No que diz respeito à avaliação, o plano para o Ensino Fundamental descreve 

os objetivos da ação que incluem um trabalho voltado à: compreensão do que é 
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avaliar; a análise e interpretação dos dados para realização de intervenções; o 

envolvimento dos diferentes profissionais da escola nos processos avaliativos; e a 

reprovação. 

 As estratégias planejadas para alcance desses objetivos envolvem a 

formação dos coordenadores pedagógicos, formação dos professores da 

Recuperação Paralela, formações diretas na escola (nos momentos de estudo 

coletivo com professores – JEIF25) e a promoção de cursos com temáticas que 

envolvem a avaliação.  

 A escolha desses temas, conforme relato de um dos formadores, no momento 

da entrevista, foi pautada na análise dos resultados das avaliações externas 

realizadas pela SME em um exercício comparativo das diferentes aplicações desses 

instrumentos (Avaliação Diagnóstica e Prova Semestral), para verificação de 

avanços. Primeiro, em um movimento de olhar a média geral das escolas para 

averiguar as que ficaram abaixo da média da DRE e, em seguida, escolas que 

tiveram queda no desempenho de uma aplicação para outra da Prova Semestral.  

 O plano inclui, ainda, quadro com o nome das escolas que ficaram abaixo da 

média da DRE nas avaliações produzidas pela SME e que tiveram elevado número 

de reprovação, com um cronograma de datas para realização de visitas e para 

formação na JEIF (com professores) pela equipe da DIPED durante o primeiro 

semestre. De acordo com o Plano: 

para determinar o foco da formação em JEIF foram realizadas 4 análises de 
resultados nas EMEF de nossa Diretoria Regional: 

1. Resultados da Avaliação Semestral – 2º Semestre, do 3º ao 9º ano, 
média geral, observando as escolas que estavam abaixo da Média DRE; 

2. Resultados da Avaliação Semestral – 2º Semestre, do 3º ao 9º ano, 
por disciplina, observando as escolas que estavam abaixo da Média DRE 
em 5%, 10%, mais que 10% (escolas em atenção); 

3. Comparativo de resultados da Avaliação Semestral do 1º e 2º 
Semestre, do 3º ao 9º ano, com um olhar atencioso para as escolas que 
tiveram queda significativa do 1º para o 2º semestre; 

4. Análise dos desistentes e retidos, do 1º ao 9º ano, a partir dos 
resultados do SGP – Ata de Resultado Final. 

A partir das análises realizadas, foram definidas 4 fases de formação em 
JEIF, iniciando com as escolas com índices mais baixos e “em atenção” e 
finalizando com as escolas com os melhores resultados, entendendo que 

                                                           
25

 A JEIF é o espaço de formação coletiva que acontece na escola com o coordenador pedagógico e 

os professores. 
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todas as Unidades Educacionais necessitam da formação em JEIF, 
ampliando o diálogo e aproximação DRE/gestão/professor (Plano de Ação 
da DRE, 2018). 

 

 De acordo com o Formador A, as visitas às unidades escolares – que não 

aconteceram no 1º semestre por causa da demanda de trabalho e seriam 

replanejados para o 2º semestre de 2018 – têm o objetivo de analisar o desempenho 

dos alunos e verificar quais as possibilidades de intervenção nesse processo junto 

aos professores. O foco é o acompanhamento das aprendizagens e, nesse caso, 

utilizar os dados das avaliações realizadas é algo necessário. A intenção é que a 

DIPED possa auxiliar nos encaminhamentos planejados pelos professores para 

recuperação das aprendizagens. Essa situação é ratificada por Oliveira (2011) ao 

trazer a importância da mudança de uma cultura da verificação para o 

aprimoramento do ensino ofertado nas escolas. Isso só acontece a partir de um 

amplo movimento de discussão sobre os processos avaliativos.  

 Os planos de ação planejados pela DIPED para 2017 (mesmo que de forma 

separada por frentes) e para 2018 (com ações mais articuladas) trazem a descrição 

de ações que se associam ao que é demandado pela SME, o que pode ser 

observado pela escolha das frentes de formação e dos referenciais para o 

planejamento das pautas formativas.  

 No entanto, uma coisa é ler o que foi planificado e verificar muitos pontos 

congruentes com as premissas e indicações da SME. A outra é confirmar que o 

planejado foi efetuado e, ainda, promoveu reflexões efetivas com as equipes das 

escolas. Analisar as pautas e registros das reuniões de trabalho e as das formações 

de coordenadores pedagógicos e de professores da Recuperação Paralela podem 

mostrar a implementação dessas ações e a efetiva aproximação com a SME e com 

as necessidades da escola.  

 

4.1.2.2 Reunião com equipes gestoras 

As reuniões com diretores de escola e coordenadores pedagógicos, que 

priorizaram a reflexão sobre as avaliações realizadas pela SME, aconteceram nos 

meses de maio de 2017 e janeiro de 2018 na DRE pesquisada.  
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No primeiro encontro (maio de 2017), o objetivo declarado era: 

reunir esforços rumo ao redimensionamento das práticas avaliativas diante 
dos resultados diagnósticos apresentados e, no intuito de olhar e construir 
possibilidades de percursos que problematizassem a chegada dos dados 
nas Unidades Educacionais com foco nos pilares REFLEXÃO – 
COMPREENSÃO – AÇÃO (registro do encontro realizado pela DIPED. 
Maio, 2017). 

 Essa pauta trouxe problematizações às equipes gestoras a partir da análise 

de diferentes imagens (charges e HQs) e questionamentos sobre a relação da 

escola – seus educadores – com os processos avaliativos, inclusive a Avaliação 

Diagnóstica. Houve a proposição de um trabalho em diferentes grupos e a 

sistematização das discussões em registros realizados pelos gestores que 

apontaram aspectos que merecem aprofundamento e/ou discussão. Entre eles 

estão: 

 sentido que a avaliação diagnóstica tem para o aluno; 

 importância que os professores dão para as avaliações; 

 papel do professor na aplicação dessa avaliação; 

 problema do aluno não saber o conteúdo presente na Avaliação Diagnóstica; 

 dificuldade, por parte dos professores, na devolutiva da avaliação para os 

alunos; 

 falta de clareza na concepção de avaliação diagnóstica; 

 caráter punitivo da avaliação; 

 realização da análise dos resultados pelos professores, que reorganiza o 

planejamento; 

 realização de correção coletiva das questões da avaliação com os alunos;  

 retomada da discussão erro X acerto. 

 

Após a socialização de cada um dos grupos, uma roda de conversa foi 

promovida para que os pontos levantados fossem debatidos pelos presentes. Para 

finalizar essa discussão, uma coordenadora pedagógica, que atua em uma EMEF 

dessa DRE, foi convidada para fazer um relato sobre o trabalho que conduz em sua 

escola, junto ao seu grupo de professores, conectando Avaliação Diagnóstica, 

currículo, planejamento e Projeto Político Pedagógico. A coordenadora pedagógica 

descreve as articulações que realiza com seus professores para consolidar o 
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processo de reflexão – compreensão – ação que envolvem os resultados das 

avaliações26. 

Em seguida, uma apresentação de slides foi iniciada para refletirem sobre os 

dados gerais de aprendizagem da DRE com base nos resultados da Avaliação 

Diagnóstica. Os gestores analisaram alguns itens, com o intuito de encaminhar 

discussões sobre em quais aspectos é preciso intervir na sala de aula, em relação 

ao que os alunos demonstraram não saber. 

Ao final, as equipes gestoras foram convidadas a vivenciar na escola, com 

seus professores, a mesma atividade que realizaram no encontro para reflexão 

sobre a Avaliação Diagnóstica e o planejamento de caminhos para a superação das 

dificuldades de aprendizagem dos alunos. O registro dessa proposta foi solicitado 

pela equipe da DIPED para que pudessem compreender o que foi desencadeado na 

escola. 

Conhecer esse percurso da DIPED só foi viável porque a equipe 

disponibilizou para a pesquisadora a pauta e os apontamentos desse encontro, 

inclusive com o registro da atividade que as equipes gestoras das unidades 

escolares realizaram nas escolas com seus professores. 

Desse modo, é possível verificar que a reunião organizada pela DIPED traz 

aspectos do que foi planejado e demandado pela SME. Ao comparar as produções 

dos dois órgãos (central e intermediário) identificamos que pauta semelhante foi 

realizada pela COPED que, no mês de abril, reuniu-se com profissionais da DRE: 

Diretor Regional, Supervisor Técnico, Diretor da DIPED e um membro da equipe do 

Ensino Fundamental. Nessa reunião foram apresentados os resultados da Avaliação 

Diagnóstica e uma sugestão de pauta a ser feita pela DIPED com as equipes das 

escolas, como é possível conhecer no Anexo 2. 

As reflexões presentes nos slides, que desencadeavam uma conversa sobre 

a Avaliação Diagnóstica, os itens da prova e o desempenho dos alunos, além da 

necessária tomada de decisão, a partir do apontamento do que os alunos já sabem 

e o que precisam aprender, foram pontos discutidos entre SME e DRE. Foi objeto de 

análise neste dia, também, o boletim pedagógico produzido pela DIEFEM, com 

                                                           
26

 O registro realizado pela DIPED não permite detalhamento de como essa articulação acontece na 

escola. 
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proposições para o trabalho dos professores com base no desempenho dos alunos 

nessa primeira avaliação. A DRE utilizou essa pauta com seus gestores e introduziu 

outras discussões. 

 O segundo encontro, de janeiro de 2018, trouxe uma pauta que priorizava a 

apresentação do planejamento das ações da DRE para o ano. É um encontro que 

todas as DRE da cidade realizam, denominado de Reunião de Organização Escolar, 

em que se apresentam as metas e ações da SME para as equipes gestoras de suas 

escolas, bem como os focos da atuação da DRE para o ano nas diferentes frentes: 

educação infantil, ensino fundamental, avaliação, educação especial, entre outros.  

No encontro, explicita-se para diretores e coordenadores pedagógicos o que 

precisam organizar e discutir, nos dias de planejamento em fevereiro, com seus 

professores. 

 Os objetivos apresentados para o encontro foram: 

1. Conhecer o Currículo da Cidade; 
2. Refletir sobre as metas de aprendizagem; 
3. Analisar os resultados das Avaliações interna e externa; 
4. Organizar o Plano de Ação da Unidade Educacional para o 1º 
Bimestre; 
5. Organizar ações de revisão dos conteúdos para garantir que todos os 
estudantes se apropriem dos conhecimentos necessários (Pauta do 
encontro da DRE). 

  
 Em relação ao processo de avaliação, a pauta elucida aspectos a serem 

debatidos na escola entre equipe gestora e professores, com a seguinte proposição: 

Um passo importante é analisar os resultados das avaliações externas e 
internas. Há no SERAp dados da escola, das diferentes turmas e dos 
estudantes (verificando os níveis nos quais se encontram). Lá, é possível 
verificar os resultados da Avaliação Semestral aplicada no final de 2017. 
 
Os resultados das avaliações internas, discutidos no Conselho de Classe 
final, devem também trazer indicações a serem consideradas no momento 
de planejar o 1º Bimestre. Há algumas muito importantes: 
a. estudantes com baixo desempenho nas avaliações internas (e 
externas); 
b. estudantes reprovados; 
c. itens da prova em que os estudantes apresentaram muita dificuldade 
(que conteúdos revelam?); 
d. conhecimentos que ainda precisam ser construídos pelos estudantes 
(de anos anteriores) e que precisam ser ensinados. 
 
Esse é o momento de tomar decisões para o atendimento desses 
estudantes, tanto nas atividades realizadas em sala de aula como no 
encaminhamento para a Recuperação Paralela, que deve priorizar esse 
público (Pauta da DRE, 2018). 
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 No próprio encontro, as equipes gestoras de diferentes escolas reuniram-se 

em grupos para conversar sobre esses aspectos. O objetivo era permitir que 

trocassem experiências e possibilidades, com a mediação dos formadores da 

DIPED, para que, ao encaminhar esse debate nas escolas, com professores, as 

discussões propostas estivessem mais claras e pudessem ser mais propositivas. 

 Por meio da comparação das pautas da SME e DRE, verifica-se que, tanto no 

primeiro quanto no segundo encontro, as proposições das pautas planejadas pela 

SME foram preservadas. Trazer para diretores, coordenadores pedagógicos e, 

consequentemente, professores o olhar para os dados disponibilizados sobre a 

Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral, bem como, as avaliações realizadas 

pela própria escola foram indicações das reuniões planejadas pela SME com as 

equipes da DRE, conforme explicitado no Anexo 2. 

 Um aspecto que diferencia essas pautas é que a DIPED acrescenta 

elementos que são comuns nas formações daquela DRE: as pautas sempre iniciam 

com o acolhimento das equipes a partir de uma nutrição estética (nome dado à 

atividade inicial que traz uma obra de arte, uma música ou a leitura de um texto 

poético), utilização de vídeo para introduzir as discussões realizadas no encontro e 

relato da experiência de um profissional da região.  

  

4.1.2.3 Formação de coordenadores pedagógicos 

Em relação aos coordenadores pedagógicos, o foco da atuação da DRE 

desde 2017, de acordo com os planos de ação, é o fortalecimento da identidade 

profissional. O número elevado de profissionais recentes na função27, fez com que a 

DIPED planejasse reuniões com foco na atuação do coordenador pedagógico, que é 

a formação de professores e o acompanhamento das aprendizagens, ações 

consideradas prioritárias na escola. A avaliação aparece como tema discutido em 

alguns encontros dessa formação.  

                                                           
27

 O cargo de coordenador pedagógico nas escolas da Rede Municipal de Educação é 

desempenhada por um profissional concursado. Há, na carreira, concurso para professor, 
coordenador pedagógico, diretor de escola e supervisor escolar. Quando o coordenador pedagógico 
sai da escola para desempenhar função em outro órgão, ou por licença médica, há uma eleição para 
que um professor desempenhe a função. Por esse motivo há rotatividade de pessoas na formação 
realizada pela DIPED. 
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 Um dos formadores entrevistados, que acompanha esta frente na DIPED, 

explica que a rotatividade de Coordenadores Pedagógicos fez com que todo 

processo formativo do início do ano anterior, que trouxe aspectos teóricos da 

avaliação para além do olhar para os resultados, fosse retomado, conforme explicita: 

Muitas coordenadoras pedagógicas são novas no processo e resgatamos 
um pouco do percurso que foi trabalhado no ano passado, para quem está 
entrando poder entender. Fizemos reuniões a parte com esse grupo para 
tratar da concepção de avaliação. Isso ajudou bastante. A acolhida trouxe a 
ideia de que agora estão em um espaço novo, de um outro olhar, de uma 
outra vivência. E nos encontros gerais de CPs organizamos grupos com 
pessoas mais experientes na função e outras com menos tempo, para que 
possam trocar informações e encaminhamentos (Depoimento do Formador 
A da DRE).   

Para a organização dessa frente, foram realizados 9 encontros no ano de 

2017 e 5 encontros no ano de 2018 até o mês de junho. Das 14 pautas analisadas, 4 

apresentam diretamente a temática da avaliação, conforme quadro 9. 

Quadro 9 - Encontros de formação com o coordenador pedagógico 

Data Pauta do encontro 

Fev 

17 

Plano de ação da coordenação pedagógica para 2017 

Avaliação da aprendizagem 

Acompanhamento das aprendizagens 

Apresentação das Metas da SME 

Sistema de Avaliação da SME 

Ago 

17 

Resultados da Prova Semestral 

Planejamento de ações de recuperação das aprendizagens 

Abr 

18 

Avaliação Diagnóstica 

Registro de processo de aprendizagem 

Conselho de Classe 

Jun 

18 

Conselho de Classe  

Processo de avaliação dos alunos 

 

A primeira pauta, realizada em fevereiro de 2107, contou com dois dias de 

encontro com os coordenadores pedagógicos. É uma pauta que tratou da 

organização da escola, portanto, apresentou as metas da SME e retomou a 

discussão sobre os focos da ação da gestão e dos professores em relação ao 

acompanhamento, a avaliação e ao registro dos processos educativos com 
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questionamentos sobre metas de aprendizagem, avaliação da aprendizagem, 

avaliação diagnóstica e uso dos resultados para replanejamento das ações.  

No mês de agosto, o encontro teve como pauta a análise dos dados da Prova 

Semestral, com o levantamento de hipóteses para tais resultados e a indicação de 

um plano de ação em curto prazo para recuperação das aprendizagens, 

principalmente dos alunos dos 3º, 4º e 5º anos, a ser debatido com os professores. 

Há a indicação de duas discussões necessárias a serem conduzidas na escola: a 

primeira delas envolve a ação dos professores regentes com a recuperação 

contínua das aprendizagens em sala de aula e a segunda envolve o Projeto de 

Recuperação Paralela no atendimento, no contraturno, dos alunos que mais 

precisam de intervenção. O resultado da Prova Semestral é mais um indicador de 

análise dos grupos formados na Recuperação Paralela e os possíveis 

remanejamentos necessários.  

Além disso, a pauta traz um quadro com as Metas da SME (que envolvem 

aumento do IDEB e garantia da alfabetização ao final do 2º ano) para subsidiar, 

também, as decisões tomadas pelos coordenadores pedagógicos no plano de ação 

e na atuação com os professores na escola. 

Os dois encontros, que aconteceram em 2018, trouxeram uma discussão que 

envolve o conselho de classe. Esse é um espaço importante de diálogo sobre as 

aprendizagens a partir dos processos avaliativos feitos pela escola, que também 

envolve o cotejo com o desempenho dos alunos nas avaliações realizadas pela 

SME.  

Desses 4 (quatro) encontros efetuados pela DIPED, há alguns pontos de 

intersecção com as pautas produzidas pela SME – indicadas no Anexo 3. O primeiro 

encontro trouxe aspectos da reunião de trabalho produzida pela DIEFEM no início 

de 2017 com as equipes da DRE, pois tratou de apresentar as metas da Secretaria 

para a Rede, o olhar para os dados de aprendizagem e também o planejamento de 

ações para recuperação e garantia das aprendizagens.  

O segundo encontro traz como parte da pauta o olhar para os dados da 

Avaliação Semestral, indicando a necessidade de tomada de decisão (algo que 

precisa ser construído com os professores da escola). Tais ponderações foram 

objeto de análise que a DIEFEM realizou com a DIPED no mês de março, com a 
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indicação de leitura do Boletim Pedagógico (Anexo 6) produzido a partir dos 

resultados da Prova Semestral. 

As outras duas pautas trazem uma discussão que não foi demandada 

diretamente pela SME, isto é, não foram aspectos trazidos em pautas organizadas 

pela DIEFEM, que são os conselhos de classe. O que a Secretaria trouxe, foram 

aspectos que subsidiam tais discussões: relação entre avaliação interna e 

avaliações produzidas pela SME e gestão da aprendizagem.  

Os conselhos de classe, organizados em forma de reunião nas escolas de 

ensino fundamental, acontecem quatro vezes ao ano – ao final de cada bimestre – e 

reúne professores regentes das turmas, gestores e professores de projetos como a 

Recuperação Paralela, para análise dos processos avaliativos e tomada de decisão 

sobre a aprendizagem dos alunos, bem como sobre os processos de ensino. Tanto 

as avaliações internas quanto as avaliações externas são retomadas para 

verificação do desempenho dos alunos e os avanços que acontecem no decorrer do 

ano. 

A opção pela introdução desse tema foi de escolha da DIPED, de acordo com 

o Formador D, muito pelo que observaram dos encontros com os coordenadores: 

Os encontros realizados com os coordenadores pedagógicos trazem a 
pauta que a DIEFEM trabalha conosco, mas traz também as demandas que 
o grupo levanta nas reuniões. Como são encontros que acontecem apenas 
uma vez por mês, há muitos assuntos a serem tratados, e as demandas do 
território não podem ser deixadas de lado. São elas que garantem que o 
grupo se envolva mais e busque soluções para os problemas das escolas 
(Depoimento do Formador D, da DRE). 

 

A fala do Formador D revela que a DIPED considera as proposições advindas 

da Secretaria, mas não deixa de lado as necessidades de suas escolas. Como 

órgão intermediário, é ele que faz essa mediação e articula, como apresentado, os 

projetos e proposições da SME com as demandas que surgem desse espaço. No 

entanto, tal situação indica que a SME precisa também se articular com temáticas 

que são manifestas em reuniões que acontecem entre o órgão intermediário e a 

escola. Isso nos leva a ponderar sobre a existência ou não de relação entre o que 

tem sido considerado foco para a SME e o que é necessidade emergente das 

escolas.  
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4.1.2.4 Formação de professores da Recuperação Paralela 

 A formação continuada dos professores do Projeto de Recuperação Paralela 

é mensal. As temáticas que envolvem a avaliação são presentes nas pautas 

planejadas para esse grupo no decorrer do ano, porque se associam à tomada de 

decisão sobre os alunos que precisam frequentar o Projeto, bem como, o olhar 

constante do professor para verificar se as dificuldades estão sendo superadas e a 

aprendizagem garantida. 

Dos 11 (onze) encontros realizados pela DIPED, entre o início de 2017 e 

junho de 2018, 3 (três) deles tratam especificamente da avaliação, conforme quadro 

10. 

 
Quadro 10 - Encontros com o professor da Recuperação Paralela 

Data Pauta do encontro 

Abr 

17 

Plano de Trabalho da Recuperação Paralela: a avaliação das 
aprendizagens na organização das turmas 

Mar 

18 

Implicações do professor da Recuperação Paralela na avaliação das 
aprendizagens (Avaliação Diagnóstica e avaliações internas) 

Abr 

1828 

Organização das turmas a partir das necessidades de aprendizagens: 
critérios para participação nas aulas (resultados das avaliações 
internas e as realizadas pela SME) 

 

O encontro realizado pela DIPED, no mês de abril de 2017, com os 

professores da Recuperação Paralela teve como objetivos:  

Conhecer os professores de Recuperação Paralela da DRE;  

Refletir sobre as temáticas que compõem a Recuperação Paralela; e  

Analisar as demandas da Recuperação Paralela para organização do plano 
de ação e acompanhamento (Pauta da DRE, 2017).  

 

As atividades que envolviam reflexão foram feitas em grupos. Os participantes 

analisaram as demandas da ação que desenvolvem e socializaram suas 

ponderações sobre os seguintes tópicos: 

                                                           
28

 Essa reunião foi planejada conjuntamente entre DIEFEM e DIPED e aconteceu na SME, com a 

presença de todos os professores do Projeto de Recuperação Paralela. 
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 metas de aprendizagem para os alunos da RP; 

 avaliação como ponto de partida; 

 avaliação dos resultados de aprendizagem realizada pela escola; 

 processos de avaliação da aprendizagem e a individualidade dos alunos; 

 conhecimento e compreensão dos resultados de avaliação por todos os 

educadores da escola; 

 acompanhamento das aprendizagens. 

A temática da avaliação permeia os fazeres desses professores. A 

socialização das reflexões indica o papel central que a avaliação tem para esse 

profissional, pois é ele que atende os alunos que precisam avançar. Isso inclui o 

desafio da frequência dos alunos no projeto e a rotatividade nos grupos, já que o 

intuito é propiciar que o aluno aprenda determinado conteúdo ou desenvolva uma 

habilidade necessária e deixe o projeto, dando lugar a outro aluno com outras 

necessidades de aprendizagem. Uma fala presente, no entanto, é que muitos deles 

atuam de forma solitária na escola para essa organização. 

 Um formador entrevistado indica o movimento de aproximação entre a 

formação do coordenador pedagógico e a do professor de Recuperação Paralela 

para que o olhar para os alunos com baixo desempenho seja algo realizado como 

um projeto da escola e não somente de um ou outro professor. Retoma, ainda, a fala 

recorrente dos professores da Recuperação Paralela de sentirem-se sozinhos, como 

se a responsabilidade de recuperar aprendizagens fosse somente deles. 

Na última reunião de CPs organizamos uma pauta conjunta com os 
professores da RP para justamente tratar das questões que a DIEFEM tem 
encaminhado: trabalho de articulação do CP na escola, mapeamento e 
acompanhamento da aprendizagem dos alunos que apresentaram 
rendimento abaixo do básico nas avaliações externas e articulação com o 
professor da sala regular porque essa é uma queixa que o Professor da 
Recuperação Paralela teve bastante. Eles dizem ter uma voz sozinha e 
única na escola. Por vezes não validada pelos demais (Depoimento do 
Formador A da DRE). 

 

 As ações formativas de 2018 trouxeram essa novidade. O encontro de março, 

que teve como temática as implicações da atuação do professor da Recuperação 

Paralela nas aprendizagens, pode ter sido mais proveitoso porque o coordenador 

pedagógico, que tem como atribuição articular as ações realizadas na escola pelos 

diferentes professores, esteve presente. De fato, o comprometimento não pode ser 
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somente desse professor. Recuperar aprendizagens deveria ser uma atribuição da 

escola, de todos os professores que nela atuam.  

 Nesse encontro de março de 2018, as avaliações internas entraram em pauta 

porque elas definem, a priori, quais alunos são encaminhados para a recuperação: 

são as provas feitas em sala de aula pelos professores regentes. Trazer para a 

discussão os dois tipos de avaliação que os alunos fazem (avaliação interna e 

avaliação externa, através dos resultados presentes no SERAp) mostrou-se 

necessário para aferir a aprendizagem, inclusive com a comparação do 

desempenho. É mais uma possibilidade de os diferentes professores que atuam com 

um mesmo aluno, junto com a gestão, tomarem decisões para a superação das 

dificuldades, de acordo com o Formador B.  

 Além disso, Alavarse e Machado (2015) e Vianna (2003) nos ajudam a pensar 

sobre a importância de considerar as avaliações externas como um recorte que 

ganha significado quando aliadas ao que é avaliado pelos professores da escola, 

com o intuito de melhorar o trabalho docente e, consequentemente, o ensino 

ofertado. 

 Essa clareza da necessidade do trabalho articulado, tanto do ponto de vista 

dos sujeitos quanto dos instrumentos avaliativos, podem resultar em ações 

formativas na DRE que otimizam as discussões sobre o apoio pedagógico e 

melhoria dos resultados e permite que sejam levadas para a escola, ao que parece, 

de forma mais estruturada.   

 Um dos formadores da DRE, em entrevista, indicou o desejo de que esse tipo 

de ação se amplie. Sinalizou que, no segundo semestre de 2018, haveria reuniões 

de formação de RP, conjuntamente com os Supervisores Escolares por polos. É, 

conforme relata, uma ação inovadora que pretende promover reflexões sobre os 

projetos desenvolvidos pela escola com os alunos atendidos e, também, tratar do 

acompanhamento realizado pelo supervisor das ações de recuperação existentes na 

escola. 

  O trabalho colaborativo também teve espaço na SME, conforme destacado 

na entrevista. A reunião de formação para professores da Recuperação Paralela, 

que aconteceu em abril de 2018, foi planejada e promovida conjuntamente entre a 

DIEFEM e a DIPED. A organização das turmas para atendimento do apoio 
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pedagógico foi o tema do encontro e teve os resultados da avaliação como objeto de 

análise para a tomada de decisão.  

 Ao olhar para o percurso formativo com o grupo de professores da 

Recuperação Paralela, verificamos que as pautas não foram idênticas às planejadas 

pela DIEFEM (conforme Anexo 4). Comparando-as, é possível averiguar sincronia e, 

neste caso, com um avanço: a realização de encontros com diferentes profissionais 

que atuam na escola para tratar da avaliação.  

  

4.2. Acesso dos profissionais da DRE aos resultados da Avaliação 

Diagnóstica e Prova Semestral e análise dos dados 

 Existem duas formas de acessar os resultados das avalições externas 

produzidas pela SME. Uma delas acontece por meio das reuniões e formações 

desenvolvidas na própria secretaria com as equipes da DIEFEM e NTA. A outra é a 

partir do acesso aos dados disponibilizados nos Sistemas SERAp e SGP.  

 Há uma orientação da SME - que por esse motivo planeja reuniões conjuntas 

com Diretor Regional, Supervisor Técnico e Diretor da DIPED - para que todos 

trabalhem de forma articulada com o intuito de atingir as metas da secretaria, que se 

referem, entre outras, no caso do Ensino Fundamental, a assegurar o acesso e a 

permanência dos alunos na escola e garantir suas aprendizagens.  

 Nesse sentido, há dois aspectos a serem analisados. O primeiro é o acesso e 

análise dos dados das avaliações externas e o segundo, a organização do trabalho 

a ser realizado na escola, que será foco do próximo item. 

 Em relação ao acesso, as reuniões feitas na SME dialogam com os diferentes 

profissionais da DRE para apresentar aspectos que vão, desde a logística de 

entrega das avaliações, até o acesso aos resultados consolidados. Nesses 

encontros, como indicado na descrição das pautas da SME no Anexo 2, há reflexões 

acerca da concepção de avaliação, apresentação e análise dos resultados da DRE e 

indicações de encaminhamentos a serem realizados com as escolas, inclusive sobre 

a importância do trabalho integrado entre DIPED e Supervisão Escolar. 
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 Entretanto, os relatos trazidos em três entrevistas indicam que, na DRE, o 

fluxo desse processo acontece de maneira diferente. Mesmo o responsável pelo 

grupo de supervisores estando presente nas reuniões organizadas pela SME, o 

trabalho técnico e pedagógico fica sob a responsabilidade da DIPED. 

Para trabalhar a partir da Prova Diagnóstica e da Prova Semestral os dados 
são analisados pela equipe da DIPED e socializados com a Supervisão e 
Gabinete. Comunicamos sempre que a análise é finalizada (Depoimento do 
Formador B da DRE). 
 
Atender as demandas decorrentes da parte logística do processo 
(organização do gabarito, informações para as escolas, remanejamento dos 
instrumentos, upload, auxílio para as unidades) fica sob coordenação da 
técnica responsável pela frente. 
As orientações de ordem organizacional e os elementos mais teóricos da 
avaliação também ficam por conta da técnica responsável em parceria com 
demais formadores que atuam com a formação dos Coordenadores 
Pedagógicos. Só que as ações ficam concentradas com a DIPED. Este ano 
os supervisores escolares foram acompanhar as aplicações em algumas 
unidades (Depoimento do Formador C da DRE). 
 
Pensando na logística, as pessoas que trabalham no protocolo nos 
ajudaram, mas nos demais aspectos fica sob a responsabilidade da técnica 
que atua na DIPED. Não tivemos outros setores que se envolveram não. 
Fica tudo no nosso encargo, o que é bem complicado (Depoimento do 
Formador A da DRE).  
 

 Mesmo havendo o relato de ações conjuntas que já acontecem e as que 

poderiam acontecer no segundo semestre de 2018 entre DIPED e Supervisão 

Escolar, parece haver o entendimento de que o trabalho com a avaliação externa é 

responsabilidade da DIPED. Não podemos afirmar que a equipe da Supervisão 

Escolar não empreende ações a partir das avaliações, porque sua atuação não foi 

objeto de análise deste trabalho. O que percebemos é que a DIPED sente-se 

solitária na atuação formativa e com as escolas nesse aspecto. Ações isoladas 

acontecem, mas a articulação é algo almejado pelo grupo de formadores, 

considerando a importância da ação supervisora realizada na escola, conforme 

comenta o Formador A ao ser questionado sobre essa parceria. 

 Indicam, ainda, o descontentamento em terem que responder pelos aspectos 

técnicos dessas provas (quantitativo de avaliações para cada escola e possíveis 

remanejamentos, digitalização dos gabaritos e upload – sendo que muitos 

profissionais fizeram isso pela primeira vez, entre outros problemas), que toma boa 

parte da rotina de trabalho, considerando que essa DRE tem 37 escolas de ensino 

fundamental e a DRE contar com um setor de TIC e de informações gerenciais. 
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Todo esse percurso é estressante porque cuidamos desde o princípio até os 
problemas que acontecem no meio do caminho (CP que não tem senha do 
SERAp e não consegue acessar resultados, escolas que não receberam as 
avaliações, entre outros). Todo esse percurso acaba tomando muito tempo. 
E o tempo acaba sendo a problemática maior. A equipe é pequena e o 
tempo se reduz porque, além de tudo, olhamos para as nossas outras 
frentes. O que “mais pega” é sermos responsáveis pela parte técnica. Um 
setor que é pedagógico ter que cuidar de recebimentos, planilhas. 
Perdemos um tempo precioso de estudo para dar encaminhamento para 
essas demandas (Depoimento do Formador A da DRE). 

 

 Essa questão aparece de forma intensa também ao serem questionados 

sobre as orientações e informações recebidas da SME sobre a Avaliação 

Diagnóstica e a Prova Semestral. Somente um dos formadores indica os boletins 

pedagógicos em sua resposta. Os outros dois relacionam aspectos como: datas de 

aplicação e disponibilização dos resultados, vídeos explicativos sobre procedimentos 

relativos à realização da avaliação na escola e acesso à plataforma para 

visualização de resultados. 

 Tal aspecto indica que talvez haja um movimento muito maior da SME em 

relação à instrumentalização das DRE sobre a aplicação das provas do que sobre os 

encaminhamentos pedagógicos a partir dos resultados, embora esses apareçam nos 

momentos de planejamento de ações formativas com as escolas.   

 Além disso, a DIPED faz um trabalho de leitura e análise dos resultados 

disponibilizados pela SME tanto de forma impressa, entregue nas reuniões de 

trabalho, como no acesso ao SERAp e SGP. Uma dos formadores relatou que no 

início do ano passado realizou com as escolas o mesmo movimento promovido pela 

SME. 

No ano passado que recebemos da SME um Kit da DRE com dados de 
avaliação de todas as nossas escolas (Ideb e Avaliação Diagnóstica), 
fizemos o mesmo para as escolas. As coordenadoras pedagógicas 
disseram que não tinham ideia do todo. E foi bom até para comparar as 
diferentes avaliações (Depoimento do Formador A da DRE). 

 

  Em relação ao SERAp, os formadores parecem ter familiaridade com a 

plataforma, indicando que analisam efetivamente os resultados a partir proposta que 

foi realizada pela SME, já que é possível visualizar diferentes informações sobre o 

desempenho dos alunos e turmas, como apresentado no capítulo 2. Relataram que 

as reuniões organizadas pelo NTA para acesso ao Sistema foram importantes para 
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conhecerem todas as suas potencialidades e terem subsídios para trabalharem com 

as equipes das escolas.  

 Para planejarem essas ações, acessaram os resultados da Avaliação 

Diagnóstica e da Prova Semestral disponibilizados no SERAp e também dados da 

avaliação da aprendizagem presentes no SGP, além da plataforma do INEP para 

verificarem o IDEB e a Avaliação Nacional da Alfabetização - ANA. 

Nós da DIPED usamos os resultados das Provas e Avaliações das escolas 
e os relatórios disponibilizados pela plataforma SERAp. Organizamos as 
informações por tipo de avaliação e por escola. Cruzamos os dados dos 
resultados anteriores da escola e também o analisamos a partir da média da 
DRE e da média SME (Depoimento do Formador B da DRE). 

A DIPED olha os resultados no que se refere ao território. Nas escolas as 
coordenadoras possuem acesso ao SERAp. Nós também acessamos pelo 
SERAp. Olhamos cada detalhamento. O SERAp é um instrumento muito 
bacana. Além disso, olhamos o documento pedagógico oficial sobre estas 
avaliações (Depoimento do Formador A da DRE). 

 

 O levantamento de dados é realizado e os resultados são analisados pela 

equipe da DIPED com o objetivo de subsidiar o plano de ação, a organização das 

pautas formativas e o planejamento de acompanhamento das escolas com dados 

muito abaixo da média da DRE, conforme explicitam os formadores. 

A equipe de Avaliação analisa os resultados e eles são compartilhados com 
a equipe da DIPED para delinear as ações necessárias, entre elas: reuniões 
de orientação, socialização das informações com a supervisão, 
acompanhamento às escolas (Depoimento do Formador D da DRE). 

Nós analisamos através de uma leitura ou escuta muito atentas e de forma 
crítica. Separamos as informações. Aquelas de cunho pedagógico são 
vistas para as pautas de formação. Já aquelas que são mais técnicas, são 
dadas como informes em um pequeno tempo das reuniões presenciais ou 
através de e-mail para as escolas (Depoimento do Formador A da DRE). 

 

 Percebe-se um movimento organizado desse trabalho pela equipe para a 

tomada de decisão coletiva. Por meio de diferentes relatos, é notado que as ações 

da DIPED relacionam-se aos resultados de avaliações, algo que os registros das 

pautas nem sempre conseguem indicar. Isso nos leva a ponderar sobre a seguinte 

questão: as pautas precisariam ser melhor planejadas – ou textualizadas – para 

trazerem essas indicações de forma clara e intencional, ou são reveladoras de um 

movimento que ocorreria apenas no nível do discurso? Essa reflexão é importante, 
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na medida em que indicaria pontos de atenção para o planejamento e realização das 

ações com as escolas, por parte da DIPED. 

Já o plano de ação deste ano, de forma explícita, traz os focos de atuação a 

partir desta análise ao descrever quais intervenções serão realizadas tanto na 

formação quanto no acompanhamento das escolas em lócus. Esse planejamento 

parece dar significado ao levantamento e análise dos dados na DIPED. Compará-los 

com resultados de outras avaliações, como a da aprendizagem – feita pela escola e 

disponibilizada no SGP – qualifica as indicações pedagógicas para as escolas. Outro 

aspecto relevante é o fato das equipes gestoras demonstrem interesse no olhar 

macro, podendo articular de forma mais qualificada as intervenções necessárias 

com todos os professores. O apoio da DIPED, no trabalho com dados na escola, é 

fundamental se considerarmos o fato já citado de rotatividade no cargo de 

coordenador pedagógico e tantas novas designações. 

 Um ponto indicado como essencial é o fato de os resultados de cada um dos 

alunos (nível de desempenho29) e das turmas da escola (cada um dos itens 

avaliados com índices de acertos e erros) estarem disponibilizados no sistema em 

poucos dias da realização do upload.  Esse é apontado, por um dos formadores, 

como um diferencial para a utilização efetiva da avaliação externa pelos profissionais 

da escola. Sousa, Pimenta e Machado (2012) já pontuavam essa indicação em 

estudo que analisou iniciativas de avaliação implementadas por diferentes redes 

municipais de ensino: 

Evidencia-se que as iniciativas municipais têm, entre suas motivações, 
razões menos atreladas a uma não aceitação ou à busca de caminhos 
alternativos às abordagens subjacentes às iniciativas federais, mas 
expressam o desejo de afirmar sua autonomia, a possibilidade de controle 
do desempenho da rede de ensino e de encaminhamentos de decisões e 
ações com base em resultados aferidos no âmbito local de modo mais ágil, 
considerando o acesso imediato aos resultados (SOUSA; PIMENTA; 
MACHADO, 2012, p.23). 

 

 No entanto, as entrevistadas apontaram tópicos que merecem atenção por 

parte da SME para qualificar seus encaminhamentos no que se refere à avaliação 

externa. 

                                                           
29

 O SERAp traz o desempenho dos alunos a partir dos níveis Abaixo do Básico, Básico, Adequado e 

Avançado.  
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Seria importante a participação de técnicos das DRE e coordenadores 
pedagógicos para análise de conteúdo para estruturação das avaliações. E 
também formação para análise de resultados para equipe da DIPED, para 
os coordenadores pedagógicos e pelo menos um professor por escola. 
Poderíamos ter um GT (Grupo de Trabalho) de DRE para discussão do 
tema da avaliação para a aprendizagem (Depoimento do Formador B da 
DRE). 

 

 A fala revela três pontos importantes a serem pensados pela SME: a 

participação maior da DRE na concepção do instrumento avaliativo, formação para 

análise dos resultados e discussão sobre avaliação para a ou da aprendizagem. A 

produção e entrega dos Boletins Pedagógicos parece carecer de outras ações para 

sua efetivação enquanto possibilidade de encaminhamento a partir de resultados da 

avaliação externa. Isso aponta para um trabalho mais sistematizado de formação em 

avaliação. 

 

4.3. Organização de ações – formativas e de acompanhamento – a serem 

realizadas com a escola (equipes gestora e docente) por parte da DIPED  

 O plano de ação da DIEFEM, apresentado todo início de ano para as equipes 

da DRE, traz, além das metas da SME, as diferentes ações formativas e de 

acompanhamento que deveriam ser feitas pelo órgão intermediário. Como indicado 

no capítulo 3, há uma cadeia formativa para a realização dessas ações. São 

preparados pela DIEFEM reuniões de trabalho, reuniões de formação e cursos para 

subsidiar as equipes da DIPED na atuação com os diretores de escola, 

coordenadores pedagógicos e professores, que podem acontecer com essa mesma 

formatação.  

 Nesses encontros organizados pela DIEFEM, as pautas formativas são 

estudadas e analisadas com as equipes das DIPED. E não só isso. Decisões sobre 

as temáticas dos cursos que serão oferecidos aos professores e a produção de 

conteúdo para as formações também ocorrem nesses momentos formativos, já que 

a DIPED socializa nos encontros com a DIEFEM suas experiências com equipes 

gestora e docente, no território, trazendo pontos positivos, angústias e necessidades 

formativas. 
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 Além disso, as ações de acompanhamento são também discutidas entre 

COPED e DRE para que as escolas que demandam ajuda sejam assistidas. Uma 

pauta de observação das unidades escolares é planejada para que aspectos que 

impactam as aprendizagens sejam examinados, como trecho abaixo retirado de uma 

das pautas organizadas pela DIEFEM. 

Pauta de observação das escolas: o que já foi realizado e o que merece 
atenção (e ação) para a garantia das aprendizagens. 

 Perfil dos alunos 
 local de residência (moram no entorno da escola) 
 dados de frequência e evasão 
 dados de reprovação 
 participação nas atividades planejadas pela escola 

 Perfil do corpo docente 
 tempo de atuação na escola 
 participação no horário coletivo de estudo (JEIF) 

 Perfil da equipe gestora 
 tempo de atuação na escola 
 realização de reuniões de equipe 
 organização do plano de trabalho da gestão: clareza das 

ações de cada membro da equipe gestora 
 organização do horário coletivo de estudo (JEIF) 
 acompanhamento das aprendizagens 

 Principais problemas 
 materiais 
 físicos, espaciais 
 de organização da equipe 
 de aprendizagem 

 Principais ações já realizadas 
 referentes aos alunos reprovados 
 referentes aos alunos com distorção idade/serie 
 referentes aos alunos não alfabéticos 
 referentes a (re)organização didática  

 Avaliação Diagnóstica 
 hipóteses explicativas para o desempenho dos alunos de 

cada ano do ciclo que participou da prova – o que as 
crianças e adolescentes precisam saber para responder 
adequadamente as questões da avaliação (Pauta de 
reunião com equipe gestora – DIEFEM 2017). 

 

 Esse é um exemplo de como a SME pretende, através do que planeja e 

encaminha, subsidiar a ação da DRE para o trabalho com as escolas. Assim, ao 

analisar o plano de ação da DIPED, é possível notar que as formações planejadas 

em 2017 e 2018, bem como as ações de acompanhamento, alinham-se às 

proposições da SME. As pautas formativas dessa DRE, tanto dos encontros de 

coordenadores pedagógicos como de professores da Recuperação Paralela 

(escolhidos para esse trabalho) trazem aspectos das pautas produzidas pela 

DIEFEM.  
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 No entanto, as pautas produzidas por essa DRE têm uma característica muito 

particular. Para além do que é de produção da SME, elas introduzem aspectos muito 

específicos desse território, no que se refere aos conteúdos e à metodologia. Um 

exemplo disso é que a pauta começa com uma nutrição estética: a arte está sempre 

presente nessas pautas. E isso não teve início nessa Gestão. Há alguns anos elas 

se estruturam dessa maneira: 

Nossas pautas são planejadas através das demandas apresentadas nas 
formações de SME, trabalho de pesquisa e elaboração. Quanto à 
elaboração, geralmente apresentamos uma nutrição estética ou leitura 
inicial, uma epígrafe que dispara alguns conhecimentos prévios e introduz à 
temática e os momentos que se revezam entre discussões em subgrupos, 
socializações, dinâmicas, aproximações conceituais, atividades, entre 
outros (Depoimento do Formador A da DRE). 

 

 A construção das pautas na DIPED, de acordo com os entrevistados, é 

realizada de forma colaborativa entre a equipe, considerando o que é preciso discutir 

com cada um dos diferentes grupos que atendem: gestores e professores. 

As pautas são construídas coletivamente com equipe da DIPED. Há 
reuniões e estudos para isso. Discutimos e buscamos estratégias que 
revelem para os gestores e professores que o foco da pauta é a 
aprendizagem dos estudantes (Depoimento do Formador C da DRE). 

Nossas pautas são construídas através das demandas apresentadas nas 
formações da SME, trabalho de pesquisa e elaboração. A pauta é pensada 
coletivamente em resposta ao plano de trabalho da DIPED e planos de ação 
que dialoguem com as questões mais urgentes trazidas pelas nossas 
escolas (Depoimento do Formador D da DRE). 

 

 As discussões sobre avaliação que acontecem na SME e os estudos 

realizados na DIPED subsidiam as pautas de formação que envolvem esse 

processo. Como dito anteriormente, decidimos olhar para as pautas das formações 

do coordenador pedagógico e do professor de Recuperação Paralela por 

compreender que sua atuação também pauta-se em resultados de avaliações.  

 Para a DRE, o foco da atuação é o coordenador pedagógico, de acordo com 

o indicado nas entrevistas. 

Como eu disse anteriormente a principal ação da DIPED é a formativa. A 
formação com os coordenadores pedagógicos é o principal canal para que 
as ações e concepções sobre a avalição cheguem na escola e se 
convertam em ações que geram aprendizagem (Depoimento do Formador C 
da DRE). 
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É realizada uma análise dos dados observando os resultados das 
avaliações diagnóstica e realiza-se reunião de orientação com os 
coordenadores pedagógicos, para que realizem reflexões junto aos 
professores, para que os planos de ação sejam alinhados a partir desses 
resultados. Em relação à Prova Semestral é uma situação similar à anterior, 
porém como ela ocorre no percurso do processo de ensino e aprendizagem, 
orientamos os coordenadores pedagógicos para realizarem reuniões com 
os professores sobre a necessidade de reajustes no plano de ensino 
adequando com os resultados dos estudantes. É fundamental orientar para 
que o aluno faça parte do processo de avaliação junto com o professor e 
que haja sempre uma análise do percurso desse estudante na escola. 
(Depoimento do Formador B da DRE). 

 

 Isso não significa que não haja outras formações. As falas dos formadores 

indicam, o tempo todo, a interlocução das diferentes frentes (CP, professor da RP, 

professores de Língua Portuguesa e Matemática, entre outros) para a garantia das 

aprendizagens. Mas há a clareza (e a escolha) de que o coordenador pedagógico é 

o grande articulador dos processos de ensino e aprendizagem nas escolas e, por 

isso, o foco da formação é nele.  

 Em relação ao acompanhamento das escolas com menor desempenho na 

Avaliação Diagnóstica e na Prova Semestral, há, no plano de ação, a indicação das 

escolas que seriam assistidas nesse ano. No entanto, as entrevistas revelam que a 

itinerância – nome dado pela DIPED às visitas – ainda não teve início e que se 

consolidaria no segundo semestre de 2018. A indicação seria trabalhar nos horários 

coletivos da JEIF com os professores  

sempre direcionando para potencializar as informações que as plataformas 
trazem em favor de planejamentos que produzam efeitos verdadeiros sobre 
as aprendizagens. Mas a intenção fundamental desta ação é compreender 
quais concepções que os professores têm da avaliação e fazer 
aproximações conceituais para que a avaliação seja de fato vista como 
instrumento a favor da aprendizagem e de como ela pode ser potencializada 
na escola por todos (Depoimento do Formador C da DRE). 

 

 Percebem-se, nesse sentido, duas ações sendo desenvolvidas pela DIPED 

com objetivos muito próximos. Há a formação com coordenadores pedagógicos para 

que se apropriem do que é necessário discutir com os professores sobre os 

processos avaliativos e há a participação direta dessa equipe no horário de estudo 

coletivo dos professores, a JEIF . Aspecto esse que merece reflexão: se há uma 

formação promovida pela DIPED que objetiva que coordenadores pedagógicos se 

apropriem tanto dos aspectos formativos quanto dos conteúdos a serem trabalhados 



117 
 

   

 

com seus professores, não haveria necessidade da DIPED atuar diretamente na 

JEIF. Isso colaboraria com a organização de seu trabalho, considerando o fato da 

equipe ser pequena. Nesse caso, há a necessidade da DIPED (re)pensar a função 

do acompanhamento ao CP e à escola, e de que forma eles se dariam. 

 Não foi possível verificar se há uma pauta formativa ou de acompanhamento 

dessa ação que envolve a escola, porque, ao que se evidenciou na entrevista, ainda 

está em processo de planejamento para o 2º Semestre. 

 Há, para sintetizar, dois aspectos que se evidenciam nesse processo. O 

primeiro aponta que a DRE realiza seu trabalho de forma articulada à SME no que 

diz respeito aos encaminhamentos sobre avaliação, não deixando de lado a inclusão 

de discussões e indicações trazidas pelo conjunto de escolas dessa região. 

 O segundo é o fato de que a tomada de decisão sobre o trabalho formativo e 

de acompanhamento é pautado em um movimento de estudo e análise dos 

resultados de aprendizagem e de escuta ativa das equipes das escolas. 

 Voltar-se para os registros dos diferentes materiais disponibilizados pela 

DIPED e para as entrevistas traz evidências sobre a articulação do trabalho 

realizado entre o órgão central e o órgão intermediário. Há mais pontos de 

intersecção do que de divergência, como os percebidos pelos registros das visitas à 

DRE, que aconteceram no segundo semestre de 2017, que foram apontados para 

replanejamento (já que se distanciavam das metas da SME). 

  

4.4 Outros achados da pesquisa 

 Todas as pautas formativas realizadas pela DIPED foram entregues para a 

pesquisadora, conforme dito anteriormente. A de maio de 2017 veio com o registro 

do encontro produzido pelos formadores. Em um dos momentos da pauta houve a 

proposição de trabalho em grupo com os gestores que fizeram uma reflexão sobre 

os processos avaliativos presentes na escola, a partir da seguinte problematização: 

Quais foram as narrativas das crianças, jovens, adolescentes e adultos no 
processo da Avaliação Diagnóstica? Que sujeitos são esses e em que 
contextos estão inseridos? 

Como a Avaliação Diagnóstica está sendo concretizada em nossas U.E. 
considerando fatores externos e internos a esta? 
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Quando nos referimos à Avaliação, sobre quais processos trilhados pelo 
coletivo da Unidade Educacional estamos falando? Quem ou quais são as 
referências que melhor contribuíram/contribuem para que os percursos 
sejam fundamentados? (Pauta de formação para coordenadores 
pedagógicos – DIPED, 2017). 

 

 As reflexões dos diferentes grupos trazem apontamentos muito interessantes 

sobre como a Avaliação Diagnóstica chegou às escolas e de que forma impacta os 

trabalhos ali desenvolvidos.  

GRUPO 1  
- O período da avaliação foi difícil porque foi período de greve 
- A avaliação tem que fazer sentido para o aluno 
- Será que perdemos os referenciais (aluno e professor) 
- Como a avaliação chega na escola? 
- O professor dá importância para a avaliação? 
- Qual o papel do professor na aplicação dessa avaliação? 
- Muitas vezes os alunos ainda não viram o conteúdo da Avaliação, mas 
atualmente a avaliação tem tido muitas questões de interpretação de texto 
- Preocupação com o conteúdo 
- 1º ao 5º anos: mais cobrança e revisão das avaliações 
- 6º ao 9º anos: mais dificuldade nas devolutivas para os alunos 
 
GRUPO 2  
- As provas diagnósticas chegaram na escola em época de greve e, 
portanto, não tivemos tempo em discutir os resultados. Fizemos apenas 
uma observação rápida nas provas dos 3º anos e foi verificado que, no 
geral, os alunos não tiveram um bom desempenho. Após a prova, os 
professores fizeram a correção coletiva com os alunos para identificar as 
suas dificuldades. 
 
GRUPO 3 
- Resultados obtidos nas avaliações 
- Fundamental I é muito mais fácil de controlar a % de aproveitamento 
- Quais habilidades foram trabalhadas nas suas turmas? 
- Retomada da sondagem foi feita por várias escolas 
- Resistência às avaliações externas é um ponto comum 
- A concepção de avaliação diagnóstica ainda não está muito clara para o 
professor. Deve prestar atenção ao caminho percorrido 
- Pequenos avanços são percebidos nas práticas pedagógicas avaliativas 
- Acesso aos resultados da avaliação diagnóstica 
 
GRUPO 4  
- Os alunos menores ficaram cansados 
- Os professores ficaram na dúvida de ler ou não as questões para os 
alunos do 3º ano. Pintar o gabarito para esses alunos também foi difícil 
- Os professores aceitaram bem as provas, talvez pelo fato de saber que 
terão uma devolutiva 
- A digitalização foi difícil 
- As escolas estão trabalhando na análise dos resultados e as discussões 
têm abrangido planejamento e currículo 
- Os critérios de avaliação poderiam ter sido divulgados antes da avaliação 
- A avaliação diagnóstica da própria escola vai ajudar a “conhecer” os 
sujeitos e estabelecer propostas para o trabalho com os mesmos. 
 
GRUPO 5  
- Clareza do que será avaliado 
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- Intenção do que será avaliado 
- Subjetivismo 
- Erro X Acerto ou percurso de aprendizagem? 
- Avaliação punitiva? 
- Que tipo de profissional eu sou?  
- Erro significa fracasso 
 
GRUPO 6  
- Professores questionam conteúdos que não foram explorados 
- Ainda não há clareza em relação ao trabalho com habilidades, tendo um 
discurso do tipo “É a mesma prova?” 
- Alunos com deficiência não realizam a prova

30
 e como CPs sempre 

solicitamos adaptação curricular. Como resolver tal contradição? 
- No burocrático deveria haver uma opção para indicar DEFICIÊNCIA, pois 
não realizam a prova 
- Conteúdo do ano anterior deve ser contemplado na diagnóstica 
- Correção da prova em sala com os alunos: receptividade e devolutiva 
positiva 
 
GRUPO 7  
- A avaliação diagnóstica interna é organizada na perspectiva de investigar 
os conhecimentos/habilidades que os alunos trouxeram para este ano: 
alunos que temos? alunos que queremos? metas do ciclo/ direitos de 
aprendizagem? conteúdos/ habilidades iniciais? 
- Diagnósticas considerando as relações interpessoais (1º ao 4º ano): trazer 
para o objetivo e desnaturalizar, pois está no discurso/subjetivo, mas 
sempre influencia na nota/conceitos; precisa ser foco do plano de ensino 
(conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais – retomar). Ampliar do 
5º ao 9º ano 
- Perfil da sala: possibilidade de agrupamentos produtivos / 
desenvolvimento e percurso do aluno (Registro de reunião feito pela DIPED, 
2017). 
 
 

 Esses registros, que pautaram as discussões do encontro com a equipe 

gestora, são interessantes porque dão mostras de concepções presentes sobre a 

avaliação e indicam aspectos relevantes presentes nas escolas. 

 O primeiro deles é que há falas que trazem a parte mais técnica da avaliação, 

tais como: o preenchimento de gabaritos e a digitalização dos cartões resposta, 

leitura ou não dos itens para os alunos menores, cansaço dos alunos (possivelmente 

por acharem que o número de questões é grande), entre outros, que ainda se 

apresentam como desafios para os profissionais da escola.  

 Essas falas trazem, ainda, o apontamento sobre a falta de clareza da função 

da avaliação diagnóstica que, conforme indicado, engloba o instrumento produzido 

pela SME e a sondagem, que é uma avaliação diagnóstica das hipóteses de escrita 

                                                           
30

 Importante esclarecer que essa não é uma orientação da SME ou da DRE. Todos os alunos têm o 
direito de fazer as avaliações. Há, inclusive, uma diretriz da SME na realização das avaliações para 
os alunos com deficiência. 
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realizada pelos professores das turmas do ciclo de alfabetização. Só não fica claro 

se essa falta de clareza é da equipe gestora ou da equipe docente. Até mesmo o 

papel do professor nessa avaliação é questionado. 

 Em relação à avaliação externa, há controvérsia entre a aceitação do 

instrumento avaliativo pelos professores. Inclusive, o grupo favorável indica a 

brevidade da disponibilização dos resultados como fator à sua aceitação. Mas a 

rejeição ainda é apontada. E pode ser porque, conforme os registros apontam, ainda 

há muitas dúvidas que permeiam esse processo: relação dos conteúdos com as 

habilidades, questões que envolvem erros e acertos (o que pode estar vinculado à 

publicização dos resultados) e os desafios presentes nas turmas do ensino 

fundamental II.  

 Relevante considerar que essas falas trazem muitos indicadores ao trabalho 

planejado e efetuado tanto pela SME quanto pela DIPED. Há questões como os 

“critérios de avaliação” que entendemos ser a matriz da avaliação, a realização de 

provas pelos alunos com deficiência e a própria concepção de avaliação.  

 Há, por fim, algo que é tratado na temática central desse trabalho que é a 

análise e uso dos resultados das avaliações. Três grupos indicam que há análise 

dos resultados e o vislumbre de caminhos para o trabalho com os alunos, inclusive 

indicando mudanças no próprio percurso avaliativo feito na escola. Ademais, um dos 

registros traz a indicação de mudanças nas práticas avaliativas da escola. 

 Essas ponderações apontam que a avaliação tem tido espaço nas discussões 

realizadas na escola, com ações muito interessantes e com algumas dificuldades 

que precisam ser superadas para mudança da cultura de avaliação na escola. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 Esta pesquisa buscou conhecer e analisar de que forma a DRE e a DIPED 

planejam e desenvolvem o trabalho formativo junto às escolas, considerando a 

aplicação e a disponibilização dos resultados da Avaliação Diagnóstica e da Prova 

Semestral, produzidas pela própria Secretaria Municipal de Educação de São Paulo.  

 A realização da pesquisa suscita alguns aspectos, que merecem destaque, 

pois contribuirão para o entendimento das conclusões acerca do processo que 

envolve a aplicação do instrumento avaliativo e a proposição de formação para as 

escolas.  

 Desde a implementação da Prova Brasil, em 2005 e da Prova São Paulo, em 

2007, houve um movimento que colaborou para a ampliação de uma cultura 

avaliativa na Rede de São Paulo. São mais de doze anos de aplicação de 

avaliações externas que permitem a análise do desempenho das escolas e dos 

alunos do ensino fundamental. A Rede Municipal de Educação avançou, 

visivelmente, ao propor um movimento de leitura e análise de dados de 

aprendizagem, que parece aumentar com a instituição desses instrumentos 

avaliativos, promovidas com regularidade. Ademais, a publicização dos resultados e 

relatórios pedagógicos fez com que os profissionais da educação municipal tivessem 

que se debruçar sobre eles e compreender, além da tradução desses – qual 

desempenho se tem e qual se quer ter – os efeitos que têm para a Rede, a escola, 

os professores e os próprios alunos.   

 A retomada de um Sistema de Avaliação na atual gestão do Secretário 

Alexandre Schneider e as indicações trazidas nas entrevistas realizadas apontam 

para a complexidade em relação ao uso dos resultados para a tomada de decisão. 

As indicações feitas por equipes gestoras, em registro socializado pela DRE, 

mostram dissonâncias de opinião sobre o papel da avaliação e o que fazer após a 

sua aplicação. Há equipes com muita clareza e algumas que ainda parecem carecer 

de informação e formação. 

 Todavia, a necessidade de acompanhamento contínuo por parte do órgão 

intermediário nos faz ponderar sobre a efetividade dos processos que envolvem as 
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práticas avaliativas desde sua aplicação até a tomada de decisão. Mesmo depois de 

12 anos participando de processos de avaliações externas, parece faltar, inclusive, 

clareza sobre sua função.  

Nesse sentido, encontram-se falas que envolvem preocupação com o 

conteúdo, dificuldade de retomada do instrumento com os alunos mais velhos e 

função do professor em relação a avaliação externa, revelam a necessidade de 

investimento em formação sobre avaliação.  É importante dizer que os limites deste 

trabalho não permitem falar das apropriações que os profissionais da escola fizeram 

dos instrumentos avaliativos e os documentos produzidos a partir dos resultados. 

São inferências que partiram do registro de um dos encontros que a DIPED realizou 

com equipes gestoras. 

 É interessante (ou preocupante) pensar que falamos de um universo de 37 

escolas. Quando ampliamos para a totalidade de unidades que a SME tem de 

ensino fundamental (562), torna-se ainda mais questionável essa apropriação. Pelo 

que foi possível compreender, as práticas ainda são isoladas, uma vez que 

dependem do maior ou menor grau de envolvimento das equipes gestora e docente, 

bem como da compreensão sobre os diferentes tipos de avaliação e a função que 

têm na escola, para a aprendizagem. Dependem, ainda, do trabalho desenvolvido 

pela equipe formativa da DIPED e da SME e, por que não, pelo acompanhamento 

realizado pelo Supervisor Escolar. 

 Tais ponderações apontam a necessidade de olhar para DRE, objeto de 

análise deste trabalho, e o papel que tem no encaminhamento e implementação do 

Sistema de Avaliação da SME, já que faz essa interlocução com as escolas. 

 Ao analisar alguns dos registros disponibilizados para a pesquisadora é 

possível constatar que a DIPED tem clareza do seu papel formativo e de 

acompanhamento das escolas de sua região em consonância com as proposições 

da SME. Como órgão intermediário, tal questão é fundamental considerando sua 

responsabilidade na efetivação de políticas públicas. Contudo, ao tomar a análise do 

todo (pautas, entrevistas e registro) verificamos que essa clareza nem sempre se 

traduz nas ações.  

 Todas as reuniões e/ou formações realizadas pela DIPED, com professores e 

equipe gestora, trazem a avaliação como parte da pauta de discussão. Isso é 
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oportuno, primeiro porque há um sistema próprio de avaliações da Rede que 

disponibiliza resultados sobre o desempenho dos alunos e das escolas e, segundo, 

porque quando o planejamento parte de dados da realidade, tende a ser mais 

assertivo. Tal premissa serve tanto para a escola quanto para a DRE na organização 

de ações para superação das dificuldades. Entretanto, a organização das formações 

nem sempre acontece de forma articulada, o que poderia potencializar o trabalho da 

DIPED. 

 Há, na DIPED, como indicado no capítulo anterior, uma equipe reduzida para 

trabalhar com um público considerável das escolas. O planejamento e a promoção 

de diferentes formações sobre um mesmo assunto aparenta a preocupação com as 

especificidades de cada profissional e sua atuação na escola, ao mesmo tempo em 

que amplia o trabalho dessa equipe, realizando, muitas vezes, em encontros com 

públicos diferentes, uma discussão que poderia ser otimizada. Outro ponto a 

considerar seria a possibilidade de, ao trabalhar com muitos atores da escola um 

mesmo aspecto, o problema da rotatividade, por exemplo, – como é o caso do 

coordenador pedagógico – seria minimizado.  

 Outrossim, investe-se na formação do coordenador pedagógico porque, de 

acordo com suas atribuições é o articulador das ações que acontecem na escola 

entre os professores. Mas se, por algum motivo (licença médica, encaminhamento 

de outras tarefas etc.), esse trabalho não acontecer? Preocupação similar se justifica 

em relação ao professor do Projeto de Recuperação Paralela. As entrevistas indicam 

uma voz solitária na escola. Se o objetivo é levar para a análise de todos os 

profissionais os resultados das avaliações, talvez fosse interessante repensar a 

organização das formações promovidas pela DIPED. E não questionamos, com isso, 

a legitimidade do trabalho desses profissionais na escola, mas, ao articular um grupo 

maior na apropriação desses resultados o êxito nas ações poderia ser diferente. 

Outra forma de verificar o trabalho realizado por esses dois profissionais na escola 

poderia ser o movimento de acompanhamento e feedback, que poderia ter o 

Supervisor Escolar como parceiro. 

 Isso remete ao problema do tamanho da equipe da DIPED. São 6 formadores 

para acompanhar toda demanda do ensino fundamental. Por essa razão, faz-se 

necessário pensar sobre o motivo pelo qual as equipes não trabalham de forma 
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articulada na DRE. Esse trabalho traz, no título, a Diretoria Regional de Educação de 

forma proposital, porque ela é composta por duas equipes de profissionais que 

atuam com a equipe gestora e docente da escola, na parte pedagógica: a DIPED e a 

Supervisão Escolar.  

As entrevistas deixaram claro que a articulação das ações é almejada, mas 

não acontece. O olhar para a ação supervisora na escola, a partir das avaliações 

externas também é um assunto que mereceria uma investigação, já que não foi o 

foco de análise deste trabalho. Neste quesito, a articulação favoreceria a formação e 

o acompanhamento das ações nas escolas para verificar em que medida a 

realização dessas avaliações externas reverberam efetivamente nos processos de 

ensino e de aprendizagem.  

 Ademais, há de se pensar nessas ações de acompanhamento. O plano de 

ação e as entrevistas indicam que, para o segundo semestre de 2018, seria 

organizada uma itinerância nas escolas com baixo desempenho nas avaliações para 

atuação na JEIF com os professores. Considerando que a equipe da DIPED que 

acompanha o ensino fundamental é pequena e que, há uma formação que 

potencializa a ação do coordenador pedagógico na escola, seria mais produtivo 

articular, no sentido de sentar e planejar uma pauta formativa, com esse gestor sua 

própria atuação na formação de professores, pensando até, na organização de 

devolutivas.  

Além disso, a formação dos professores na escola é um processo, o que nos 

faz pensar se entradas esporádicas nesse grupo, por parte da DIPED, propiciariam 

reflexões mais profundas e que levassem à tomada de decisão para o trabalho com 

os alunos. Neste caso, seria interessante retomar o que é e para que serve o 

acompanhamento que um órgão intermediário realiza com a escola e apostar na 

ação formativa do coordenador pedagógico. 

 As entrevistas trazem outros dois pontos interessantes. Os formadores da 

DIPED reclamam, com razão, da responsabilidade de cuidar da parte técnica das 

avaliações externas produzidas pela SME, o que acaba tirando um tempo precioso 

de estudo e análise dos resultados de suas escolas. Ademais, gostariam que a SME 

produzisse documentos que dialogassem direto com os professores, com indicações 

mais pedagógicas para subsidiar o trabalho na escola, o que pode revelar ou 
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desconhecimento dos documentos produzidos para a Rede, uma vez que a DIEFEM 

produziu devolutivas às avaliações desta gestão, que dialogam, diretamente, com a 

equipe escolar como um todo (Anexos 5 e 6) ou porque acreditam que esses 

documentos precisam ser mais propositivos.   

 Tais queixas dão indícios da organização do trabalho da DIPED. Há um plano 

de ação estruturado, com indicações claras da atuação que devem fazer com as 

escolas para melhoria das aprendizagens. No entanto, ao olhar para todas as ações 

que realizam – com o recorte das que trazem a avaliação para a pauta – verificam-

se fragilidades a serem superadas.   

A organização mais assertiva dos encontros para tratar de determinadas 

temáticas e processos, a opção do fortalecimento do coordenador pedagógico que 

tiraria a necessidade de “fazer por ele” a ação formativa da escola, o envolvimento 

de outros setores da DRE para a parte técnica e de logística da avaliação. Nesse 

sentido, merece destaque o fato de terem iniciado a articulação das formações na 

organização de um encontro conjunto entre professores da recuperação paralela e 

coordenadores pedagógicos. Revela-se, assim, a busca de caminhos na 

qualificação do trabalho feito na escola.   

  A Divisão Pedagógica – DIPED – tem uma especificidade de atuação que, ao 

deixar de ser feita, pode impactar o encaminhamento que realiza com as escolas, de 

acordo com as demandas da SME e do próprio território.  

 Esse panorama da ação desenvolvida pela DRE e DIPED, nos remete ao 

trabalho organizado pela SME, que subsidia esse órgão intermediário. Como foi 

indicado no capítulo anterior, a proposição das ações formativas e discussões 

promovidas pela DIPED mostram articulação com o que é demandado pela SME. 

Apesar disso, alguns achados nos fazem pensar também sobre a atuação da SME 

com a DRE e a DIPED na formação e nos materiais que produz e disponibiliza.  

 Se há a proposição de formações separadas sendo realizadas pela DIPED, 

pode ter sido porque a SME não demanda tão claramente uma organização mais 

colaborativa, embora realize reuniões conjuntas entre Diretor Regional, Supervisor 

Técnico e Diretor da DIPED. Esse, talvez, seja um aspecto a ser revisado pelo órgão 

central, já que pode favorecer que as políticas públicas e projetos cheguem, 

efetivamente, à escola.  
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 No que tange ao material produzido (avaliações e boletins pedagógicos), a 

própria separação entre as produções do NTA e da DIEFEM indicam a necessidade 

de revisar tal organização. Um Núcleo de Avaliação não poderia só produzir itens de 

avaliação. Precisa, conjuntamente com a Divisão do Ensino Fundamental, ter uma 

ação mais articulada e propositiva. Se a equipe da DRE indica a importância de 

publicações que conversem diretamente com a escola, pode ser porque as questões 

mais técnicas (de proficiências e habilidades) não foram totalmente apropriadas e, 

por isso, a necessidade de intervenções mais assertivas da própria SME, com 

caráter mais pedagógico e que auxilie a tomada de decisão da escola.  

Também se revela, pela análise dos registros e falas das entrevistas, que a 

própria SME propõe mais ações que envolvem a apresentação dos resultados do 

que encaminhamentos necessários ao trabalho da DRE com as escolas para a 

tomada de decisão a partir dos resultados das avaliações.  

 Destaca-se, ainda, o fato de as reuniões, organizadas pela SME com a DRE, 

referirem-se a um tipo específico de avaliação, que é a externa. Pode-se atribuir tal 

escolha ao fato de se tratar de um órgão central que precisa conhecer os resultados 

da Rede para organizar ações e políticas públicas. No entanto, para mudar a cultura 

de avaliação presente na escola, discussões sobre avaliação da aprendizagem e 

também avaliação institucional são imprescindíveis.  

Trata-se de algo que essa DRE já tem feito, pois as pautas revelam a 

discussão da avaliação da aprendizagem que pondera sobre as decisões tomadas 

por professores nos processos avaliativos realizados na escola e os critérios para 

atribuição de conceitos e notas, que levam às decisões sobre encaminhamentos 

sobre os alunos que apresentam dificuldades, inclusive trazendo para a reflexão um 

espaço muito importante, que são os conselhos de classe, os quais, por sua 

complexidade, mereceriam também uma pesquisa. 

 Por último, uma ponderação que merece atenção, principalmente, por parte 

da SME. Averiguamos, no decorrer da pesquisa, que a DRE / DIPED trabalham de 

forma articulada com a SME, trazendo proposições do órgão central para suas 

pautas e ações que realiza com as escolas, todas as ações presentes em seu plano 

de metas e no planejamento das formações pela DIEFEM. Entretanto, não 

corresponde à totalidade das indicações. Há, considerando a autonomia da DIPED, 
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a possibilidade de escolha do que e como organizar o que é demandado. Tal 

situação refere-se a uma única DRE. Se considerarmos que há outras 12 Diretorias 

que também se organizam para o atendimento de suas escolas por meio de 

formações e acompanhamento de suas equipes gestoras e docente, faz-se 

necessário levantar proposições diferentes. A pergunta que fica é: como garantir a 

implementação de uma política em uma Rede tão grande e diversa?  

 Por fim, constata-se que há, na medida do que já foi apresentado, uma 

articulação entre as proposições da SME e da DRE / DIPED, especialmente, no que 

se refere ao trabalho com os resultados da Avaliação Diagnóstica e da Prova 

Semestral. A equipe que atua no órgão intermediário se apropria, tanto dos materiais 

produzidos pela DIEFEM quanto dos resultados da avaliação, ambos 

disponibilizados no Sistema. Além disso, organiza seu plano de ação baseado 

nesses dados. Parece necessária a intensificação do que fazer a partir dos 

resultados, na tomada de decisão, para mudança nos processos de ensino, de 

aprendizagem e avaliativos que acontecem na escola. Aspectos levantados como 

articulação das equipes da DRE no trabalho com os resultados de avaliações 

externas e internas, otimização das formações ofertadas e acompanhamento efetivo 

da escola, fortalecendo a ação dos diferentes profissionais podem ser indicações 

para um trabalho mais assertivo, que já teve início nessa DRE.  

 Compreendemos que essa pesquisa, mesmo tendo sido realizada com 

apenas uma DRE da cidade de São Paulo, contribui para conhecer e refletir sobre o 

trabalho que é promovido pelos órgãos intermediários a partir dos resultados das 

avaliações externas produzidas pela SME e as mudanças que têm gerado nas 

escolas. No entanto, para profundar esse conhecimento o acompanhamento das 

rotinas nas escolas com a equipe gestora e de professores seria necessário, para 

qualificar as discussões sobre avaliação e ampliar o debate sobre a tão referida 

qualidade da educação.  
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ANEXO 1 – Pesquisas correlatas 

 Quadro das dissertações utilizadas na pesquisa correlata. 

 

2.1.1 Pesquisas que relacionam a avaliação externa ao trabalho de Secretarias de Educação brasileiras 

 Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais 
resultados 

MACIEL, Linéia 
Moreira 
 
O uso do SPAECE 
pela Secretaria 
Municipal da 
Educação de 
Quixadá: desafios 
e possibilidades 
 
Dissertação 
UFJF 
2013 

Investigar a 
repercussão do 
Sistema Permanente 
de Avaliação da 
Educação Básica do 
Ceará (SPAECE) na 
rede pública municipal 
de ensino de Quixadá – 
Ceará, com foco na 
Gerência da Educação 
Básica (GEB), setor 
pedagógico da 
Secretaria Municipal da 
Educação (SME) do 
referido município. 

Pesquisa 
qualitativa 

Utilização de 
questionários 
semiestruturados e 
análise de registros 
documentais. 

Nigel Brooke 
Wagner Silveira 
Rezende 
Sandra Zákia Sousa 

A pesquisa revela a 
necessidade de 
apropriação mais 
qualificada do conjunto 
de dados do SPAECE 
por parte da GEB, bem 
como maior alinhamento 
de suas ações aos 
resultados da prova. 
Esses resultados 
balizam a proposição de 
um conjunto de ações 
que podem viabilizar, 
por meio do SPAECE, a 
consolidação da cultura 
avaliativa em prol da 
melhoria da qualidade 
do ensino da rede 
municipal, em todos os 
anos do Ensino 
Fundamental. 
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Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais resultados 
BATTISTI, 
Luzia 
 
 
Avaliação em 
larga escala na 
perspectiva da 
gestão 
municipal 
 
 
Dissertação 
UNISINOS 
2010 
 

Verificar como as 
Secretarias Municipais 
de Educação da 
AMESNE se apropriam 
e traduzem os dados 
da Avaliação Externa 
da Educação Básica 
para as escolas da 
rede. 
 
AMESNE - Associação 
dos Municípios da 
Encosta Superior do 
Nordeste da Serra 
Gaúcha 

Estudo 
exploratório. 

Foram utilizados 
questionários, 
entrevistas 
semiestruturadas, 
observação de 
reuniões pedagógicas 
e análise de 
documentos. 

Stephen Ball 
Alicia Bonamino 
Dirce Nei Freitas 
Elizabeth Mello Rico 
Dermeval Saviani 
Flávia Obino Werle 

Os principais resultados 
foram que, destes sete 
municípios, somente 
quatro trabalham com os 
resultados das 
avaliações em larga 
escala, realizando 
reuniões pedagógicas 
com a equipe diretiva de 
suas instituições. 
Por fim, o trabalho faz 
referência a outro dado 
importante que foi 
constatado durante a 
metodologia adotada na 
coleta de dados: foi 
evidenciado um trabalho 
mais detalhado com a 
avaliação promovida 
pela instância estadual, 
conforme o alinhamento 
político do governo 
municipal. 
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Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais resultados 
DOMINGUES, 
Mauro Roberto 
de Souza 
 
As implicações 
da Prova Brasil 
na política de 
formação dos 
professores da 
SEMEC entre 
os anos de 
2005 a 2011 
 
Dissertação 
UFPA 
2013 
 
 
 
 
 

Investigar as 
implicações da Prova 
Brasil na política de 
formação dos 
professores da 
Secretaria Municipal de 
Educação de Belém – 
Pará.  
Identificar o contexto do 
surgimento dessa 
política de avaliação 
externa da educação 
básica. 
Analisar a relação da 
Prova Brasil com a 
política de formação de 
professores desta 
Secretaria e verificar as 
orientações 
pedagógicas que foram 
trabalhadas com esses 
profissionais. 

Pesquisa 
bibliográfica. 

Análise de conteúdo 
de documentos. 

Almerindo Janela 
Elba Siqueira Barretto 
Dirce Ney Freitas 
Bernadete Gatti 
Olgaíses Cabral 
Maués 
Sandra Zákia Sousa 

Verificou-se que as 
orientações 
pedagógicas, que foram 
trabalhadas com os 
professores que atuam 
nas séries avaliadas 
pela Prova Brasil, se 
fortaleceram por meio 
do programa de 
formação de professores 
chamado de 
alfabetização 
matemática leitura e 
escrita, que se adequou 
totalmente às diretrizes, 
aos tópicos, aos temas e 
aos descritores dessa 
política de avaliação. 
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2.1.2 Pesquisa que relaciona a avaliação externa ao trabalho dos órgãos intermediários de gestão das Secretarias de 

Educação 

 Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais resultados 
BAUER, 
Adriana 
 
Usos dos 
resultados do 
SARESP: o 
papel da 
avaliação nas 
políticas de 
formação 
docente 
 
Dissertação 
USP 
2006 
 

A pesquisa tem por 
objeto o uso dos 
resultados do Sistema 
de Avaliação do 
Rendimento Escolar de 
São Paulo (SARESP) 
na formulação de ações 
de formação de 
professores, no âmbito 
das Diretorias 
Regionais da capital 
paulista. Dessa forma, 
o problema que guia as 
reflexões apresentadas 
é a análise sobre em 
que medida os 
resultados da avaliação 
sistêmica subsidiam a 
formulação de políticas 
de formação docente. 

Metodologia 
qualitativa, 
enfatizando o uso 
da enquete com 
caráter 
exploratório.  

Estudo nas DREs a 
partir da observação 
do trabalho de 
formação realizado.  
 
Pesquisa 
bibliográfica. 
 

Almerindo Janela 
José Pereira Felipe 
Luiz Carlos de Freitas 
Carlos Marcelo Garcia 
Luckesi 
Selma G. Pimenta 
José Dias Sobrinho 
Sandra Zákia Sousa 
Heraldo Viana 
 
 

Verifica-se que as 
equipes têm dificuldades 
no entendimento dos 
resultados da avaliação, 
fato que pode ser uma 
das explicações para a 
diferenciação das ações 
observadas entre as 
DREs.  
Além disso, muitas das 
ações realizadas na 
diretoria regional são 
desdobramentos de 
atividades de formação 
definidas pela Secretaria 
da Educação, para toda 
a rede de ensino, 
indicando, 
particularmente a partir 
de 2002, uma tendência 
à centralização das 
ações de formação, as 
quais, inclusive, na 
opinião de alguns 
entrevistados, parecem 
ter sido definidas 
independentemente dos 
resultados das 
avaliações.  
É possível perceber 
algumas iniciativas 



138 
 

   

 

locais que as diretorias 
buscam consolidar um 
movimento que privilegia 
ações de formação 
balizadas pelas 
necessidades dos 
professores 
evidenciadas pelos 
resultados da avaliação. 
No entanto, as 
informações coletadas, 
em seu conjunto, 
permitem inferir que a 
articulação entre os 
resultados do SARESP 
e a política de formação 
docente, da forma 
prevista nos 
documentos deste 
sistema, ainda está por 
ser consolidada. 
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2.1.3 Pesquisas que discutem sobre usos das avaliações externas pelas escolas a partir de diferentes sujeitos 

Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial 
teórico 

Principais 
resultados 

PIMENTA, Claudia 
Oliveira 
 
Avaliações externas e 
o trabalho dos 
coordenadores 
pedagógicos: estudo 
em uma rede 
municipal paulista 
 
Dissertação 
USP  
2012 
 

A pesquisa buscou 
investigar e analisar 
se e como as 
avaliações externas 
vêm influenciando o 
exercício da 
coordenação 
pedagógica no ensino 
Fundamental I da 
rede pública de 
educação do 
município de 
Indaiatuba/SP, 
explorando possíveis 
implicações para a 
gestão pedagógica 
do trabalho escolar. 

Estudo qualitativo de 
caráter exploratório. 

Utilização dos 
instrumentos: 
questionário, roteiro de 
entrevista e análise do 
perfil dos 
Coordenadores 
Pedagógicos. 
Usam-se também 
dados coletados pela 
pesquisa IDEB. 

Esta análise tem 
origem em estudo 
de investigação 
maior, intitulado 
Pesquisa Bons 
Resultados no 
IDEB: Estudo 
Exploratório de 
Fatores 
Explicativos (2009 / 
2010).  
 
 
Almerindo Janela 
Sandra Zákia 
Ocimar Alavarse 
Nigel Brooke 
Marilian Moreira 
Heraldo Vianna 
 

A conclusão 
aponta que um 
trabalho 
organizado a partir 
dos dados da 
avaliação externa 
fortalece a ação da 
coordenação 
pedagógica na 
busca da 
qualificação do 
trabalho escolar. 
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Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais resultados 
QUERIDO, 
Paula Helena 
de Andrade 
 
Os usos dos 
resultados das 
avaliações 
externas por 
escolas na 
proposição de 
ações de 
melhoria 
 
Dissertação 
PUC SP 
2016 

A partir do resgate da 
trajetória da avaliação 
educacional da rede 
escolar SESI-SP e dos 
usos das avaliações 
externas empreendidos 
pelas diferentes 
instâncias da educação 
básica da rede, a 
pesquisa busca 
compreender como as 
escolas organizam, 
realizam e articulam os 
resultados das 
avaliações externas 
com os seus projetos 
educacionais, que são 
expressos no Plano de 
Gestão Escolar. 

Trabalho 
investigativo, 
na perspectiva 
qualitativa.  

Foi realizada a partir 
da análise dos dados 
de desempenho da 
rede em avaliações 
externas e análise de 
documentos 
referentes as 
proposições de ações 
de melhoria. 

Ocimar Alavarse 
Luis Carlos de Freitas 
Heloísa Lück 

O diálogo construído 
entre os objetos de 
análise da pesquisa, os 
resultados das 
avaliações externas e o 
Plano de Gestão 
Escolar, revelou os 
desafios que a gestão 
escolar enfrenta em 
relação à avaliação 
externa como subsídio 
para dar suporte às 
ações da escola, e 
assim, delinear 
caminhos próprios para 
a superação de seus 
problemas.  
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Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais resultados 
FREITAS, 
Pâmela Félix 
 
Usos das 
avaliações 
externas: 
concepções de 
equipes 
gestoras de 
escolas da rede 
municipal de 
ensino de São 
Paulo 
 
 
Dissertação 
USP 
2014 

Verificar como equipes 
gestoras da Rede 
Municipal de Ensino de 
São Paulo (RME-SP) 
concebem o uso das 
avaliações externas. 

Revisão 
bibliográfica.  

A partir de roteiros de 
observação, roteiros 
de entrevistas, 
questionários e 
levantamento de 
dados sobre as 
escolas nas quais se 
encontravam gestores 
investigados. 
Além disso, análise 
de documentos 
internos das unidades 
pesquisadas, 
resultados de 
avaliações externas e 
de outros indicadores 
de aprendizagem. 

Almerindo  Janela 
Ocimar Alavarse 
Alicia Bonamino 
Nigel Brooke 
Horta Neto 
David Nevo 

O estudo evidenciou 
como as avaliações 
externas ecoam no 
interior das escolas, 
descortinando como 
equipes gestoras 
concebem a influência 
de tais avaliações no 
trabalho pedagógico. 
Outro aspecto que a 
investigação salientou é 
que a morosidade na 
divulgação dos 
resultados, assim como 
o formato da 
apresentação dessas 
informações, é 
insuficiente para 
favorecer a apropriação 
desses dados. A 
pesquisa aponta, ainda, 
a necessidade de 
formação para o uso das 
informações geradas 
pelas avaliações 
externas, com vistas às 
condições para a 
efetivação do discurso 
de usos de seus dados. 

 

 



142 
 

   

 

Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais resultados 
GARCIA, 
Rodrigo Silva 
 
Sistema de 
avaliação do 
desempenho 
educacional do 
Amazonas: 
apropriação e 
uso dos dados 
pela escola 
estadual Maria 
Calderaro. 
 
Dissertação 
UFJF 
2015 
 
 
 

Esta pesquisa tem por 
objetivo analisar como 
ocorre a apropriação e 
uso dos dados 
produzidos pelo 
Sistema de Avaliação 
do Desempenho 
Educacional do 
Amazonas (SADEAM) 
no âmbito do Ensino 
Médio da Escola 
Estadual Maria 
Calderaro (EEMC), 
localizada no município 
de Presidente 
Figueiredo – AM, com 
fins de propor um Plano 
de Ação que possa 
subsidiar a tomada de 
decisão do gestor no 
sentido de que a Escola 
consiga atingir e manter 
padrões adequados de 
desempenho ao longo 
do tempo. 

Pesquisa 
qualitativa. 

Observação 
participante, análise 
documental, 
entrevista 
semiestruturadas e 
leitura da literatura 
disponível sobre o 
tema. 

Ocimar Alavarse 
Stephen Ball 
Elba Siqueira Barreto 
Nigel Brooke 
Heloísa Lück 
 
 

A pesquisa revelou que 
a comunicação de 
dados para a escola é 
prejudicada por uma 
compreensão muito 
superficial, dos atores 
investigados, sobre o 
significado pedagógico 
dos números produzidos 
pelo SADEM.  
Observou também a 
existência de outros 
fatores que interferem a 
apropriação dos 
resultados e que 
terminam por limitar o 
desempenho dos 
alunos.  
Por fim, apresentou um 
Plano de Ação cujo 
propósito é subsidiar a 
tomada de decisão na 
Escola visando 
melhorias educacionais 
sustentáveis ao longo do 
tempo. 

 

 

 

 



143 
 

   

 

Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais resultados 
SILVA, Wudson 
Chaves da  
 
Estratégias de 
apropriação e 
utilização dos 
resultados das 
avaliações em 
larga escala: o 
caso de uma 
escola estadual 
do Acre 
 
 
Dissertação  
UFJF 
2015 

Este trabalho objetiva 
analisar como a gestão 
escolar e os 
professores da Escola 
Estadual de Ensino 
Fundamental 
Normandia, localizada 
no município de 
Cruzeiro do Sul, no 
Acre, se apropriam dos 
resultados do Sistema 
Estadual de Avaliação 
da Aprendizagem do 
Acre (SEAPE/AC) e do 
Índice de 
Desenvolvimento da 
Educação Básica 
(IDEB), utilizando-os 
como ferramentas da 
gestão pedagógica 

Pesquisa 
qualitativa, na 
forma de estudo de 
caso. 

A partir de entrevistas 
semiestruturadas 
realizadas com as 
gestoras da escola e 
com o Diretor de 
Ensino da Secretaria 
de Estado de 
Educação do Acre 
(SEE/AC).  
Com os professores 
foi aplicado um 
questionário. 

José Carlos Libaneo 
Maria Ines Pestana 
Sandra Zákia Sousa 
Heraldo Vianna 
 

A partir da observação e 
da análise das práticas 
dos profissionais dessa 
instituição de ensino e 
com o intuito de 
institucionalizá-las na 
escola, em curto prazo, 
e de estender essas 
práticas às demais 
escolas participantes 
dessas avaliações, em 
médio e longo prazos, 
foi proposto um Plano 
de Intervenção 
Educacional voltado 
para a criação de uma 
Coordenação de 
Estudos das Avaliações 
Externas (CEAE) no 
âmbito do Núcleo Local 
da SEE/AC no município 
de Cruzeiro do Sul, com 
o intuito de promover a 
apropriação e utilização 
didático-pedagógica dos 
resultados das 
avaliações externas 
através de um programa 
de formação continuada. 
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Referência  Objetivo Metodologia Coleta de dados Referencial teórico Principais resultados 
SZEWCZUK, 
Valeria Nunes 
Friedmann 
 
Formação de 
professores em 
ATPC: uma 
leitura a partir 
dos dados do 
SARESP 
 
Dissertação  
Universidade 
Metodista de 
SP 
2013 

Efetuar uma leitura dos 
resultados do SARESP 
em busca de uma 
informação especifica: 
a Aula de Trabalho 
Pedagógico Coletivo 
(ATPC). 

Abordagem 
qualitativa 

Análise documental e 
Análise de conteúdo.  

Alícia Bonamino 
Maria Ines Pestana 
Nigel Brooke 
Minayo 
Elliot 
Hildebrand 
Berenger 
 

A análise documental e 
de conteúdo apontam 
que: a formação do 
professor em ATPC 
pautada nas orientações 
da SEE-SP não foi uma 
opção de resposta 
oferecida ao professor; 
essas reuniões fazem 
uso restrito da Proposta 
Curricular e a 
participação do diretor 
nessas reuniões foi 
apresentada no relatório 
de 2011 como um fator 
associado ao 
desempenho positivo 
dos alunos do 3° ano do 
ensino fundamental. 
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2.1.4 Pesquisa que analisa o material produzido e disponibilizado pelas redes de ensino quanto aos resultados de 

avaliação externa 

Referência  Objetivo Metodologia Coleta de 
dados 

Referencial 
teórico 

Principais resultados 

SILVA, Josiane 
Cristina da 
Costa 
 
Um estudo 
sobre a política 
e o material de 
divulgação de 
resultados da 
Prova Brasil 
 
Dissertação 
UFJF 
2013 

Analisar a política e o 
material de divulgação 
dos resultados da 
Prova Brasil, com o 
objetivo de propor um 
aprimoramento nas 
estratégias e no 
material elaborado para 
a disseminação desses 
resultados. 

Análise 
documental e 
pesquisa 
bibliográfica. 

Entrevistas de 
roteiro 
semiestruturado e 
utilização de 
questionários.  

Adriana Bauer 
Nigel Brooke 
Romualdo Portela 
de Oliveira 
Sandra Zákia 
Ada Pimentel Vieira 

Os achados da pesquisa 
demonstraram que, embora a 
apreciação do material e do 
modelo de divulgação pelos 
gestores tenha sido positiva na 
maioria dos aspectos, algumas 
mudanças foram sugeridas e 
podem ser empreendidas com o 
intuito de uma eficiência maior no 
entendimento e no uso dos dados. 
Ao final, são propostas algumas 
alterações tanto nas estratégias de 
disseminação dos resultados da 
Prova Brasil (modificações no 
livreto e nos cartazes, instituição 
de um “Dia D”) quanto no material 
(criação de um vídeo explicativo e 
de uma revista) as quais poderão 
contribuir para facilitar a 
compreensão e a apropriação 
destes por parte de profissionais 
da área educacional. 
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ANEXO 2 - Pautas de Reunião de trabalho realizadas pela SME/DRE 

Pautas de Reunião de trabalho realizadas pela SME – equipe da COPED – com as 

equipes das DRE: Diretor Regional31, Supervisor Técnico, Diretor da DIPED e 

formador que acompanha a frente de Avaliação e/ou Ensino Fundamental. 

Das 15 (quinze) reuniões realizadas, 9 (nove) apresentaram discussões sobre a 

Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral. 

 

Data Pauta do encontro Expectativas da SME em 
relação à DRE 

Jan 

17 

Apresentação das Metas da SME (que 
envolvem, entre outras, alfabetização ao final 
do 2º ano, garantia das aprendizagens e 
aumento do IDEB) 

Apresentação dos focos de formação para o 
Ensino Fundamental 

Apresentação de dados de aprendizagem 
que envolvem desempenho e reprovação nas 
EMEFs (IDEB) 

Apresentação das avaliações que compõem 
o Sistema de Avaliação Escolar 2017 

Apresentar às equipes 
gestoras das escolas as 
metas da SME e as ações 
necessárias para garantir 
as aprendizagens 

Realizar estudo dos 
dados das escolas, com 
base no IDEB, refletindo 
sobre a reprovação e o 
desempenho dos alunos 

Acompanhamento das 
escolas com menor 
desempenho no IDEB. 

Fev 

17 

Plano de ação e acompanhamento das 
aprendizagens  

Metas de aprendizagem para todos os anos 
do Ensino Fundamental 

Recuperação das Aprendizagens – Projeto 
de Recuperação Paralela 

Projetos de ampliação da jornada 

Avaliação Diagnóstica - organização 

Organização do plano de 
ação da DRE para ser 
apresentado às escolas 

Acompanhamento dos 
Projetos planejados pela 
escola para o 
atendimento dos alunos 
com dificuldade de 
aprendizagem 

Abr 

1732 

Análise dos itens presentes na Avaliação 
Diagnóstica e o desempenho da DRE em LP 
e Matemática 

Análise dos resultados da Avaliação 

Análise dos resultados 
das avaliações com as 
equipes gestoras 

Acompanhamento do 

                                                           
31

 O Diretor Regional está presente em algumas reuniões apenas por causa de sua demanda de 

trabalho na DRE. 
32

 Essa reunião teve uma organização diferente. Ela foi planejada para acontecer com as 13 DRE 

separadamente para que a análise dos resultados fosse das escolas da própria Diretoria. Com isso, 
as especificidades de cada DRE foram pauta da reunião, bem como os encaminhamentos 
necessários.  
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Diagnóstica 

Avaliação Externa e Avaliação da 
Aprendizagem 

Apresentação de sugestão de pauta a ser 
realizada com as equipes gestoras e do 
Boletim Pedagógico produzido pela DIEFEM 

Plano de ação para 
atendimento dos alunos 
que precisam de 
recuperação 

Acompanhamento da 
formação dos professores 
na JEIF (a ser realizada 
pelo CP) 

Ago 

17 

Análise dos dados consolidados da Prova 
Semestral 

Análise com as equipes 
gestoras do desempenho 
dos alunos na Prova 
Semestral 

Set 

17 

Distorção idade/série e reprovação 

Alunos reprovados e atendimento da 
Recuperação Paralela 

Sondagens de LP e Mat 

Acompanhamento das escolas com menor 
desempenho nas avaliações 

Pauta de observação da escola (projetos / 
projeção de turmas para 2018 e reprovação / 
recuperação contínua e paralela / atuação da 
equipe gestora) 

Provinha São Paulo e Prova São Paulo - 
organização 

Intervenção nas escolas 
para verificar: 

. atendimento dos alunos 
reprovados e com baixo 
desempenho no Projeto 
de Recuperação Paralela 

. alunos ainda não 
alfabetizados 

. ação da equipe gestora 

. organização da escola 
para a realização das 
provas 

Dez 

17 

Análise do desempenho da Rede em 2017 
nas diferentes avaliações externas 

Focos da atuação em 2018 no Ensino 
Fundamental, baseados no Plano de Metas 
da SME 

Acompanhamento das escolas com menor 
desempenho 

Acompanhamento das 
reprovações 

Acompanhamento da 
Avaliação Institucional 

Jan 

18 

Apresentação do plano de ação da COPED 
para 2018 (formação e acompanhamento das 
aprendizagens) 

Resultados da Prova São Paulo – Média da 
Rede nos diferentes níveis de proficiência 

Avaliação Semestral e avaliação da 
aprendizagem: o que é preciso garantir  

Indicação de pauta para a Reunião de 
planejamento das escolas (fevereiro de 2018) 

Apresentação para a 
equipe gestora da pauta 
com os focos do trabalho 
de 2018 que envolvem 
recuperação e garantia 
das aprendizagens, 
baseados nos dados da 
Prova São Paulo e da 
Avaliação Semestral 
realizada no 2º semestre 
de 2017. 
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Mar 

18 

Apresentação dos resultados da Prova São 
Paulo no SERAp33 

Análise dos resultados da 
Prova São Paulo com a 
equipe gestora 

Mai 

18 

Apresentação dos resultados consolidados 
da Provinha São Paulo e dos dados finais da 
sondagem das hipóteses de escrita de 
dezembro de 2018 

Encaminhamentos para garantia da 
alfabetização ao final do 2º ano 

Ajustes necessários no Plano de Ação para o 
2º Semestre (formação e acompanhamento) 

Intervenção nas escolas 
que ainda não 
conseguiram garantir a 
alfabetização das 
crianças 

Pautas de formação da 
JEIF: devolutivas para os 
CPs 

Análise da ação da 
equipe gestora no 
acompanhamento da 
ação didática e das 
aprendizagens 

 

  

                                                           
33

 Essa reunião teve uma formatação diferente. Além das equipes da DRE, foram convidados todos os 

Diretores de Escola e Coordenadores Pedagógicos. Com isso, cada DRE foi atendida com suas 
equipes gestoras de forma separada, podendo tratar das especificidades dos diferentes territórios. Na 
ocasião todos puderam utilizar os tablets para acessar os resultados da própria escola e anotar 
encaminhamentos importantes no diálogo com outras equipes gestoras da mesma DRE, a partir de 
uma pauta disponibilizada pela DIEFEM, com os pontos de atenção. Foi a primeira ação realizada 
pela SME diretamente com as equipes das escolas. 
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ANEXO 3 - Formações realizadas pela SME com os formadores da DIPED - 

Coordenadores 

Formações realizadas pela SME com os formadores da DIPED que atuam na 

formação e acompanhamento dos coordenadores pedagógicos. 

Dos 10 (dez) encontros, 3 (três) apresentaram diretamente discussões sobre a 

Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral. 

  

Data Pauta do encontro Expectativas da SME 
em relação à DRE 

Mai 

17 

Recuperação das aprendizagens no ciclo de 
alfabetização: olhar para os resultados da 
avaliação diagnóstica 

Acompanhamento do 
atendimento dos alunos 
não alfabetizados do 
ciclo de alfabetização 

Mar 

18 

Gestão da aprendizagem  

Relação entre avaliação interna e as 
avaliações produzidas pela SME 

Análise do uso de 
plataformas de dados 
(da SME) na gestão das 
aprendizagens realizada 
pelas escolas 

Abr 

18 

Resultados de aprendizagem da Prova São 
Paulo, Avaliação Diagnóstica 2018 e 
Avaliações internas 

Acompanhamento dos 
conselhos de classe 
para verificação de 
congruências entre as 
avalições externas e 
internas 
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ANEXO 4 - Formações realizadas pela SME com os formadores da DIPED - 

Recuperação 

Formações realizadas pela SME com os formadores da DIPED que atuam na 

formação dos professores da Recuperação Paralela. 

Dos 12 (doze) encontros, 4 (quatro) apresentaram diretamente discussões sobre a 

Avaliação Diagnóstica e a Prova Semestral. 

 

Data Pauta do encontro Expectativas da SME 
em relação à DRE 

Mar 

17 

Análise da organização das turmas da 
Recuperação Paralela com base nos 
resultados da Avaliação Diagnóstica  

Atendimento dos alunos 
com baixo desempenho 
na Avaliação 
Diagnóstica 

Ago 

17 

Análise dos avanços das aprendizagens: 

. readequação das turmas  

. atendimento dos alunos com baixo 
desempenho na avaliação semestral 

Análise do atendimento 
realizado na 
Recuperação Paralela 

Análise dos registros 
dos alunos 

Nov 

17 

Análise do atendimento realizado em 2017: 
organização dos tempos, propostas e 
frequência no projeto 

Planejamento do atendimento dos alunos em 
2018: olhar para os resultados da Prova São 
Paulo, Prova Semestral e para a reprovação 

Análise do atendimento 
realizado em 2017 

Planejamento da 
organização da 
Recuperação Paralela 
para 2018: focos do 
atendimento 

Abr 

18 

Turmas organizadas de 2018 e o diálogo com 
as metas da SME 

Atendimento dos alunos com baixo 
desempenho na Prova São Paulo 

Análise dos dados da Avaliação Diagnóstica 
no SERAp 

Acompanhamento do 
atendimento realizado 
nas escolas com base 
nas Metas da SME e na 
necessidade de garantir 
a aprendizagem de 
todos os alunos com 
baixo desempenho 
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ANEXO 5  

Boletim produzido a partir da Avaliação Diagnóstica São Paulo 2017, intitulado 

Reflexões possíveis, compreensão dos dados e ações necessárias. 
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ANEXO 6  

Boletim produzido a partir da Prova Semestral 2017, intitulado Da aventura de 

aprender: sempre um (re)começo. 

186 


